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Conve-llC'Ídos da utilidade de na conjllnctllra ac[ual le­
vaI' ao conhecÍluenlo de tQua a Nação a jusliça da pro­
Aincia de Sanla Calhariua (derivada l1e leis expressas,
succes8ivamenle prol1lulgãdas desde mais de um seculo)
na queslão tle limites seplentrionaes e occidentaes, que
lhe move a moderna província do Paraná (oreada pela
Lei de 2U ue Agoslo ue 1853, a qual expressamenle
lho restringe os limilesaos da Comarca da Coriliba, aus­
lrallllen'e restricta peb Provisão de 20 de Novembro do
174U ás divisas naturaes rios Negro c Iguí1sSÚ ) do Pa­
rallêl que ueriva o seu direilo da occllpação de, alguns
indh ithlOS uuran!e a guerra civil em "1839, 18~0 e 1841,
proclamado officialmellle em 184 t na faBa presidencial
dn pro, iucia de S. Paulo ( que de fuclO d'ha muilo de·
sislio tia prelenção desse facro) da qual com tudo' a do
Paraná com ignota e phanlasiada missão sc inauguron e
fcz represenlilllle; direilo proclamado o logo reclamado
pela prcsidencia tle Santa Calharina em omcio de 26 de
Junho 110 mesmo annode 1841; con\'eneidos pois alguns
Calharinenses t!eliLerárão fazer imprimir e publicar
conjullclos em folheIo os escriplos, que parecessem mais
aclequados, dos que tem apparecido na imprensa ca­
Iharine.nse, respeclivamente de limilaua circulação.

As seguintes pôgillas são o resultado des~a delibera...
çüo.
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Srs. Redactores.

Junto lhes envio o supplemento do Jornal do Corn­
mercUJ, do Rio de Janéiro , 11: 307 de ti do corrente; e
chamo-lhes a allenção para a correspondencia de Coriti­
ba de 20 de Outubro p. p. , e nesta pa ra o jocoso tre­
cho, ql1e começa: « Calilinii bale ás portas de Roma II ,

e termina (antes; mas) ao chegar ao « Mons parturien ".
Entre tlóridas expressões faz esse trecho grave aCCl1­

sação á Provincia de Santa Catharina, que Julgo não de­
ver ficar sem clefeza, e que excitou os meos já passad
setenta a contribuirem para esta, referindo, e talvez c ­
piando em parte, os documentos analogos, que exca vei,
alinhavei e publiquei em 181)6, a 8 nas minhas cartas á­
cerca da Provincia : Leis, equivalentes, e provas hi'lo­
ricas de que desde lo3J os limites occidentaes de Santa
Catbarina forào até onde chegar o dominio d'EI-Rei ,
mais tarde os He.spanhóes confinantes, que desde 17õ2 ,
ou cerca, confinão, a começar do Uruguay para o norl ,
pelo rio Pepiry (corrupção de Pepe Peris ou Pires
que aventurarei ser o mesmo José Raposo Pires que
depois em 1771 assignou llO auto da criação da Villa de
Lages, e) que historicamente ( minha carta n.o 3 das u­
pra citadas) já enlão ali morava, e foi vaqueano da
com missão de limites sob o Conde de Bobadela, subindo
pelo Pepiry e descendo pelo Santo Antonio tudo a rumo
do norLe e em direcçào ao Iguassú em que este desagúa;
e de que desde 1738 os limites seplentrionaes do Go\'er­
no de Santa Ca!hurina forão no litoral o rio de S. Fran-
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risco inclusive, e desde 17U os do inlerior fo:'ão tam­
bem precisados c pelo cubalão do mesmo rio e pelo rie
Negro que se melte no grande da COI'itiba » (mais co­
nhecido hoje por 19uassú ) Provisão de 20 de Novembro
de t 7i9, que assim creou a Comarca de Santa Calhari­
na, separada desde enlão da de Paranaguá, da qual esse~

ficarão sendo limites auslraes, e reconhecidos como le­
gaes pelos ouvidores inclusive alé o fallecido Visconde
de Macahé, que o era de Paranaguá quando leve de dar
cumprimento ao AI vará de 9 de Selembro de 1820; o
qual ainda como Minislro da Corôa no seu Relatorio de
t8U á Assemhléa geral diz: (c •••• e dahi para baixo atá
o rio COI'iliba (Iguassú ). Quando se suha um pouco esle
ultimo, póde a Provincia de Min.as communicar-se com o
Sertão extremo da provincia de Santa Catharina, no
lagar que ella confina com a província Espanhóla de
Corrientes l) e no Relaloriode 184:>: «.... Minas póde ,rir
a communicar-se com a de Sanla Calharina no logar em
que esla confina com Corrientes. » (Carla 23 das cita­
das) .

Conlando, 81's. Redactores, com a sua condesccnden­
cia e benevolencia para o objeclo, que me occupa. co­
meço a numeral' esta; e rogo-lhes lambem a publicação
do trecho, ainda que longo, creio ulil, que o publico,
que não léa aquelle jornal, tenha conhecimen!o desta ac­
cusação, e assim possa coadjuvar a dcreza ou melhor
julgar.

G. S. S.

Deiterro, 15 de No\'émbro de 1864,
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DOCUMENTO REFERIDO NA CARTA SUPRA.

« -Calilina bale ás portas de Roma.
« Os conquistadores descanção as armas nos arraiaes to­

mados de assallo.
« Cont~a os preceitos da diplomacia, deu Santa Catbarina

batalhas decisivas, sem declaração de guel'ra.
« Desleat foi o ataque, e insidioso lambem; digo insidioso

e logo direi o porque.
« A questão de que aqui me vou occupar é séria, Qgrave

e merece a attenção do governo.
( Está o Paraná embellecado em complicações de limites

eom Santa Catharina : o estado no estado passou â catego­
ria de facto consummado.

Ir Os terrenos que demorão entre o 19uassú e o U,'uguay
pertencem a Santa Catharina, porque assim o diz a lei n. o

25ft alli promulgada este anno ; e lambem ao Paraná por o
affirmar a nossa lei n.· 22 de 26 de Fevereiro de 1855.

(I Cada um por sua vez,e todos a um tempo,Catharinenses
e Paranaenses, exclamão em tom de convencimento:

« Palmas é nosso! •
(sto é intere;"sante de vêr e apn3ciar, mas pouco de in­

,'ejar.
f( Esbocemos o historico da controversia entabolada sobre

limites, afim de ficar patente a inconveniencia da lei de
Santa Catharina , que creou a fl'eguezia de Nossa Senhora
do Amparo entre os rios Conchinbas e Iguassú, ao sul, e
Pepirimil'im e Uruguay, ao norte, justamente no territorio
occupado pela freguezia do Senhor Bom Jesus de Palmas.

f( E' isto oque se chama dispir um santo pal'a vestir ou­
tro. Ahi temos a Senhora do Amparo a expedil' mandado de
despejo ao SenllOr Bom Jesus!

« Ou será por ventura de esperar a occupação promiscua
do terri!orio por l!mbos os santos em placida convivencia?
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4t: Reatemos o fio,cortado pelas reflexões nascidas do des­
thronamento do Senhol' Bom Jesus.

« O Dr. Livramento,dopulado por Santa Calharina, ini­
ciou na camara a que pertenda, em 18M, um projecto es­
tabelecendo como limites entre o Paraná e a proYincia, por
cujos interesses propugnava, os rios Sally-Grande, Negro e
Iguassú. (a) .

cc Nessa occasião foi app1'ovado um substitutivo no qual
acamara temporaria alienou de si a prompta decisão de tão
melindroso assumpto, autorisand@ o governo a mandar
proceder os necessarios trabalhos dedemarcaoão.

(C Nisso ficárão as cousas até que soou no campanario do
tempo o anno da 1857 , em que o Dr. Coutinho, enlão pre­
sidente de Santa Catharina, esmiuc.:ou a questão de limiles,
no relato rio de installação do corpo legislativo.

(C Argumentando em sentido favoravel ao direito da pro­
víncia que administrava aos terrenos que nos ficão ao sul
o 19uassú até ao Uruguay: o nobre presidente procurou

refutar a opinião emHtida pelo conselheiro Zacarias no re­
latorio apresentado á assembléa em 1854, e a qual deu ori­
gem a uma represenlação aos supremos podel'es, tudo em
consequencia do projecto do Dr. Livramento.

cc O illustrado conselheiro, n'um bem elaborado folheto,
esmagou, com a força de logica que lhe é propria, toda a
argumentaç,ão do distincto administrador de Santa Catharina.

cc Do que se seguio'a esta apro\eitavel discussão, não se
fel. chl'onica e nem eu o sei.

(a) Se o correspondente da CoriLiba recorresse ao archivo da Comarca
de Paranaguá, a qual por Alvará de 19 de Fevereiro de 1812 passou a
ser da Coritiba, da quat a Lei de 29 de Agosto de 1853 fez a Província

o Paraná, he provavel que encontrasse registrada a Provisão de 20 de
Novembro de 1749, e neHa veria, que esses rios Negro e Iguassú ficárão
sendo as divisas entre essa Comarca e a de Santa Catharina então
c:reada.
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cc Apertemos mais o circulo dos elementos para a eluci­
dação do litígio.

cc Em que fundamento aisenta Santa CaLl.Jarina o seu di­
reito ?

cc Quaes as que põe o Paraná em contribuição, afim de
jusliflcal' o.seu? .

cc Aquella tira a bôa razão de ser da sua causa da letra do
alvará de 1820, que desmembrou Lages da pl"Ovincia de
S. Paulo. (b)

« Oalvará ciLado, apurado no cadinho da analyse, con­
tribue tanto para o esclarecimento da verdade quanto é a
gordura que distilla das gambias de um pernilongo.

cc Examine-o {lucm quizer e reconhecerá a justeza do
meu juizo. O alvara de 1820 não prima limites entre Lages
e S, Paulo logo elle não póde decidir se Palmas é de cá ou
de lá !

(b) Se tives,e recorrido á neprllsen'lação tia Asscmbléa Provincial do
Paraná de 3 dc Abril de 1855, poderia lêr: a I~e sabido, que a 1'1'0­

vincia de Santa Catharina foi desmembrada da de S. Paulo por Prol'i­
são de 11 de Agosto de 1738. Quanto aos limites, que forão então
adoptadús entre as dUds Provincias nia os conhece ésta Assembléa pOl'
falta de documclltos, que os aHe tem».

De ser cega a Fortuna não me queixo,
t\las que má cega scja:

Cega, que não apalpa uem pergunta,
. He porqUE errar deseja.

Salvo erro, dizia outl"ora Dirceo: agora llorém eu digo, que se 'e
(h'el'a procurado, achar-se-hia (além dos que devem conslar dessa
mesma Provisão) Da de 9 de Agosto tle 17ú7, que o distl'icLO de Santa
Calhal'ina era desde o rio de S. Francisco do Sul (cujo lermo fõra mar·
cado pelo Ouvidor n. P. P:mlinho em.correiçào de 172:) pela barra do
Garaluba como ainda hoje, ou ao menos cln 1857, o testifica a j urisdic­
ção do Bispo do filo de Janeiro começada por Aviso de 20 de Novem.
bro de 17ú9) até o morro de S. Miguel, confins auslróles, boje fronleira
da Provincia do lUo-Grande do Sul, e no sertão correipondente a esse
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II O Paraná, porém, desfia muitas contas de um gl'ande
rosa rio pal'a comprovar o direilo que lhe assiste ás 1,600
leguas quadradas, apertadas entre o Iguassú, Uruguay e
Paraná,

« Contemos as mais graúdas, que o lugar não dA azo a
min udencias.

.. Muitos Paulistas emprehendedores, depois de insano e
improbo trabalho, depois de repetidas tentativas, desco­
brirão afinal, não o Xarope do "Bosque, mas os campos de
Palmas, que lhes fortificarão os haveres, como é de-fé que
ocelebrado xarope forlalece os pulmões de quem os tem es­
boraeados pelo roer do dente da tisica.

(( Fixerão parte de associaçõ:.'s , encc.rporadas para taes
explorações, o deputado de S. Paulo João da Silva Cat'rào ,
o fallecido coronel Pinto Bandeira, barão do Tibagy , major
Andrade e os lenentes-croneis Manoel de Oliveira Franco.
João de Oliveira Franco, Fidelis José da Silva Carrão e ou­
tros, referidos pela tradicção.

districto alé os Esp~nhoes confinantes, que a demarcação de 1752 di fi­
nio respeclivamente pelos rios Pepiri e Santo Antonio; bem como na de
20 .Ie Novl'mbro de 1749, que seplcntrionahtlente forão precisados áll

dh'isas naturaes rios Negro e Iguassd os limites enlre as duas Comarcas,
hoje Pro'incias .1e Santa Catharina e do Paraná, unicos reconhecidos
Irgaes, quaudo o AII'ará de g de Septembro de 1820, velo excitar·lhes
II p.xecllç~o, reparando a iIlegal annexação de ,1771, sem o dissabor de
dizer aos conquisladores de enlão-os vossos actos forão contrarios ás
Leis-reguladoras do systcma divisorio do Brasil-Alvará assim Ião
lIabiaml'nte pro,idente como a Lei de 29 de Agosto de 1853, qne cir·
cl\l\scl'evendo a nova Pro\'incia ao disll'icto da Comarca, pOllpava igual
dissabor aos Poderes Politicos sem que as Leis existentes solTressem.

T~nho a maIoria dos Paranaenses por tão probos e tão respeitadores
das leis do seu Paiz que estou convencido de que se a falia de que a
ASielllbléa se queixa livpsse sido superada, de ha muito tel'Íào desistido
do proclamado direito de conquista e deixado a Provincia de Santa Ca­
tlJarina no pacifico gozo dos direitos que as Leis lhe distribuirão e lhe
ell~arr~garão ~ que legalmente he obrigada a defender,
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c Os Colombos em miniatura sollárao , como é de crÔr\ O

grilo de eurelca 1e hasteál'ão no sólo virgem das pegadas da
ci \'i1isação o estandarte da conquista feita aos selvagens. (c)

« Estabelecido o direHo de propriedade l dividirão pro~

porcionalmenle o achado e entrarão na posse,
« Não edificárão pOl' lá novo reino que tanto 'tib{jmárà~,

mas construirão palboças que são boje, senão sublimes, pe­
lo me::lOS importantes fazendas de cl'eaçâo.

« Com o succeder dos annos as posses forão traspassa­
das a outros, divididas e subdivididas; os campos ~ovoàl'uo~

se, pois, com rapidez.

« Se pam a descoberla dos calIlpos de Paímas so COlicor-­
rerão 08 PaulisLas, a que provinda deveriã'O alies ficar per'
tencendo, especialmente não existindo IimHes ? O bom sen­
so respondeu; porque os habitantes alli domiciliados ficárão
sujeitos ás autoridades do governo de S. Paulo, depois ao
do Paraná.

(( Esta nova provincia, convida de seu direIto sobre Pal­
mas, já pela origem do descobrimento, já pela convenien~

cia de seus habitantes, acol'oçoou e auxiliou explora<iõe~

tenck IJtes a abril' communicação com a provincia de S. Pe·
dro do Sul.

• Aos esforços do brigadeiro Rocha Loures se deve a a­
bertura de uma vereda até o Urllguay, transformada actu­
almente em estrada mui frequentada, e pela qual importa­
mos o anno passado, do" sul, mais de 20,000 bestas.

Cl Em serviços de melhoramentos temos gast9 cerca de
cincoenta contos de réis senão quantia superiol', na exten­
são que vai de Guarapuava ao Ul'uguay.

f( A ullima emprcHada, tahez já concl uida, de lraballlO
em 17 Icguas, desde o Xapecosinho até este ultimo rio,ain­
da está por pagar.

(c) Vide nola (e).
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« Oserviço acha-se contratado por quantia maior de
8008 a legua.

(C No rio Uruguay possuimos canôa para dar passagens,
e um empregado neste serviço com a gratifioação annual de
3003000. "

C( Isto não prova em favor do Paraná? Adiante.
~( O governo centr'ul creou em Palmas no anno de 1855

uma secçao de companhia da guarda nacional da 31'ma de
cavallaria, pertencente ao commando superior de Castr'o ;
a seoção cresce, e é hoje esquadt'ão por força de um de­
crelo de Abril do anno da graça em que estamos comendo
e dormindo, e o mesmo no qual a adjudicação de Palmas foi
decretada a Santa Catl1arina por ella mesma.

(C Estes actos do governo geral não fazem presumir que
Valm"as é do Paraná? Adiante.

(C Diversas eleições têm sido appl'ovadas pela camara dos
depu/adas, votando no collegio de Castro os tres eleitores
que da a parochiade Palmas.

C( Não iBdiea este pl'ocedimento o reconhecer um dos ra­
mos do corpo legislativo que a fl'eguezia de Palmas faz
parte da provincia do Paraná? Adiante.

C( Ignora-se pOl'ventura em Santa Catharina que a fre­
guezia de Palmas, capella curada desde o tempo cm que o
PílI'aná era con1arca de CoriLiba, acha-se canonicamente
provida ha annos, e que do cofre desta pt'ovincia sahe uma
gratificação para o respectivo parocJiO, que já foi de 800 $
annuaes e actualmente é de 600 $ 000 ?

C( Quantas leguas vão de Palmas ao Desterro, e quantas
da!li a COl'iliba ? Attcndão para este ponto. (d)

(d) o Correspondente nesta pergunta parece illJpôr-mc o dever de
res]Jonder-] he.

Diz elle que a communicacão entre Palruae desta Provincia (Coriliba)
é facil; e o seu trajécto 80 leguas: quanto {I facilidade addioj nlas



-9-

f( A communicação entre Palmas e a capital desta pl'ovin­
cia é faci!; o seu trajecto é de 80 leguas; e entre a oapital
da de Santa Cathal'ina só póde ser feita passando-se pelo
Rio-G.'ande do Sul!

( Póde sei' divel'lida a digl'essão, mas não é natural.
( Supponhamos,pol'ém,que as considerações expostas não

têm valol', e que as cOllveniencias publicas aconselbão que
o terreno ao sul do Iguassú deva pel'tencel' a Santa Cal.bal'i­
na; perguntamos: é legal a cI'eação de uma fl'eguezia onde
já existe outra sem haver o podeI' competente decidido POI'
onde passa a linha de separação?

«( A pl'esumpção de dil'eito, pI'ovenienle da posse, não de-

quanto á d/slancia admillo-a e com franqueza direi que concorda com
as informações que lenho.

Do Deslerro ao Trombudo forão anligamenle medidas 18 leguas e
uma fracção, e nada deduzirei pelos al&lhos depois feitos; dahi a Lages
16 desde lougos aunos admillidas; d'il Lage~ a entrada do Campo de
Palmas, segundo a viagem do Sr. F. Kelling rodeaudo alé ir enconlrar
a IIslrada da COI'iliba e seguir por esla 49 314 legoas (como vera no iline­
rario em P. S. da mioha carta n. 12) e assim o maximo a que a dislan­
cia do De leno ao campo de Palmas pode ser elel"ada ,e nada deduzindo
pelo rodeio feilo nem pelas 2 legoa~ de mdr enlre a Cidade do Deslerro
e a de S. Jusé, he de 8(l 3/!J legoas ou 84 legoJs; mas calculando o Sr.
}{elling, que pela projeclada estrada de Lages a Palmas a dislancia fica
reduzida a 25 legoas, a do Deslerro a P.llmas ficará sendo de quasi
iessell'a legoas, isto li, haverá 5, 10, ou 20 legoas para reclificar o cal­
culo do ::>1'. K, sem o lJeslerro ficar mais longe que a GoriLiba,

O finado João Anlonio Rudri~ues de Cana lho, lido como iIIuslração
do tempo da lndependencia, e 1.. Presidenle da Pro\'incia de Sanla
Calharlna propoz em 1i de Selembro de 1824 ao Conselho de Província
uma eslrada do Deslerro por Lages as Missões do Uraguay e calcula a
dislancia enlre essa Cidade e o Povo de S. Angelo em 86 legoas; dá de­
talhei, qne acho longos para esta nola.

Demais o art. 10 § 1.. do ACIO Addicional circunscl'eve o julgamento
das dislancias da Capilal á Assembléa Provincial de Sanla Calharina,
que p'óde colloca-Ia em Lages, Campo de Palmas, ou Mampituba, ou
deixa-la eSlar: é mais uma lei, que se quer calcai',
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·,via ser respeitada emquanto a incerteza cobre com ovéo da
duvida os verdadeiros, os justos, os convenientes limites,
·ainda nã.o firmados?

cE' nisto que está a insidia de que acima fallei. O acto da
assembléa de Santa Catharina não prima pela lealdade.

cc E não é tudo a creação da freguezia.
CoI O govemo tem autorisação para crear uma collectoria

em terreno nosso (emql1anto não se decidir ocontrario) para
cobrar imposto de pedagio.

~ Quantas consequencias podem nascer d'ahi !
fi O ministerio tem dous membros que conl1ecem a fundo

a questão. Nenhum governo, portanto, póde tomar uma re­
solução mais efficaz e acertada do que o actual. (e)

«Ambos conhecem a topographia do ponlo disputado;am­
bos têm já pleno conhecimento da questão 01'3 aventada c
traduzida em actos illegaes; a ambos, pois, recommendo a
incauta freguezia de Palmas.

«PI'eVillão-se futuras pendencias com fazel'-se a neCessa­
ria demarcação,

« Os de Palmas quel'em saber se são gregos ou troyanos,
cl1ristãos ou mouros e que gaBo lhes deve cantar no telTeil'O.

(e) O hasleamenlo, ;i quem do rio Paraná, desa3 bandeira d~ con­
quisIa enlre duas Provincias do Imperio, e a aposll"Ophe a dous dos
membros do I\linisterio devem ser pua o correspondente da Coriliba
titulo de gloria á vista dos subsequentes factos qlftllhe abonão o acerlo
da previsão.

Pois da parte d'lIlém desse mesmo rio Paraná ou Irem de iguaes prin­
cipios hasteou bandeira com a mesma divisa, á sombra da qual a pro­
vincia de Malto-grosso está soffrendo e pagando as cuslas: e da parle
d'aquem o reclame foi ouvido pelos apostrophados padrinhos, que á

custa da Provincia de Santa Catharina lhe promellerão de folar as terras
do municipio, hoje comarca de Lages REGADAS POR MUITOS RIOS dei­
xadas no tinteiro c supprimidas na copia do Alvará de 9 de Setembro
de 1820 appresentada com a Falia presidencial do Paraná em 1854;
lluppressão por certo então utll á logica, que o escIiplo SUpli diz esma-
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« Isto de dous a mandar.... só é compara,el com duas a
ordenar: nada de pluralidade de amos•

• Eu de mim tenho esperança de que Nossa Senhora do
Amparo não ha de quel'er amparar o absurdo que traz em
seu ventre a lei n. 256.

Mons parturiens .

gadora, á qual deo azos para tentar a prova de que o Alvará tivera só
em vista o reciuto da ViIla e seus immediatós contornos e não essas
terras entre os rios Negro e 19uassú ao Norte e o Ul'uguay ao Sul, qne o
Alvará em 1820 sabia regadas por muitos rios, os quaes para os novos
Colombos farão em 1839, 40 e 41 mares nunca dantes navegados.

Quanto á bandeira d'além o tão pronunciado brio dos Brazileiros pro­
mette o merecido premio; quanto a d'aquem está a cargo dos Lel;lsla­
dores, dos quaes se esptlra que não consentiráõ qne o exotico direito de
conquista venha corroer os élos da Lei, que formão o nexo das Pro­
vincias do Imperio que se ostenta da Lei.
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N." 2.

81's. Redactores.

Agradeço-Ibes'Ü que·me toca no artigo de fundo do
seu Desperta-dor n: 193.

Como na minha de 15 já emitli a intelIigencia officiul ,
que o Alvará de 9 de Setembro de 1820 teve dos con­
temporaneos competentes; provada perante a Assem­
bléa geral pelo Ministro da Corôa em 18U e 184,5, o fal- _
lecido Visconde de Macahê, Ouvidor da Comarca de Pa­
ranaguá e Coriliba em 1820, o homem de lei que teVQ
de cumprir o AI vará; e assim sabedor de que este AI va­
rá não tinha sido mais do que o reparador da primeira
injusta conquista do terrilorio de Lages, começada in­
sidiosamente em 1766 e desrnascaradamente em 22 de
Maio de t 771 sob os auspicios do Morgado de Matheus ,
1: Capilão general da nova capilania de S. Paulo, e
sinonicame-nte operada por Antonio Correia Pinto, 1..
Capitão mór do 8ertão da Coritiba ( e não de Lages,
pois que a tanto não se allreveria o Morgado em tempo
do Marquez de Pombal no Ministerio) como o correspon­
dente da Coritiba poderá certificar-se recorrendo a lIs.
158 até 159 V.o do Livro 3: do regislro geral da Cama­
ra da Coriliba, aonde em 20 de Outubro de 1766 a Pa­
tente foi registrada; e sabedor outro sim de que por esse
Alvará de 1820 a sua Comarca de Paranaguá e (desde o
Alvará de 19 de Fevereiro de 1812, tambem da ) Cori­
tiba ficou reduzida ao que era ante bel/um para a gene­
ralidade; porque para os homens de lei sempre foi - ,
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apezar de obrigadas ás ordens do conquistador, e succes­
sares, cgmo se ",ê do seguinte:

(,( O DI'. J. B. dos G. Peixoto do Desembargo de S. A.
R. Fid.elissima, seu Ouvidor geral e Corregidol' da VilIa
e Comarca de Paranaguá com jurisclicção no civil &....
tudo pelo Principe Regellte N. S., que Deas G. &. Fa.o
saber a todos os moradores da Villa de Lages eseu tenno;
e bem assim a todos os desta minha comarca de Parana­
guá....» DaLad·e de Paranaguá aos 23 de Abril de 1800;
com menos habilidade, 011 mais cautella superou o em­
baraço, que a conquista lhe punha, o seguinte: c( IIlm,
Sr. Jlliz Presidente e mais officiaes da Camara da Villa
de Lages, Partecipo a V. S. que cheguei a Paraoaguá
no dia 9 de Fevereiro e tomei po~se da Ouvidoria desta
capital a 11 e logo parti para esta a d'onde me acho de
Gorreição, ficando-me o pezar de já não pouel' passar a
essa a encorporar-me com V, S." para mostrar o claro
conhecimento do quanto os \ enero e mais povo, que estão
sujeitos á correição da minh/j (;apitania, e por este mo­
do fiquem na esperança de que ainda pretendo lá ir, para
cuja digressão me pretendo utilisar desse DésLacamen­
to para este auxiliar a minha viagem na passagem desse
cerlào. Remetlo por copia o Alvará de S. A. R. com a
copia da carta de S. Exc. para á vista della darem-me
uma exacta informação no tempo mais breye, que puder
ser para tambem cumprir com o que se me recommenda.
-D. G. a V. S."·-(Não consLa o lugar) 7 de Março de
1804.-De V. S." muito allento vcnerad"r O Corregi­
dor da Comarca A. de C. F. B. Pereil'a»: ao que eu
accre5cenLarei por estar aqui á mão a seguinte Crdem
ou Parlaria do mesmo Capitão general conquistador. oA
respeito dos Corregidores da Comarca de Paranagllá
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quererem entrar de correição na fronteira da nova Villa
de N. S. dos Prazeres das Lages, ordeno, que se obsene
o mesmo, que se observa na Villa da Laguna e em Via­
mão. S. Paulo 18 de Janeiro de 177i annos. P. S. Digo
que se observe o mesmo, que em Viamão por ser o Dis­
trictu de Lages Frollteira'de igual im portancia. Era ut
supra~ D. Luiz II (cit. m. Cartas n." 23).

Como emitti na precedente (disse eu supra) e continuei
nesta, quanto considero sufficiente para suspender o jui­
zo publico á cerca da accusação que a Santa Calharina
LlZ o correspondenle da Coritiba, deixo para mais tarde
lratal' dessa corresponden~ia, bem que só por vir a pello
e de passagem perguntar-lhe-hei, se sendo., como é a
fronleil'a pelos rios Pepil'Y e Sanlo Antonio, e dizendo o
j .. conquistador, como acima se vê, que essa fronteira
é uistricto de Lages, esses campos de Palmas, essa "e­
reda, e essa canoa no Uruguay &, que ficão dentro dessa
raia, <.Ie qual districto serão? Ou Ecrá melhor o direito
tios, como diz, conquistadores modernos, do que o dos
do seculo passado, que o Alvará de 1820 deitou por ter­
ra, não (como o correspondenle supõe., provavelmente
induzido pela caslrada copia que appal'eceo na Falla de
185í) desmembrando, mas desannexando, isto é, cha­
malldo, mais cortezmenle do que eu, annexação, o que
o cOl'I'espon~ente me induzia a chamar conquista de
1771? Equhoco esse que oxalá fosse o nnico mal da
Wo ampla mul.ilação, a qual até já produzia a pI'oclama=­
ção de bem elaboradas dedurções logicas para provar
que o Alvará de 1820 só se referia ao recinto da Villa e
suburbanos con[omos; as quaes lerião, sem a mulilação,
ficauo DO tinteiro, pelo inluilo de que «regadas por
muitos rios» (co/1l0 se lia anles da mUlilação) «as lerras
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do Termo da mesma Villa» não podia a Ic.gida êircull ­
crever este ao quadrado de um quarto de legua, ou nin­
da ao de all;umas poucas legoas.

Ha annos, que procJro emanado dos Allos PoJeres do
Estado, nos tempos coloniaes, no Reino Unido ou il0 1m...:
perio, algum documento, que legalize as pretcn:õcs de S.
flaulo 00 lIgora elo Paraná. fnas t1ebalde; peço por isso
ao correspondente da CoriLiba que se por lá descobrir
algum, que o publique; e será favor para mim. 'e o fizer
em tempo, que eu o possa incluir na historia do respecli­
\'0 direito de Santa Ca!harinil que vou sumariar.

Dividindo El-Rei o lerdlorio do Brazil em C:lpitaniasj
distribuio-as e dellas fez mercô a di versos dOllalarios: a
Martim Affonso de Souza doo 1 100 legun!; de cOS!.a desde
Cabo frio ou cerca para o suli e ae irmão Pedro Lopes
de Souza per carla datada em Evora aos 21 de Janell'o
de 1r>3o 'doou 80 legllas de- costa, a saber 30 cerca de
Pernambuco, 10 encr,lYadas !las 100 elo irmno, c 40 Ic­
guas de costa desde 12 leguas ao sul da Cananêa até ii

lerrasde Sanl'Anna na altura de 28 Ilao, onde «se porá
o padrão e se lançará llma linha que corra ao Oeste....
e bem assim serão Sllas quaesquer outras ilhas, que
hou\er alé 10 legl1as ao mal' da fronteira e demarca­
ção das dilas 80 leguas. As quaes 80 leguas se entende­
ráõ e serão de largo ao lungo da costa e entraráõ pelo
sertão e terra firme a dentro tanto quanto puderem en·
trar e fôl' da minha (d' EI-Rei) conquista». (ciL. minha
cartas n. 1r> e Memorias ue S. Vicente pago U7 e ou­
tras. entre as quaes diz-se a pago 139 (e seus fun­
dos chegavão até os limites da~ terras de Espa­
nha »).

Passárão os dous irmãos para a Judia, onde Corão mos·
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ttar-se heróes entre her6es; deixando a l1irerçào das
capitanias entregue a procuradores, que farão cuidando
mais de si e se farão succedendo, como os donal.arios e
seus descendentes; estes do mesmo appellido, e ás vezes
do mesmo nome, derão pal'a a historia nomes iguaes aos
primeirõs e assim a confuzão, que a chronologia mal
distrinça: e nem mesmo os procuradores os destrinça vão,
nem os donalarios aos procuradores ou procurador, que
as "ezes senia a ambos, de modo que passados annos se
acharão fundidas, como em uma, as duas concessões.

Chegou a calaslrophe de 1580. qu'e enlorpeceo as cou­
sas Iol'luguezas, lIe modo que os brios despertados no
glorioso dia 1.· de Dezembro de 16!0 acharão a nau 1I0
Estado l50 desconjuncla e desmantelada, que com sacri­
firio dos interesses individuaes liverão de redobrar es­
for~os e empregar todos os cuidados na guerra por vinte
oilo aunos sustentada, aqui e ali, contra um e varias.

Alcançada paz no berço nacional, os pretendentes á
herauça lias donatarios, lenlarão por liligios esclarecer
os respecl ivos direitos, que as ci rCllnstancias ditas, tinhão
confundido e obscurecido; paI' essas causas e mais pelo
interesse geral, a Corôa conseguia a devolução da de
~1arlim Alfonso; e havendo ali já desde 1699 uma ouvi­
daria geral, foi creada em 1709 a Capit,lOia de S, Pau­
lo (Pizarro T. 8 pago 280, e ciL, m. cartas n. 6): e a de
Pedro Lopes, il confirmou em 11 de Janeiro de 1692 na
pessoa do Marquez de Cascaes, de quem l1epois por
escriplura de compra lavrada em Lisbôa a t 1 de Seplem­
bro de 1711, a houve eque assim ficOJ unida a Capita­
nia de S. Paulo.

Com o titulo de Ouvidor geral de S. Paulo veio em
1720 o Desemba rgador Ra phael Pires Pardinho em cor-
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f'eição ás tenas do sul; esleve uas Villas da COl'iLiba,
Paranaguá, da Graça {lU Ilha de S. Francisco, e da La­
guna, as quaes regularisou e dêo pl'ovimentos; e visHou
,tambem a povoa9ão do DesteL'l'o e deo-lhe provimentos;
oe encontro o seu nOlne llQS assentos da Igreja como pa­
drinho de um casamento.

Na de S. Francisco proveQ em 29 de Abril: li Achou
<elle.... que lendo-se por di versas partes d~ste rio feilo
-sua povoação, por ultimo se firmou na sitio em qae eslá
,e uaIle começou ar ser villa no anno de 1660.... e ainda
'que não 'ha documento por cuja ordem se levantou' iiia,
foi com prill,cipios tão bem fOI'mados~ que pl'ometlião
ma·ior o augrnenlG do qtfe hoje tem....» (cH. m. cartas n·
11» •

Proveo lambem ahi: « Sendo a. tlltima ViIla do ESlado
do Brasil, a de St. Antonio da Laguna, que foi creatla no
anno de 1714 por mandado do general do Ri0 de Janeil'o
Francisco de Tavora, que então se não limitou terreno,
,o Ou \idor geral lhe, limitou, e com consentimento d:l Ca­
.mara de S. Fraacisco, até a pOD'a da par~e do Norte da
Enseada de Gal'oupas, da qual para o sul fica sendo Ter­
mo da Villa de St. Antonio., incluida a povoação U~ ilha
-de Santa Catharina; 0 assim o Termo da villa de N. S.
da Graça figa sendo da dita ponta do Norle da EIl~eada

de Garoupas para esta parle até a barra de Garatuba
da parte do Sui, aonde se divide e parLe com () termo da
VilIa de Parauaguá, q,lle- princ~p-ia na meSffiíl bàrra Qfl

parLe do Norte, dividindo o mesmo rio Garatuba os dells
Termos.» (cit. m. c. n. 6).

Os provirnenlos 110 Desembargador Raphael Pires
Pardinho fOrão approvados por Provisão de 10 de Jane-i~

TO de 1724, como fez saber á Camara de Parana.guá a
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Provisão de 10 dé Setembro de 1730 recebid I em 18 de
Outubro de 1731 e assim forão os pnmeil'os limites le­
gaes entre o que boje se chama Provincias de Santa Cu­
Ihadna e do Paraná pelo rió Garatuba, no liltol'al, que
era o que havia então, como acima se Yê dos provimen­
"los (cit. m. c. n. 6).

« DesfIe essa CI'eução (diz a Chronica da Villa (hoje
Cidade) de S. Francisco determinada pela Ordem Regia

"de 20 de Julho de 1782 ao Capitão general de S. Paulo
para ser cumprida pelos Ou vidores das Co'narc as) )
pel'tencco esta Villa a Comarca de P,lranaguá, cuja
Ouvidoria nesse tempo (1720) foi creada, não só Locou
esta á sua repartição, como todas"as mais até o continen­
Le do Sul (cit. m. CUl't,:s n. 1t, 13 e 15).

O Ouvidor de ParanagUil Desembargador Antonio
Ah'es da Silva Peix.oto veio a Santa Catharilla e em....
(23 O~l 26) de Março de 17~S erigi'> Villa a po\'ollção do
Desterro (cit. m. c. n. U).

Na Memoria Politica sobre a Capitania de SanLa Ca­
lhhrinn, escripta no rio de Janeiro em 1816 POI' Paulo
José Miguel de Brito, Ajudante de ordens, que foi do
Governo da mesma Capitania, Governador e Capitão
general ue Moçambique e correspondente tia Academia
l1eal das Sciencias-Lisboa na Typographia (e á custa)
da mesm::t Acatlemia-1829-1ê-se á pago 20: (l A van­
tajosa posição geographica da Ilha de Santa Catharina...
e outras razões politicas determinarão emfim o Sr. D.
João 5: em 1733 a formar com a Ilha e terra firme ad­
jacente uma Capitania ou Governo separado t indepen­
deU/I! da de S. Paulo, a que havia pertencido até aquella
epocha. Os -seus primitivos Iimiles erão pelo Norte o rio
de S. Francisco, pelo Sul os montes que desaguão na
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Lagoa merim e pelo Oeste os dominics de Espanha.....»
. l{ Oprimeiro Governador ua Capitania de Sanla Calba­

rina foi o Brigade.ire José da Silva Paes, Official habil
daquelles 'tempos, que se achava empregado em ditTe­
rentes commissões no Ilio de Janeiro. Foi nesla cidade,
qu-c.eUe recebeo a sua nomeação (que eu já li algures
ser de 11 de Agosto) e as ordens para ir crear o indicado
GOl'Cl'llO, do qual IODlou posse em 7 de Março de 1739.
e desde l-ogoseoccupou deexaminar .... Xl cil. m. CarIas
n. H.

Vê-se po.is, que desde 7 de Março de 1739 ficou le­
galmenle separado do ,de S. Paulo o governo de Santa
Calharina, abrangendo o territorio, que hoje é occupa­
do pelas duas p,:ovi.lCias de Santa Calharina e do nio­
Grande do Sul; tendo por limites septenlrionaes a parai­
leia ou linha Leste-Oeste lirada do cenlro da bana e rio
Garaluba limite de S. Fraucisco, linha, que depois de
reconhech.los os accidentes naturaes do terreno Rios e-'
gl'o e 19uassú lhes foi em 114,9 submeltitla; e por limiies
,occidenlaes os dominios Espanboes que em 1752 forão
precisados aos rios Pepery e Santo-Antonio.

Como (ralarei na segliinle.

Desterro, 21 de No\'embrode 186~.

G. S. S.
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N. 3.

$1's. Bedac(a.r.es.

Na precedente vimos como em 7 de Março de 17'39­
forão na ,cidade do Desterro germinadas gêmeas as dtlas
eslrE}llas, que hoje fulgnrão ne Pendão nadonal symho­
'lan~lo as provim·ias de Santa Calhar-Í'na e 'Hio Grande do
Sul. .

Em 9 de Agosto doe 1747 foi d,i,rigida 010 Goyernador e
·Capitã0 general do Ri0 de Ja.neiro 10nga ·Provisão C:()t(l

instl'ucções para o eslabeleci.mel'lto d,e c(!)lol1oS na Ilha de­
Santa Catharina; e n 1101 se lê: a•••• houve por bem em
consulla do dilto conselho (Ultra-I'narillo) de 26 de JUtlho
cles'e anDO, determinar o seguinte, ·que executareis n@
que VQS tocar e o pai'leeiparcis a0 Brigade'fro José da
'Si! \'a Paes para que I'he dê cumprimento na parte que
Hle petfLencer e em auzeneia delle o e'xecutal'á o Oflicial,
.que estivel' governando a Hha de Sa'ota CalhLlrina I)

(Esteve governada inteil'amente por dous officiaes de'
menor graduação em sua a'u-zencia nas excursões por
cerca de trez annos que fez á Colonia, Rio-Grande e
territorio do Sul), .

« Odito Brigadeiro porá todo o cuidado em que estes
novos colonos sejão bem tratados e ag1\zalhados, e assim
que lhe chegar esla ordem procurará escolheI', assim
na mesma ilha, 00)10 nas terras adjacentes desde o Rio
de S. Francisco do Sul até o serro de S. Miguel (raia
com o estado do Uruguay) e no certão correspondente (L

este Districto (com atlenção porem que se não dê jusl.a
razão de queixa aos Espal1hóes confinantes) os sitios
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:mais pro.prios ípara fundarem lugal~es em oa:da um dos
·quaes se esla:beleção pouco mais ou fie nos sesse11la ea­
zaes dos q.ue forem ohegando; .... e ambos me informa­
reis com'o'vosso parecer 'se em .razão da dis!ancia da
Ou\'Ídoria de Par.anaguá será cranvellienle qu-e em·algu­
ma da~ pO'voaçóes do dito Dist·r·icte se ponha OuvidoI'
.separado, ... em cada um dos <Jitos luga res fará logo o
dito Brigadeiro levantar uma IgreJa .... Ao Bispo de S.
Paulo, a q1.tem presentementep-el'tl'/nce aquelle territorio,
mando a este respeito avizar pela Meza aa Consciencia e
Ordens, que s:e hade cOllsliLuil' em cacla I'greja destas
.um vigario, ao qual. .. ·. E para que não succeda no prin~

cipio, oomo é facil, experimentar-se falta de sacerdotes
para estas vigararias mando pela dila Meza avizar os
Bispos do FUllchal.e ae Angra, que convidem algun
clerigos ... para irem na compa11ftia dos mesmos cazaes,
corno Ludo entenrlereis pelas copias, que com esla se vos
l'emeltem.... Ao Provincia:1 da Companh'ia de Jesus
mandei escrever para que envie â aql1ellas terras dous
missionarios, conforme ficareis instruido pela copia an­
l1e~a. Informareis com o \ OSSQ parecer quantos cazaes
será conveniente passem a Ilha de Sant:l Catharina e pa_
ra quaes outras convirá repartir o llumer'Ü dos quatro

mil cazaes, q11e tenho ol'llenaciQ ..
« E por quanto é couvMiente hei por bem orde-

nar. que na Alfandega do Rio de Janeiro, o que lamhem
mando executar na <le Santos, haja um livro separadô
de registro, em q1.le se assentem toda-s as fazendas I que
desses portos se transportarem para os da Costa do sul
do rio de S. Francisco para diante atG o de S. Pedro in­
clusive... e me dêm annual1llenle conta paI' eSIe Conse~

lho... o que fareis pontualmente observar... )l E ou-
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tro sim, 'lue acãbado o Contraclo actual da Comarca de
S. Pa ulo em que presentemente se inclue os Dizimos da­
quelles districlos do sol se faça 141mo·á parte..• «( EI-Rei
N. S. o mandoll pelos•.. )1 ( cito m. C. n.· 6 e 7 ).
. Alranscripção supra mo 'faz desviar do meu .proposito
de deixar a correspondenC'i.a da Coriliba por em quanto,
lê-se ~leHa : l.. O illustre conselheiro, lI'um bem '3labo­
l':<'ldo folheIo, esmagou, com a força logica que lhe é pro­
pri.a1 ,(,oda a 'ilr'gumentação d.o distincto administrador de
Sanla Calharina. l)

Em relação á Provisão supra a es.magadela foi, a fis.
16 c como segue: « Quem Hào vê porém, que esse do­
cumenlo nüo tmcta da demarcação das duas provincias,
sendo apenas conceruenle á colonisação, que se preme­
dila va estabelecer em Santa Calharina. e tocdndo per ac­
cidens em limites com os Espanhóes ? J)

« E todalia é de um incidente do Alvará, que falia,
sem mais averiguação. de lin1'ites, que deo com\) possi­
"eis. sem atllnnar que erão reaes, da Provincia com 1er­
ritorio de dominação Espanhola.que o Sr... pretende de­
duzir um argumento de pezo em favor da causa, que
ilefende. »

A' visla desla demonstraçãO' de que o Conselho ultra­
marinoem t7i7 dava apenas como possiveis as confroD­
tações occidenlaes com terrilorio de dominação Espanho­
la j demonstração que faz parte da força logica, que,diz
Ó correspondente da CoriLiba , es:nagál'a o ex-presidenle
de Santa Catharinaj espero, que me será desculpada a
prolixidade que puz na transcripção dessa Provisão de
9 de Agosto, e não Maio como pOl' el'l'O apparecell im­
presso da Falia presidencial em contro\'ersia.

Pela Provisão de 9 de Maio de 1748 foi supprimido o
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Governo de S. Paulo ( Capitania oreada em 1709 , se­
gundo Pizarro, como cuiá disso) dando ao Governador
da Praça de Santos a administração de todo o milita,.
das duas comarcas de S. Paulo e Pal'llllaguá, ficu'ndo su­
balterno dessa Capitania do Uio de Janeiro, como estão
os Governadores da Ilha de Santa Catharina,do Rio-Gra~­

de de S. Pedro e da eolouia. '. e os confins do mesmo go­
"erno subalterno de Santos serão... pela parf,e do sul
por onde parte o mesmo governo de S. Paulo com o da
lIha de Santa Catharina.

Vê-se desla Provisão que os limites desse no\ o gover·
no militar, ficárão sendo os' seplenlrionaes mareados em
1738 e 1739 e repetidos na Provisão supr'a. isto ê s.
FranoisC'o inclusive e a respec!iva parallela do equador
011 linha Leste-Oeste: e os das comarcas, Oll limilando­
me á qucstão, os da comarca de Paranaguá até onde no
sul chegava o dorninio nadonal , como eu já disse e o
comprovaria ainda a Provisão de 17 de Julbo I.le 170
d'irigicta ao Ou ,'idor geral de Paralwgllá para ir crear
ViIla o Presidio do Rio-Grande ue S. Pedro: Provisüo
que só "cio a ser cumprida pelo OuvitJor de Sauta Ca­
lha dila annos depois, como em tempo direi.

Releve-se-me lamuem, que "enllo o correspondente
<la Coritiba (Iuspiciar a ncclIsar.ão fJlIC faz a Santa Ca­
lharina, que. diz, esrnagál'ão o ex-presidente elesla pro­
,illcia, eu me precate fallaDllo ainda da Pro"isão de 9
de Maio de 1748; lê-se nella Lambem (cit. m. c. n. 8) »

e no sertão ( os confins serão) pelo l?io-Crande e pelo
Sapucahy» ; e obsel'\'ando, que este Rio-Grande não é
o de S. Pedl'o, ou do Sul, como hoje lhe chamamo; mas
o rio grande, com que, diz a mesma provisão, confina
pola parte do sul o Governo ~e Goyaz ; ou por oulra, o
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fio grande, que depois das sete queda:s ~ que ( dá perlo
<lo Ivahy e do Igualemy e nã@ l@nge do perdido, c,omo
~on\'em a{)s Paraguayos, ou mal buscado Igurey) toma
() nome de Paraná, com que :vai até o Prata, e que a Lei
de 29 de Agosto de 1853 deo á Provincia ,que formou
do l.~rrilQrio que desde a Provisão de' 20 de Novembro
de 17 t9 formava a comarca de Paranaguá, a fIual oAl­
v.ará de 19 de Fevereiro de 1812 mandou ehamar lam­
bem da Corit'iba.

Circunscrevendo-me ao espaço continuarei na seguinte.

Desterr.ç>, 23 de ~.()vembro de 1864.

G. S. S.
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N.- 4.

Sr,. Redactores.

Nesse mesmo anno de 1748 em que a Provisão de 9
de :Maio supprimio a Capilania deS. Panlo, annexando-a,
e submelLemlo-:l no Governador da do Rio de Janeiro
para ol1<.Ie passárão os al'chivos respectivos, ficando na
parle militar e immediata subordinada ás ordens do
Governador da Praça de Sanlos, a cujo ddricto deo por
limiles aust~aes os septentrionaes, que desde 1738
Linhão sido legalmenle determinados, e avivados em
1747 para o Governo de Santa Catharina; nesse mesmo
anno de 1748- O Secretario de Estado Marco Anlonio
de Araujo Continho respondendo a varios officios do
G{)vernador de Santa Catharina José da Silva Paes por
Aviso de H de Setembro se expressa no seguinte sentido
- que áce rca dos desertores dos navios Francezes e
Espanh6es o expediente, que convinha, era manda-los
« muito pela terra dentro» dando-lhes sesmarias para a
isso os convirlar, aos Espanh6es T!ara a parte ela Cori­
tiba e aos Francezes para a parte de Tibiqnari e Viamão'
e que ácerca da jurisdicção ecclesiasLica destas terras
devião cessar as disputas, na certeza de que por ora
esta costa até á Colonia pertencia ao Bispado de S. Paulo,
porque assim fôra dete'l'minado na BulIa de divisão do
Bispado do Rio de Janeiro (de 6 de Dezembro de 1UG,
Pizarro tomo 8 parte 1." pago 318) e S. Magestade que
alcançára da Sé Apostolica « faculdade pa ra regular os
limites destes Bispados» não tem até agora determinado
diversamente nesta mataria.
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Creio de facil inluição que essas sesmarias muito pela
. terra dentro para a parte da Coriti{;/.l não deixão duvida _
acerca dos limiles seplentrionaes e occitleolaes do Go­
"amo de Sanla Calharina ao qual o A,-iso era dirigido.

Em A viso de 20 de Novembro de 1749 dirigido ao
Governador Manoel Escudeiro F. de Souza, successor
deJ. da S. Paes, em resposta ao oJlicio de 18 de Feve­
reiro, o mesmo secretario de Eslado expressa-se: ( .... e
devo ad\'erLir-Ih~, que não é preciso, que 05 cazaes que
se forem mandando, se accommodem todos nessa ilha,
antes devem formar-se os logares em qne hou"erem me­
nos difficuldal1es e mais conveniencias para o seu pri­
meiro estabelccimenlo desde o Rio de S. Francisco al~ o
Forte de S. Miguel.. ..»

<. S. M:.lgestade allendendo ao qne V. 111. representa ó
~ervido, que por ora fique sujeito esse governo e os mui ..;
que depoie delle se seguem para o Sul ao Bispatlo do Rio
de Janeiro; e nesla conrol'lllil1ade 3\'iso ao Governador
e Bispo daquella cidarle, e ao Cllbido de S. Paulo. »

Esla a\leraç,ão na jnrisdicção ecclesiaslica produzio o
seu etreito, como o allesta Pizarro T. 3 pago 8 dizendo
a comarca ecclesiasLica de S. Francisco de 1751. a tra­
dição e o facto ainda modernamente declarado em repre­
sentação de 21 de Agosto de 181)'7 pela Camara da VilIa
de Guaratuba, como nesse anno escrevi (ciL. m. C. n. 39)
e o reforça legalmente o Aviso de Julho do 1751, que
declara - a respeilo das congrúas dos parochos. coad­
jutores' e sacrislães das freguezias dessa ilha. e seu
conlinente - que não podia resolvér nada , porque he
negocio que loca á Meza da Consciencia , a qual devem
requerer os sobredilos, ou ao Bispo do Rio de JaD~iro,

que é o seu Prelado ( cito m. c. 22 )
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Chamo 3 altenção dos leitores para conservarem em
memoria, que em meado do seculo passado o lerrilorio
de SI. Calhai ina fictlu inteiramente desligado do Bispado
de S. Paulo; pois que apezar disso houve lambem con­
quista ecclesiasl ica I de que tracta rei.

A Provisão, que Monsenhor Pizarro Tom. 9 pago 315
e oulras diz de 19, dala do Despacho do Conselho [j(­

tramarino, é de 20, como se verá da seguinte lrans­
erillcào: ii O. João ... & Faro saber a "ós CO'ier-. .
nador da Ilha de St. Calharina, que eu houve por bem
por Hesolnç.ão de 29 de Junho d.o presenle anno em
Consulta do mell Conselho ultramarino crear oU"i­
dor nessa ilha com o mesmo ordenado e preca lç05,
que lem o de Peruaguá e que o dislriçto dessa nova
Oudt.loria ficará para o norte pela barra austral do rio
de S. Franrisco pelo cubalão do mesmo rio e pelo rio
negl'o que se melte no grande da Curituba (ou Cm'ilibal
e que vara osul acabará nos montes qlle desllguão para
a Lagoa (meri ; De que vos aviso para ql.le assim o le­
nhaes enlendido. El-Hei N. S. o mandou pelo Conde de
Tarouca do seu Conselho e Presidenle do de Ultri.mar
e se passou por duas \ias. Theodoro d'e Abreu Hernar­
des a fe.z em Lisboa a vinle de Novembro tle t 74,9. O se­
~retario l. M. L. de Lavre a fez escrever - Conde de
Tarouca - l> (Nola no verso) « Por despacho do COII­

selho UILnlnlarino de 19 de Novembro de 1749 .-CUllI­
pra-se e regislre-se. Deslerro a 10 de lIarço de li50.
- Manoel Escudeiro Fen'eira de Souza-.»

Dessa m~sma dala ha di \'ersas Provisões dirigidas ao
Governador de Santa Catharina, mencionarei com Ludo
só as tres seguintes como collateraes da da creação da
Comarca.
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te D. João &, Faço saber a vós Governador da Ilha de
Santa Calharina, que, como fui senido mandar ahi crear
uma ouvidol'ia, se \'OS ordena, que com o parecer do
novo ouvidor determineis em que terra se deve eslabe­
lecer a cabeça de comarca e me dareis conta. El-Rei N.
S. o mandou &. »

(( D. João & & &, que por ser convenienle a meu ser­
viço, se vos ordena que aquellas ordens que vos forem
sobre o regímen publico as mandeis regislrar na cabe­
~a da comarca para os ouvidores dellas lerem noticia e
as fazerem observar pela parle que lhes Locar. El-Rei
N. S. o mandou &. »

t( D. João & & &, que por ser util a meu serviço me
pareceu ordenar-vos deis o auxilio milHar, que vos pe­
dir o ouvidor dessa Ilha no caso que entendais é neces­
sario ao qual recommendo que vo-lo não pessa sem jusla
;; precisa necessidade. El-Rei N. S. o mandou &. "

Mandadas cumprir e registrar em 13 de Marçode 1750
pelo Governador ~L Escudeiro F. de Souza.

Alé a seguinte.

26 de Novembro de 1864.

G. S. S.

-,rvvV\fVV..,....
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N. 5.

S1's. Redactores.

Tal vez na minha precedente se tenha nolado como su­
perfluidade a transcripção das Pro\ isões col1aleraes da
queinstituio a Comarca de Santa Catharina ) conto po­
rém alcançar approvação) ou ao menos lolerancia) por­
que a defeza, que coadjlno, carece de encOUraçar-se
nos pontos a que a accl1sação alveja e qne aLlacaj e o fo­
lhet~, que o correspondente da Coriliba diz de tanta ror­
ça lógica, que esmagára o ex-presidente de Sanl,a Ca­
tharil1a, expressa-se:

A pago H « Os ql1aes (litulos) não existem e quando ­
existissem nunca poderião prevalecer contra a u(.jlidade
e commodos dessa considerave} porção de Paranaense •
(cit. m. cartas n. 37 e 48 ).

E a pago 17 « Eu (o aulor do folheto) Ioda via não ti i'·
correrei assim e suppcndo exislente o Alvará cllado
( Provisão de 20 de Novembro de 1749 ) procu rarei só­
mente mostrar, que nada vale na questào, porque se
existia, jámais passou de letra morta. )) .

Esta esmagadela do direilo de Santa Catharina e das
leis; as quaes não só 111'0 garanlem, mas lhe impõem
lambem a ch ica obriga~ão de manlf;-lo e defende-Io,co·
mo ora faz contra essa conquisla, nccessão industrial
(Annaes do Rio-Grande pelo iallecido Visconde de S.
Leopoldo pago 39 a ii - Ed. de Pariz 1839 e ril. m.
carla n~ 18 ) ou absorpção prodncial proclamada pela
primeira vez e impressa na Falia presidencial de S.
Paulo em 1841, e logo protestada pela Pre~idencia de
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Santa Catharina em officio de 25 de Junho do mesmo an­
no de 1811; esta esmagadela julgo eu impdl'-me lambem
o de\el' de expandir as pro"as da e~islencia e de que
não roi lelra morla a Pro, isão de 20 de Novembro de
t 7i9 ; e assim proseguindo, comec;arei pelo que diz o
Viscond.e de S. Leopoldo nos cil. annaes pago UO e 4U:

I{ Quanto á ordem Judiciar'ia: em epocha remota,
po r illllDediata resul ução de 20 de J LI Ilho de 1719 , em
Conselho Ultramarino lavrou-se e expedio-se a provi:são
tle 19 (de 20 como já expliquei) de Novembro do mes­
lllO lIuno, para a uioção da Duvido ria da n;la de Sant,l
Calhil. iila, sepal'ada da de Paranag.iá, sendo o primeiro
LJespachatlo pJ r:l cl'lw-la e e:rerce lu por seis a1l7lOS o Ba­
charel ~Ianuel Jo é de Faria (1) II

« E:;tu preel1linencia de cabeça de comarca que por
mais de meio seculo logrou a Villa (hoje Cidade) do Des­
terro, passou pal'a a Villa (hoje Cidade) de Porlo-Alegre
( Alvará de 16 de Dezelllbro de 1812 ): mostrando po­
rém a expel'Íencia não ser possh el, ainda ao mais acti­
vo magistrado, vencer em suas correições a extensão e­
norme das duas provincias, além de outl'O~ motivos que
$e ponáerál'ão foi inlaul'ada a ontiga Ouvidorifl. por Al­
vará de 12 de Fevereiro de 1821 com a denominação de
Comarca da Ilha de Santa Catharina , com o mesmo 01'-

. dcn:ido e emOlllm(~nlos , que primeiram.ente lhe com·
pelião. »

( 1-, nota do mesmo Visconde á chamada supra. )
I( Veja-se .... a citada provisão pelo que loca á manei­

ra como se hada de reger o novo Ouvidor, com o mes­
mo ordenado e precalços, que lem o de Para'naguá de­
marcando o dislriclo da no\'a OI1\'idoria para o Norte.
pela barra austral do Rio de S. Francisco, pelo cubaLão



- 31-

do mesmo rio e pelo Rio-Negro. que se melte no grande
da Cu riLiba; ••..•• l)

Ainda que o referido supra não seja lei oli peça ofIi....
cial, é o depoimen.to historico de abalizado esc.riplor e
homem tle lei. contemporaneo, presenciador e pesquizaz.
dor dos fados, lalvez collaboratlor na ponderação do~

outros motivos do Alvará de 1821 por elle snpracilados,
e conhecedor dos Iimiles legnes enfre a Comarca de
Santa Calharina e a de Paranaguá, e (Alvará de 19 de
Fe\:creiro de 1812) (oritiba: deixarei comparaçôes.

a S. Magestade foi servido ordenar ao Ouvidor geral
<le Parauaguá passasse ao Presidio do Rio-Grande de S.
Pedro e nelle criasse lima Viiia, e como senão achava
alé o presente execulada esta Real determinação dei
conta ao dito Sr. na presenle Frola havia encarregado
a Vm. esta diligencia por ficar na sua nova demarwçíio
a visla do que remello a Vm. a ordem junta para que·
pa se e nelle crie uma VilIa e os mais offieiaes quo de..
clara a dila ordem, provendo nelles as pesso~sJ que.....
Deos G. a Vm. Rio de Janeiro 12 tle Maio de 1750.-­
E lhe mando 3008000 reis de ajuda tle custo para o SCG

lransporte.~ Gomes Freire de Anlirade.- Sr. Desem­
bargador Manoel José de Faria, Ouvidor geral da Jlha
de Santa Calharina e seus districtos» (cit. m. c. D. 7.'

A ordem aqlli referida é a pro\ i:ão do CODselho Ul­
tramarino de 17 de Julho de 1747 dirigida ao me-mo
Governador e Capitão-general do Rio de Janeiro (cit. m.
c. n 7).

II Termo de nomeação de demarcação da Praça e
criação de Pelourinho. Aos 16 dias do mez de Dezem­
bro de 17ã1 annos na Po\'oação do Porto deste estai e­
lecimenlo do Rio-Grande de S. Pedro, no campo eha-
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mado o Moinho de vento onde o Dr. OHviuor geral e
Corregidor da ("omarca o Doutor Manoel José de Faria
comigo Escrivão do seu cargo foi e sendo ahy peJo dito
Ministro se deslinou o referido Cam~o para praça da
nova VilIa, que S: M. fóru servido mandar se criasse
no dito Estabelecimento....•. »

Muilas outras provas pudera eu aqui referir da exis­
tencia da comarca de San!a Calhurina, e de que a Pro­
vi ÜO, q'le a creára. lião 'foi letra morta desde o 1.0
OLHidor o Desembargador Manoel José de Faria no
1.. de Junho de 1700 alé o H: Desembargadol' Manoel
Paranhos da Silva VeIlozo, que tomou posse a 10 tle
Julho de 1832, e servio até que pela reforma judiciaria
passou a Juiz de Direito de que tomou posse em 8 de
Janeiro de 1834 (Mem. Historica desta província por
~L .1. de Almeida Coelho e cil. m. c. n. 40); mas fóra-me
preciso antecipar documentos, de que tenho a servir-me
chronologicamente na minha tarefa: demais julgo os já
mencionados mais que sufficient6s para avaliar o teste­
munho negativo dos faclos e as respectivas deducções
tendenles a obscurecer as condiç,ões legaes de Santa
Calharina, quando adherio á Independencía ..

~ Jc Dezembro de 1864.

G. S. S.

-JVV\lVVVv--
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N. 6.

Srs. Redactores.

S~pp.ondo ler mos~rad() nas pre,ceden~es os limite
septentríoflaes do Gever-o@, da Comarca, e da AulhOlli­
dade ecclesiaslica de Santa Calharina, direi alguma couso
lambem da repartição de Fa.zenda'.

Na Provisão de 9 de Agos!o de tU7 (supra n.,3) tem
se \'isto as medidas prcparatorias para a s~p-aração da
Fazenda marujadas tomar nas Alfandegas do Rio d'e Ja­
neiro e de Santos, e na rel'lovaçã'o do co,nlraclo dos dizimos'
em S. Pa,l!!lo.

No livro 1.' de registro da Provedoria abel'lo pelo L'
Provedor tia Fazend11 em San/a Galharina Felix G. de
Figueiredo em 8 de Agosto L1e 1778 se declara perdidos
na invas.ão dos Cas'lelhanes os livros de registro q,ue
havia; com tudo nesse mesma livro o registro da oorres­
pOlldencia aJll:eriar havida com o Conde de Robadela,
durante a passagem deste, estada no sul, e volta para
o Rio de Janeiro, não deixa em duvida a exislencia dessa
veparlição de fazenda já em 1752; e a Pro\'isão st:guinle:
• D. José ..•. Faco saber a \'6s Governador da Ilha
de San/a Catharina" .. '.. Fui servido por resolução de
30 ,de Outubro do presente anno el}l Coosulla do meu C.
Ultramarino ordenar ao Provedor da Fazenda Real do
Rio-grande de S. Pedro mande á Provedorin dessa Ilha
~lIdo que lhe pedir necessario pa ra a subsistencia til COfl­

servaçã"o dessa mesma Ilha. De que vos aviso para que
llssi o tenhaes entendido e 'ha ver nesta materia ii de vida
arrecadação nessa Provedoria, na qual se· registrará
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esla ordem. El-Rei N. S. o mandou pelos.... Lisboa
20 de Novembro ele 1750 .... Cumpra-se como S. ~L

que Deos GuaÍ'de manda e se regis! re na Provedoria.
Deslerro '21 de Março de 1751. M. Escudeiro F. de
Souza»; mostra que em 30 de Outubro de 1750 já offi­
cialmen!e se sabia em Lisboa da exislencia das duas
Provedorias de Fazenda no Rio-Grande de S. Pedro e
em Santa Calharina.

Seria longo enumerar as ordens suhsequentes regula­
doras da cobrança dos dizimas e mais rendimentos; e
demais desnecessa rio por serem estas innegavel conse­
quencia da criaç,ão e existellcia. dessas Provedorias e
illdispensayeis ao regímen publico.

Suppondo pois demonslrado, que em 'meado do Seculo
passado lodo o lenilorio para o Sul do Cubalão de S.
Francisco, Rio Negro e Jguassú, confinan,do ao Oesle
com os Espanhóes, pelo Léste com o Oceano e findando
ao Sul na Lagoa Merim ou Imeri, ou morro de S. Miguel
-ficou legalmenle separado MilHar, Ecclesiasl ica, J11­

dicial, e Financeiramente de Iodas as aulhoridades da
Capitania de S. Paulo, já supprimida desde 1748, (3 s6
suballerno ás da Capilania geral do Rio de Janeiro.

Fallecendo no Rio de Janeiro o Governador Gomes
Freire de Andrade, conde de Bobadela em 1763, suece­
deo-lhe o conde da Cunha 1.0 Vic~-I'ei, que a 16 de Ou­
tubro tomou posse, continuando dali a governar o ~is­

tricto de S. Paulo, alé que represenlou a El-Rei, que
nomeou para Capilão general o Morgado de Matheus.
D. Luiz, que clJegou a Santos em 28 de Junho de 1765,
recebeo tlo Governador sllbaILerno \10 do Rio de Janeiro
o GoverI~o, e começou a exerce-lo providenciando dali
como antes. e em 7 de Abril de 1766 foi na casa da
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'C-amara de S. Paulo tomar posse da Capitania geral,
que assim reinstallou. Vide Monsenhor Pizarro T. 8" pago
2-86, o qual á pago 287 se €xpressa: «( Por instrucções
sabias, que lhe dbra aa Côrte o immorlal e incompara­
vel Ministro de Estado l\farquez de Pombal (então Conde
de Oeiras) tendo procedido ao exame dos dous rios da
Curitiba-lguassú e Ivay, e a observação das suas aftlu­
encias e correntezas, cujas indaga-ções se continllárão
tambem no rio Igatemy, ahi nu" margem septenlrional
delle e n'um lugar não só vantajoso pelas circunstancia­
ue ser abundante de mulos e de campos, porém-assaz
proveilaso e mui praprio pJra segurar as nossas posses­
sões-anligas até o Paraguay (rio) contra os ingresso:;
continuos dos Castelhanos confrontanles, erigio a Praça
de N. Sr: dos Prazeres, '}ue distava sessenta legoas de
appartamcnlo do famigerado sitio das seLle quedas, ú

ru,/w do Oeste.»
Tenho vislo escriptores, que pelo nome do Orago con­

fundem esle estabelecimento na Provincia de Cuiabá ou
Matlo-grosso a 60 legoas ao Oeste das selle q1l6das do
rio Paraná com o de N. Sr. 3 dos Prazeres de Lages, na
Provincia de Santa Catharina e ao Sul ou Sueste cem Da

mai~ legoas.
Parece claro que se por" esta reinstallação da Capila­

Dia de S. Paulo, o respectivo districto não foi abranger o
das Capitanias, hoje províncias de Malfo-grosso e Gov­
az, cuja creação resullára da suppressão da Capitania
de S. Paulo (Provisão de 9 de l\laio de 17i8) muilo me­
nos poderia, sem expressão legal que o determillas~e,

abranger o do Governo, hoje Provincia de Santa Catba­
rina, creado em 1738 e assim TIlllitos annas antes da
5uppressão da de S. Paulo; e ainda menos depois que a



-86 -

L" conquista' (COlrl'éspondente da- Coriliba) Aceéssão in­
du'strial.(o Pauli'sla Visconde de S. Leopoldo) Usurpação
(Offido do Vice-rei'Luiz de VascollceUos e Souza em 81
de Outubro de 1787), ou Annexação (Alvará de 9 de
Setembro de 1820) foi por este Alvará desarmexada \dll
S. Paulo, e incorporada no dislriclo desse Go'@rno de,
Santa Calharina. '

Fôra em mim grande ousadia esp'erar que acreditas­
sem s'ó porque elI escrevo; assim os que o julgarem ne­
cessario ,podem vêr no trecho impresso em seguimento
a 1." carta desta serie, a conquista do Correspondenle
{la Coritiba.

Nos anllaes do Rio-grande do Viscond'e de S. Leopol­
do pago 89 a U podem lêr: cc .... por isso a hist.oria da­
quella Província (S. Pu'olo) será lambem a historia do
Brazil». NoL~ «(, •• Daqui proveio o entrar a Capitania de
S. ,Puulo a considerar corno=accessões industriaes=
t.odos os terrilorios de~coberlos por individuos sens nu­
turaes e a abrangeT em seus li'mites a qnatro Capltanias
mais-sobre as quaes estendião jurisdicção seu governa­
dor e bispo.»

No archivo da Pre~idencia, e cito m. cal'tas n. 80, o
Officio do Vice-rei ao governador de Santa Catharilla
José Pereira Pinto expressa-se: «Recebi a carla de Vm.
na data de 14 de Septembro p. p.... Não duvido, que os
limiles desse Governo se tenhão appertado com a usur-'
paçiio dos lerrenos, que Lem appropriado a Capitania de
S. Paulo e que a Villa de Lnges haja de pertencer ao
districlQ dessa Ilha; IDas sendo certo, que não devendo'
igualmenle reclamar ,os lerrenos usurpados, por serem
todos pertencentes a' S. Mag., ainda que em diversos do­
minios, llem tambefll convir na posse, que delles tem ar-



rogado a Capitania de S. Paulo: não posso escrevei' im­
(}lediaL.ameute ao Go\'etnauor actual para fazer pracl1­
caveI a ~ieada da viJ'la de Lag-e.s até essa Ilha. conlO
lambem a estrada até á serra ge raI, sem me p.ôr nlls
circunstancias, ou de ap,provar o mesmo, que me parece
repugnante, ou de reclamar o que não IIle parece por
ora con\'eniente, e só ofarei por um modo indil'eclo, se
'm. não pudei' concluir da sua parle esta imporlante
obra, sem dependencia daquella Capilania ou do Capitão·
mÓI' da mesma Villa de Lages_, como me acaba de par­
ticipar na sua sobredi:a CaI'la ... D

E nas collecçõee Nabuco ou de Ouro prelo poderáõ
"êr a inlegra do seguinte Alvará.

« Eu EI-Rei faço saber aos que este Ai'vará com força ­
de [.-ei virem, que tomando em consideração, que sendo
a Villa de Lag6s a mais meriuional das da Provincia
de S. Paulo, pela grande distancia em que se acha da
Ca piLaI, não póde ser promplalllenle soccorril1a com
oppol'lunas providencias, que a fação elevar-se do estado
de decadencia em que se acha, procedida dos respecli..
vos damnos, que os indigenas selvagens seus visinhos
tem feito no seu lerrilorio e que ~ reunindo-se ao go­
"eroo da Capitania de Santa Calharin:l~, donde p6de
ser mais facilmente auxiliada, se tornarão menos altre­
lidos aquelles sehagens e talvez se sujeitem ou se reli­
rem deixando os Colonos com a segurança precisa para
se approveitarem da grande fertilidade das lerras do
Tenno da mesma Villa, regadas por muitos rios e de­
baixo de um clima temperado e sadio: Hei por bem
rlesannexar a mencionada J1illa de Lages e ledo o seu
Termo da Provincia de S. Paulo e incorporal-a na Ca­
pitania de Santa Catharina, a cujo governo ficará d'o·
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ra em diante sujeita. Pelo que mando elc. Dado 110

Palado do Rio de Janeiro aos 9 de Selembro de 1820­
Rei com guarda-Thomaz Anlonio de Villa No"a Porlu­
gal-».

Os iI~licos indicão as phrases mutiladas na copia, que
acompanhou a Falia do Paraná em 18!>4.

AUlhorisada assim a synonymia, servir-me·hei de
qual me occorrer ao narrar a cousa nas segninles.

8 de Dezembro de 186 t.

G. S. S.
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N." 7.

81's. Redactore~;

Instaurada (romo eu dice na precedente) a Capitania
de S. Paulo em Abril de 1766, entre os qlle concorrerão
a esse-nucleo governativo foi Antonio Corrêa Pinto, cu­
jos precedentes não sei nem ao caso importão, e a quem
o Capilão-gene ruI n~meou em 9 de Julho do mesmo
1766. II Capitao-mór Regente do Certão da Cu riliba ,
principiando do Campo da esliva paI'a osul até as fron­
teiras desta Capitania-attendendo a qualidade e mere­
cimentos.•• e aos serviços, que este ácusta da sua fa­
zenda promelle fazer a S. Mag. em povoar o cerlão da
C-uritiba e toda aquella campanha que vai para o sul até
ás fronteiras desta Caplt.ania , n~ que tudo se segue uma
grande utilidade não só tios povos tI'esla Capitania que
por necessidade andão vagabundos sem ter parte onde se
accomlllodem, onde fação casa da sua vivenda e onde
pluntem para o sustento de suas casas, e para pagarem
dizimos a Deos N. S., como tambem a S. Mag. no aug­
mento de povoações em que tanlo se cifra o contenta­
menlo do dilo Sr. ; e por esperar delle, que nesta de­
pendencia obrará em tudo com accerto, guardando em
tudo o serviço de S. Mag. e que neste se haverá com ac­
oerlo e em tudo o mais de que fôr encart'egado do mes­
mo R. Serviço, hei por bem nomear & » ( como acima).

Nada encontro nessa palente, que me pare<:a objeccio­
navel ás disposições legaes dos limiles septentrionaes de
Sanla CaLharina começadas em 1738 e generalisadas em
i 750 I como julgo já ler demonstrado, obtida porém a
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Patente, registrada e prestailGs os respeolivos jaramen.
tos de CapiLão-mór e de Regente, e recebidos por ordem
do Capitão-general - altar "olante e respectivos para­
mentos, começou a apparecer a má fé de simul1uamen­
te ultrapassar os Iimi'es auslraes da Capitania de S.
Pu'ulo; e a primeira prova é CO'fi'O segue:

« 'Porquanto tenho delerminatdo em vil'lude das ordens
ue S. Mag. augrnentar as povoações desta Capilan-ia e
ten/lO noticia que I}a paragem chamada as La'g,es, sUa
no Se-rtão de Cu/'itiba Ira lC!rras sufficie'ntcs para estabe­
leceI' nrna Ma povoação, erdcilo ao CapiLão·mór Regen­
te do dilo Sertão Anlouio Corrêa Pinto -sirva de Direc­
101', (ull~a~(i)r,e admitüstl'ador da dita po\'oação; pois me
consta c.oncorre na sua pessoa as circumtancia:s de
christaooarJe, capacidade e rectidão pa.l'a dirigir os p@­
vos della conforme as ordens, que incumbirem e lhe
permrllo cOl1'voq ue pa ra o dito elIeHo louos os forros
carigós ( talve.z carijós ) administra.dos , que tiver noti­
cia amlão vadi@s e não tem casa, nem domicHio cer~os

nem são uLeis á republica e os obrigue a ir povoar as
dilas Lel'ras, estabelecendo nell3s a referida povoação,
e.legendo sitio proporcionado pa ra ella e fazendo gua ('­
dar aliS moradores parte ou todos os privilegios, que S.
Mag. tem concedido aos q~le eSlabelecem colonias de no­
"O, como lambem todos os mais, que eu além lhes COII­

cedo pelas carias de 6 e 7 do presenle mez; o que tudo
assim cumprirá e fará .... S. Paulo 7 de Agosto E 1766.
D. Luiz Antonio de Souza». ( Do registro no I.ivro da
Jgreja de Lages O. 1).

Chamo a altenção dôs J.ei!ores para consideJ'~rem, que
a Ceriliba desse tempo não era a capilal da Provincia. ,
a que a respectivamente tão politica, como outr'ora Q
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Alvará -de 9 de· Septembro de 1820, e proYidente.Lei
de 29 de Agosto de 1853 ele,'ou a Comarca; e que
não era tambem a cabeça de Comarca a que de parce­
ria D eleyou o Alvará de 19 de Fevereiro de '1812, mas
·simplesmente uma elas Villas e municipios da Comarcu
de Parallaguá, cujos limites allstrae3 a Pro\ isão de 20
de Novembro de 1749 linha precisado pelo rio Negro e
Iguassú ; ao Sul dos quaes oomo já demonstrei era dis­
Il'iclo alheio da Capi:ania de S. Paulo: a asserção pOi-,
€le que a paragem de Lages era situ no Sertão da Curiti­
ba era uma falsidade procedida·de engano, ou de má fé,
contra a qual a declaração tenho notícia era apparenl.e
salva-guarda, e fazia reverter a cnlpa pal'a os illfor­
mantes ou noticiadores.

Devo ao ameio da Presidencia de S. Paulo de 21 de
Setembro de'18H dirigido á Pl'esidencia de Santa Ca­
tharina em resposta a reclamação desla, começada pelo
officio de 25 de hnho de 1841 contra a declaração da
Falia presidencial de S. Paulo do mesmo annO,l\ condc­
ção de que a má fé d~s actos de 177'1, patenteadus em
1773 pelos olficios do Capitão-mór Regente, começou
desde 1766.

O olicio de S. Paulo expressa-se: «.... Em quanto
que o terrilorio, que hoje abrange o municipio \le Lages
fUra muito antes descoberto e mesmo designados os seu­
limites pelo Desembargador Raphael Pires Pardinho
que farão ao depois rectificados pelo seu predeeessor Ma­
unel José de Farias como melhor illustrarãõ a V. Ex. as
copias inclusas e lanlo assim que sabidas as lranfagens
Iilesse Lerrilorio, cuja extensão linha sido então bem re­
conhecida, mandou o mencionado CapiLão:-general po­
,roa-lo, prevenindo, em aflicia datado de 16 de Agosto
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de 1766, ao Governador do Rio-Grande do Sul o coro­
nellosé Custodio de Sá 'e Faria, que para semelham-e­
fim (o de povoar 05 campos de Lages ) destinára o Pau·
lista Antonio Corrêa. Pinto, a quem linha nomeado Ca­
pilão-mór Regente do novo povoado. J)

Deixando por agora a romanceada historia, o prede­
cessor que veio depois ( prova velmenLe erro de ama­
nuense ) etc.; tratJrei do oflicio ao Governador do Rio­
grande do Sul, que então tinha a seu cargo aquelle dis­
tricLo pelo fraccionamento do de Santa Calharina, con­
tinuando ambos suballernos do do Rio de Janeiro e go­
nrnando no mililar o districto, então quasi despovoado
naquella parle, da Comarca de Santa Calharina, crea­
da pela Provisão de 20 de Novembro de 1749.

E' 110tavel, que esse ofliuio da presidencia de S. Pau­
lo referindo-se. para illucidar a presidencia de Santa
Catharina , ás copia~ inclusas, ommiLisse a copia desse
ou ao menos de algum trecho, como então fez ao do
Governador do Rio-grande de 14 de Fevereiro de 1771
( cit. m. c. n. 26 ) : todavia, anLes assim do que com
vicio e cunha, como a Informação Chicharro de 1812,
impressJ por deliberacão da Assembléa· Provincial de S.
Paulo em 18í6 ( ci!. m. c. n. 8) ; ou com a mulilação.
de (terras) regadas por muitos rios elc., como no AI va rá
de 9 de Setembro de 1820, transcripto na Falia presi­
dencial do Paraná em 18õ4 (cit. m. c. n. 4, e como
já disse). .

Tendo porém substanciado o omcio, isso bastará p.ara
demonstrar aos imparciaes, que ao sul do Rio negro e
19uassú se conhecia e reconheceo, que havia uma au­
thoridade, a quem se não ordenava, mas se tinha de
prestar venia e de rogar que consentisse, que o Capi-
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t-ã.<>-mór do SGrtão da Coritiba, él quem tinha nomeauo
Regente, ou ( como acima se diz na ordem de 7 ue A­
gosto) Director, fundador e administrador de uma co­
lonia de forros, carijós e administrados, a fosse esta­
belecer nas terras da sua jurisdicção ; e para fazer aos
imparciaes presumir lambem que esse pedido não dei­
xada de fundamentar-se nas vantagens, que da fixacção
dessa 6specie de anomadas resultarião á localidade e
djstriclo da sua ju risdicção e assim á Mona rchia em ge­
ral. E peço licença aos mesmos imparctaes para avan­
çar, que eu didso, se nã.o nesse offici-o, na mente do
Capitão General, que o {lirigio ao Governador do Rio
grande do SIII (ou anles <le S. Pedro ou Viamão) a uUli­
dade de remOyel' d{) Sertão da Coriliba essa poryão d~

vagabundes, afim de desassombrar, dos riscos da vezi­
nhança, as .explora~ões; que nesse sertão tinha a fazer
dos rios Jvahy e Iguassú até ao rio Paraná, a que alflu­
em, como lhe fôra determinado (Mons. Piza rro loc. cit.).

Chamarei ainda a alfenção para a phrase ((para seme­
lhante fim (o de povoar os campos de Lages)>> porque
ella evidencea a exclusão de outro fim, e assim a de
usurpação de jurisdicção, como lhe chamou o Vice-Rei:
e proseguirei nas seguintes.

13 de Dezembro de 186j.

G. S. S.

P. S.-No n. 200 do seu DesperttJdor em que foi
publicada a minha carta n. 6, publicárão VV. SS. do
Diario 9/ficial de 27 de Novembro p. p. um omcio uo
mm. Inspector da Thesouraria de fazenda provincial do
Parana dirigido ao respectiYo Presidento; e assim leio:
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fi Esle acto (a lei prQvincial de Sanla Calharina) im":'

porIa \lma usurpação da 'parle da provincia de Sanla Ca';
tbarina.

I/, E' ce1'10 que os Iimiles enlre esta provincia e a do
Paraná estão por demarcar em lei; mas ainda esta cir­
cunstancia reverle conlra o acto da assembléa provincial
dalli; lanto mais quanto é ella incompetente para limi­
tar territorios e jurisdições provinciaes » .

Espero que o Illm. Inspeclor não negará a conclusao
de que a incompetencia, que elle applica á de Santa Ca­
tbal'ina, e que eu suppon'bo, que todos os Brazileiros e
quantos mais forem amantes e respeitadores da lei,
reconhecemos nas assembléas provinciaes para limitar
~erritorios e jurisdições provinciaes, é tão applicaveI á
de Sanla Calharina, como á de S. Paulo, ou do Paraná,
ou de oulra qualquer, que sem rei dos Poderes que lhes
são $uperiores, respectivamente legisle: e assim a con­
clusão Lle que das Ires nomeadas lerá bem legislado
aquella, que de lei ou leis dos Altos Poderes da Nação
derivar a jUl'isdicção.

Na minha cdrta n. 2 desla serie eu disse: «Da annos,
que procuro, emanadQ dos AlLos Poderes do Estado nos
tempos coloniaes, no Reino-Unido Oli no Imperio, algum
documento, que Iegalise as prelenções de S. Paulo OLI

agora do Paraná, mas debalde D; reitero pois ao Illm.
Inspector o pedido que alli dirigi ao Correspondente da
Coriliba de ó procurar e publicar.

Pela parte de Santa Catharina, é isso o fim deslas car­
tas; nas quaes sllpponho já ter demonstrado quaes os
limites legaes em meado do seculo passado; e prosigo na
intenção de demonstrar quaes erão quando a Pro"incia
adherio á Independencia e quaes conLinuárão até á 1..
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declaração da Presidencia de S. Paulo em 18H reclama­
da logo em 25 de Junho pela de Santa Cafharina.

Tudo o mais para mim é secundario, inclusive a duvi­
dosa autoria do Paraná fundada na lei de 29 de Agoslo
de t 853, que lhe circunscreveo os limites aos legaes da
Comarca: e assim lá chegarei.

oVVVVV\I'J'V'-
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OFFICIO DO ILL. mo INSPECTOR DA THESOURARlA DA FAZENDA PRO­

"INCIAL DO P.A.nANA' REFERIDO NO P. S. DA CARTA SUPRA N.- 7.
-18 DE OUTUBRO DE 1864-.-

Ao .Exm. governo.-No oflicio que tenho a honra de
deyolver á V. Ex. participa o presidente da camara munici­
pal do Principe que, por ordem da presidencia de Santa
CatlIariua, vai-se proceder a organisação de uma collecto­
ria no territorio de PaI mas.

Esta noticia tem muito de exacta, tanto porque a lei n.­
526 de 15 de Maio deste anno, promulgada em Santa Catha­
rina, no artigo primeiro, desmembrou da freguezia de S.
João de Campos-Novos o districto de Palmas, para elevaI-o
a cathegoria de freguezia, tendo por limites, ao norte, os
rios Iguassú e Canoinhas e ao Sul os denominados Peperi­
mirim e Ul'Ilguay, corno tambem pOl'que na lei do orç,a­
mento vigente, no § 14. do al't. 1.-, está estimado o imposto
que se lIa de cobrar em uma barreira no Uruguay.

Este acto importa uma usurpação da parte da provincia
de Santa Catharina,

E' cel'lo que os limites entre esta provincia e a do Pamll<l
estão por demarcar em lei; mas ainda esta circunstancia
reverte conLra o acto da assembléa pl'ovincial dali; tanto
mais quanto é elIa incompetente para limitar territorios.e
jurisdicções provinciaes.

Como inspecto:' das rendas do Paraná, cumpre-me pro­
testaI' contra a assimilação que, ofJendendo direito, preten­
de fazer Santa Catharina dos terrenos comprehendidos
cutre os rios Iguassú e Uruguay, considerando-os de seu
dominio, por isso que da solução da questão nasce incon­
testavelmente augmento ou decrescimento da receita, fun­
dada no imposto de animaes.

Não são de hoje os desejos manifestados por Santa
CaLharina de absorver uma porção de tenilorio nosso, que
ol'çul'á POI" 1900 leguas quadr'adas,
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Em 185{, oseu representante na camal'a temporaria
iniciou um projecto, propondo limites entre Santa Catharina
e o Paraná nos rios Sahy-Guassú, Negro c Iguassú.

Este projecto, evidentemente injusto, sem razão de ser
em vista das indicações topographicas, foi substituidú pelo
seguinte:

« O governo determinará, depois dos exames necessa­
rios, os limites entre as provincias do Paraná ede Santa
Catharina, sujeitando a demarcação, que fizer, á approva­
ção do corpo legislativo ».

Desta autorisação não usou ainda o governo central.
Se, pois, reconhecia o representante de Santa Catharina

em 1854, a necessidade de firmar-se ou estabelecer-se os
verdadeiros limites entre a sua provincia e a do Paraná,
lembrando os que lhe pareceram melhores, é clal'o que nada
existia até então, de certo, de preciso, de determinado
nesse assumpto.

Sendo igualmente verdade que o governo não ordenou se
fizesse o trabalho de. demarcaçãe., é intuitivo que os limites
entre as duas provincias continuam a ser os que foram
sempre respeitados entre a 5." comarca de S. Paulo e a de
Lages, annexada á Santa Catl1arina pelo alvará de 9 do Se­
tembro de 1820, no qual enll'etanto se não desúreveu a
linha divisoria entre as duas provincias limitrophes.

Firmada a incerteza dos confins efttre Santa Catbarina c
o Paraná, como acabo de patent9ar, deve-se, afim de conhe·
cer a verdade, reéorrer á opinião dos geographos c ao
consenso dos povos, que tambem fazem demarcações arbi­
trarias, a por ventura as mais razoaveis, tendo por suffici­
ente fundamento a geral commodidade.

Pelo Jittoral, de tempos immemoriaes, foi considerado
como divisa entre S. Paulo e Santa Call1arina o rio Sahy­
Grande, que separa os municipios de Guaratuba e S. Fran­
cisco.
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No intel'ior, assim Balhi, como Bouillet, são accordes em
affirmar que o rio U{uguay limita ao Sul a provincia de S.

:raulo, pertencendo conseguintemente á es·ta provincia e
hoje ao Paraná os terrenos que demoram entre as margens
>do Igua.ssú e Uruguay, onde se acham os campos de Pal­
mas e S. João. Entre os nossos escripLores, citarei o sena­
dor Pompeu e Coruja, que descrevem limites entro o Para­
ná e Rio Grande do Sul.

Por outro lado, em época alguma, jámais estivel'am sob
·3 jurisdicção do governo de Santa Catharina os moradores
no territorio áquem do Uruguay, mas permanecoram
sempre civil, judicial e ecclesiasLicamente sujeitos ao de S.
Paulo e depois ao da nova provincia do Paraná.

Com saçrificios enormes, grandes difficuldades e perigos
,descobriram os paulistas os campos de Palmas e S. João,
depois de algumas tentativas infructiferas. Destas comitivas
fizeram parte o deputado DI'. João da Silva Carrão, o falle­
cido COl'Onel Joaquim José Pinto Bandeira, os tenentes­
coroneis Manoel de Oliveira Franco, João de Oliveira
Franco, Fidelles José da Silva Carrão., Pedro de Siqueira
Corles, o barão do Tibagy, o major José de Andrade
Pereira e muitos outros,

Possearam nos leneuos os diversos explol'adol'es, dividi­
ram-nos en tre si, ahi edificaram habitações, crearam fazen­
das e concorreram efficazmente pam povoar essa bella val'­
z~a dos rios Iguassú e Uruguay, que o Paraná fecha de um
lado.

Graças aos esforços e diligencias do genio emprehende­
dor do p,'estimoso brigadeiro Frunoisco Ferreil'a da Rocha
Loures e outl'os oidadãos abr'iu-se, pelos campos de .Palmas,
em época em que esta provincia· ainda era comarca de S.
Paulo, uma vereda entre Guarapuava e a província de S.
Pedro, atravessando os rios Iguassú e Urugllay.

Essa é actualmente uma estrada regular, de muita fre­
quencia, e com elIa, sob a administração do brigadeh'o
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Rocha Loures, despendeu o coflre desta provincia a quantia
de 26:598$000 em melhoramentos.

De presente, estamos obrigados, por um contt'acto cele­
brado em L" de Agosto de 1861, a pagar, á razão de 8328
POI' legua, o serviço de toda a linha viavel comprehendida
entre G Xapeeó e o Uruguay, e que foi empreilado pelo
cida'dão Pedro de Siqueira Cortes.

Por conta de semelhan!e obra, que sllpponho estar con­
cluida como se infere de um requerimento que o contractan­
te dirigiu á. V. Ex. no mez de Junho, já recebeu elle a
imporlancia de ~:736 $ 300.

Despende ainda a provincia a q'llanti'a de 300 $ 000 annu­
aes, com um passador no rio Urugllay, afóra a importancia
da compra de uma canôa para o sel'viço do rio e da qual e
acha encarregado o respectivo subdelegado de policia,
como consla do offieio de V. Ex. sob n. 175, endereçado á
esta inspectoria.

Ao passo que tem pesado sobre o Paraná todo o onus dos
melhoramentos dOa vel'eda aberta nos campos de Palmas até
o Uruguay e de passagem neste rio; jamais Santa Catbarina
conco1'l'eu para elles eom um real, o que irrefragavelmenLe
prova o nosso direito, embora não sancionado pelos tramite,
legaes.

A' estas considerações accresce qu~ exisLind@ em Palmas
uma capella curada desde que pertenciamos, como comar­
ca, a ,Paulo, no anno de 1805, a 28 de Fevereiro, foi
promulgada a lei n. 22, elevando-a á cathegoria de fregue­
zia, estando ella já canonicamente provida ha annos,

Reconbecendo a assembléa provincial a difficuldade de
consenar-se am um parocho simplesmente adstrlcto aos
minguados emolumentc,s de pé de altar, concedeu-lhe,
durante o exerlJicio passado, uma gratificação de 800$000
que reduziu a 600$000 no exercicio vigente.

Se a posse mansa e pacifica dos ca.mpos de Palmas, desde
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que foram descobertos, nada impol'ta ao direito de pl'oprie­
dade, soccolTiamo-nos do assentimento, se não reconheci­
mento, prestado pelo governo geral o corpo legislativo aos
limites desta provincia com a de Santa Catharina pelo Uru­
guay, limites ora desconhecidos pela nossa visinha do Sul,
quando toma de assalto uma grande extensão de territorio,
por nós explorado, trabalhado, povoado, com sacrificio do
particulares e do cofre provi~ciaI.

Com elfeito, tanto o governo central reconhece que Pal­
mas pertence ao Paraná que, por decreto n. 1561 de 21 de
Fevereiro de 1855, alli creou uma secção de companhia de
cavallaria, pertencente ao commando superior de Castro; e
pelo de 2 de Abril deste anno n. 324.2 elavou-a á esquadrfto
com a designação de 6.'

Assim lambem a mesma acquiescencia resalla da app"o­
"'fação de differentes eleições do Paraná, em que tem votado
os tres eleitores de Palmas no coJIegio de Guarapuava.

E' uma lei inconveniente a de n. 526, porque suscitará,
sem duvida, conffiictos de jul'isdição.

E' inconveniente, por sua vez, a creação de uma barreira
em lerritorio, cuja propriedade é conlt'overlida e lem con­
tra Santa Catharina, além de outras razões, a presumpção
de direito, incal'llada no principio do tlti possidetes.

Do que levo dito resulta que os campos de Palmas não
podem pertencer a provincia de Santa Catharina por uma
lei de sua assembléa legislativa, imcompetente, como é,
1lal'a actos de divisão territorial entre provincias.

E d'abi que mais cabimento acham os referidos campos
na jurisdicção do Paraná.

1'· Por incontestad posse de muitos annos da provincia
de S. Paulo nos terrenos de Palmas.

2." Pela jurisdicção administrativa, judiciada e ecclesi­
aslica exeI'ci por aqueJIa provincia durante largo espaço
de tempo sem contestação alguma.
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3.· Pela administr'ação civil, judiciaria e ecclesiastica
desta provincia no terrilorio modernamente contestado.

4.o Pela tacita annuencia do poder legislaliVO, approvan­
do actos eleitol'aes praticados na freguezia de Palmas,
'Como pertencente ao Paraná.

o.· Por actos do poder exe~utivo, que revelam approva­
Cão do uti possideles, nos quaes se declaram os terrenos de
Palmas pertencentes ao Paraná.

6.· Pelo descobrimento, exploração e povoamento de
mes terrenos por paulistas.

7.· I)ela escolha dos povos, preferindo a juri dição quer
paulistana, quer parana{)nse á de Santa Catbarina.

8.' Pela opinião dos escriptores.
9. 0 Pela carencia de actos ou do poder executivo ou le­

gislativo geral ou do provincial de Santa Catharina, que
-demonstrem jurisdicção desta em Palmas, a não serem a
leis ns. 526 de 15 de Maio deste anno e a do orçamento,
que ainda assim Hão provam direito por inconstilucionae .

São estas as observações que se me orrerece fazer em
observancia da ordem de V. Ex. eX3rada cm despacho de
28 -do 1'I1eZ passado,
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QUKSTÁo DE LIMITES ENTRE AS PROVINClAS DO PARANÁ E DE

SANTA CATHARINA.

A discussão travada sobre o assumpto da epigraphe
supra, no anno de 1857, entre os ilIustrados Srs. con­
selheiros Zacarias de Góes Vasconcellos e DI'. João José
Coutinho; a publicação de numerosos e aulhenticos do­
cumenlos e sua analyse feita pelo SI'. Gonçalves dos
Santos Si! vai o bem desenvolvido parecer da commissão
de estalislíca da camara dos deputados de 1854, a pro­
posito do projecto apresentado pelo então representante
da provincia de Santa Catharina, o muHo honrado Sr.
DI', Joaquim Augusto do Livramento; e finalmente os
proprios capciosos argumentos em que se fundão aqllel­
les que, fechando olhos á evidencia, contestão o bom·
dIreito de Santa Catharina á linha divisoria pelos rios
Negro e Iguassú, parecião-me mais que sufficientes para
a elucidação de semelhante questão.

Com etreito, por parte de Sanla Catharina, provoG-se
exuberantemente que a referida linha divisoria ioi legal­
mente estabelecida por alvará de 11 de Agoslo de 1738,
quando se desmembrárão do governo de S. Paulo a ilha
e os sertões da terra firme para formar governo separa­
do; e pelo alvará de 20 de Novembro de 1749, quando
foi creada a ouvidoria desta, hoje, provincia de Santa
Calharina, no qual alvará muito clara e terminantemen­
te está escriplo-« que o districto dessa nova ouvidoria
ficará para o norte pela barra austral do Rio de S.
Francisco, pelo Cubatão do mesmo rio, e pelo rio Negro
que se malte no Grande Curitiba, etc.» -, sendo a linha
em questão, posteriormente co'nfirmada pelo alvará com
força de lei de 9 de Setembro de 1820, que restituio á



- ti8-

Santa Catharina o termo de Lages, lisurpado pela pro·
lincid. de S. Paulo.

Quanto ao Paraná, mostrou-se que, nada exislindo na
legislação que abone o domínio e posse do tel'l'itorio á
esquerda do Iguassú Oll Grande Cu riliba, por parte da
antiga comarca de CUl'iliba, recorr!a-se failazmente ao
direito primi capientís, como se fôra permitUdo esse di­
reito entre provincias irmãs, ou como se a pósse illegiLi­
ma de alguns aventureiros de S. Paulo (contra a qual
aliás, logo que foi intentada, reclamol1 o general Antero
José Ferreira de Brito, em o.ffieio datado de 20 de Junho
de 184,1, como presidente de Santa Calharina), podesse,
em casos laes, prescreveI' o direito entre pl'Ovincias de
um estado como oBrasil, um só e indiYisiyel.

A questão, porém, não está esgotada como eu pensa­
va, e como pensava lambem o digno presidente do Para­
ná em 1857. No Diario Official de 27 do passado
agita-a de novo o Sr. inspector da Lhesoura ria d'aquella
proyincia, como se vê do officio que dii igio ao respectivo
presidente, adduzindo novos argumentos tirados da velha
e cOlldemllavel querela de descoberta e posse, aos espe­
ciosos mothos com que se pretende, de ha muito, despo­
jar a póbre provincia de Sallt!l Calltarina de quasi
metade do seu territorio, para engrandecimento malerial
e impolitico da vasta provinch do Paragá, que, apezar
de conter já em dobro a área da sua infeliz vizinha,
todavia em população lhe é muito inferior.

Analysemos, porém, os fundamentos articulados pelo
Sr. inspector do Paraná em pró do pre:entlido direito
desta provincia aos campos de Palmas, e vejamos se são
ou não deduzidos de actos abusivas, que agora se quer
legitimar com o irrisorio soccorro de tacitas annuenci-
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as dos altos poderes em materia de eleições, que revelão
opprovação do uti possidetis 1 !

Antes ue entraI' na apreciação desses fundamentos
juslificalivos da compelencia do Paraná para exercer
aelos de jurisdicção nos terrenos que ficão á esquerda
do rio Iguassú, cumpre-me estranhar que o SI'. inspec­
tor censure a lei promulgada pela assembléa legislativa
da província de Sanla Calharina, n, 526 de 15 de Maio
do anno corrente, em vil'lude da qual foi separado da
fregllezi-a de S. João de Campos Novos o dislricto conti­
guo de Palmas, e igualmente a disposi.ão dO::3 H tio arl.
1: do orçamento provincial, marclludo o imposto que se
deve cobrar em uma bal'l'eira no Urugua:r.

Se dest.le o anno de 1854 o c>!rpo legislativo do Impe­
rio alIectou ·ao poder executivo a deLen:ninação da dispu­
tada divisa, naturalmenle por não ler conhecimento
posilivo dos alvarás já citados (de 20 de Novembro de
1749 e oe 9 de Setembro de 1820), que perfeitamente
definem os limites que se quer pôr em duvida, e por1an­
to dispensão quaesquer novos exames; se pende de deci­
são superior a conserva.ção dos limites fixados por lei;
parece obvio que em quanto não forem alterados, é a
assembléa legislativa da millha provincia a unica com­
petente para legislar, na forma do ar1. 10 do aclo at1di­
cional, sobre a divisão c~ ii, judiciaria e ecclesiastica •
do tel'ritorio que lhe está legalmente sujeito, assim como
sobre a fixação des impostos necessarios ás despezas.
Os rios Negro e Jguassú assignalão, ha 115 annos, as
fronteiras d.l outr'ora capitania de S. Paulo pelo Sul,
e ha U que forão confirmados pelo alvará que restituío
á Santa Calbarina a "i\la de Lages, e todo o seu terri­
todo.



· o Paraná,\ porém, contesta o direito de continuar
Santa Catbarina a governar o que evidentemenle é sua
propriedade, mas arrop;a-se o de invadir e conquistar
de má fé essa propriedade, invocando a doutrina d;l
presc\'ipção do direito por falia de reclamação, Mas esta
recbmação deu-se, e mesmo, quando assim uão aconle­
cesse, dato sed non concesso. a posse territorial por
subditos de um mesmo estado em provincia qualquer,
não vai além do indivirlual direito u ii; do contrario
teriamos a anarchia com Iodas as suas conseql1encias; o
brasilei 1'0 deixa ria de sei-o, ficando aels! ricto á sna loca·
!idade, como se cada provincia pudesse constituir um
status in statu.

Outro argumento aliegado é li presumpção de direito.
incarnado 1/0 principio uti possidetis, como se o interior
<.la provincia de Santa Calbarina. por despovoado, não
pertencesse á commllnhno nílcional, on fosse bens de
evento, á mercê do primeiro que ousado lOlllas:;e a dian­
teira em occnpal-o. k prevalecer semelhante theoria
deve baleI' Ioda a cautela com a colonisação estrangei­
ra, que de futuro póde trazer-nos grandes embaraços.

Em resnmo: o SI'. inspector da thesolll'aria de Curili·
ba acha jus:o que o Paraná possa crcar freguezias, esta­
belecer coller.torias e agencias dentro da província de
Santa CaLharina, como o tem feito, com manifesto abuso,
depois que o poder legislalivo aulorisou o executivo a
marcar a lInha limilrophe, não tendo o Paraná um só
titulo para ex.ercer actos de jurisdicção nos lerrenos á
esquerda do Iguassú; mas brada en! retanlo, e peremp­
toriamente condemna o procedimenlo conslitucional ue
Santa Catharina, que senhora e possuidora de jure des­
ses tão cobiçados terrenos, procura proteger seus habi-
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tadores, facilitando-lhes recursos sociaes indispensa veis
para o seu bem estar.

Vejamos quaes são os argumenlos essenciaes que,
seguudo o Sr. inspeclor da Ibesouraria do Paraná, fir­
mão o bom direilo desta pro\'incia á propriedede dos
campos de Palmas. Ei-los expostos em 9 artigos justifi­
calivos, para os quaes pedimos toda a altençao.

1.o Por incontestada posse de muitos annos da pro­
vincia de S. Paulo nos terrenos de Palmas.

Este primeiro argumento só tem um defeito-o de
inexa.cto.

Logo que os invasores apparecêrão, o presidente de
Santa Catharina, general barão de Tramand~hy, recla­
mau, em offieio datado de 25 de Junho de 1841, depois
em outro de 8 de Janeiro de 18U, e mais tarde em o de
27 de Agos:o do mesmo anno, ao qual então dignou-se
responder o presidente de S. Paulo por otIicio de 21 de
Setembro, allegando descoberta posse e despezas II

2. o Pela jurisdicçao administrativa, judiciaria eec­
clesiastica, exercida por aquella proP:lincia dnrante lar­
go tempo sem contestação alguma.

Provada a exislencia da contestação, cahe por terra
·este argumento. Ora em visla do' que contrapuz ao pri­
meiro argumento, está róra de duvida que houve prom­
pta e devida reclamação contra o abuso de aclos posses­
sorios praticados per paulistas nos telTenos á esquerda
do Iguassúj como pois lem-se a coragem de avançar qne
não houve conteslação alguma?

3.o Pela admistração civil, judiciaria e ecclesiastica
desta provincia no territorio modernamente contestado.

Quem leu o segundo argumento, escusa de lêr este
terceiro, que não passa de repetição com o capcioso fim
de accular artigos.
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4,· Pela tacita annuencia do poder ,legislativo. ap­
prcvando actos eleitomes praticados na {reguézia de
Palmas. como pertencente ao Pa,raná.

Que singular theoria! O tacito deroga.ndo o expresso
e .as linhas divisorias das provincias sujeitas a variar
com as opiniões mais ou menos apaixonadas das commis­
sões verificadoras de poderes da camara dos deputados!

E ~uem oonferio jamais a taes commissões a alta
aLlribuição de marcar implicil.a ou explicitamel~te Iimilcs
ás provindas d0 Im.perio ?

Em verdade parece incrivel 'que sirvãó de argumento
para cohonestar a usurpação de quasi melade da área
de uma provincia tacitas annuencias !

5.· Por 'actos do poder exe':lltivo, que revelão appro·
vação do uli possidetis nos q/J,aes se declarão os terre­
'ws de Palmas pertencentes al9 Nu'aná.

Quaes são esses actos que declarão os campos de Pal­
mas pertencentes ao Paraná? Não os diz o Sr. inspec­
tor. E s-e existe positivamente declaração ex.pressa a tal
respeito, para que inferil-a por de(.!l10ç'0es vn-gas e in­
certas?

Não revela i lo contradicção, ou mesmo pouca 1 ald .
de na argn rnentação ?

6.· Pelo descobrim-ento. exploração, e povoamento
de taes terrenos por paulistas.

Ainda que já mil vezes refutado este ul1ico e principal
f1Jndamenlo do pretendido dominio pnranaense. toda via
accrescenlarei aqui que nem a gloria da descoberta oabe
aos paulistas.

Em t5H. Ah aro Nunez Cabeça de Vaca subio par'
Assumpção, boje capital do Paraguay. Partiu de Santa
Calharina por terrl\, desceu o Iguassú, e explorando Q
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sertões n uma e n'oull'a margem por uma zona de mui­
tas legoas, deparou nos terrenos, ora questionados,
indigenas aldeiados que lhe fornecerão alimentos.

Em viagem, no Jguassú, encontrou o iudio brasileiro
con\"ertido Miguel, que de Assumpção voIlava ao paiz
natal. (Southey).

Da portanto mais de 300 annos que já erão conheci­
dos e transitados aquelles logares. E se não ha erro de
dorpinação, o Pequery .de que falia o historiador illglez
é o mesmo Pepery visitado por Cabeça de Vaca; limite
occidenlal do Impel'Ío á quem do qual ficão os campos de
Palmas.

Posteriormente, em 1752, a commissão de limites de
que era chefe o conde de Bobadella, percorreu os rios
Peperye Santo Antonio, aquelle tributa rio do Uruguay
e este do Iguassú, e no Pepery encontrou estabelecido
Pepe Pires ou José Raposo Pi res. (Gonçalves Santos
Silta, carta. n. 3.)

Ainda mais: por provisão de 9 de Agoslo de 1747,
assignada pelo ex-ouvidor da comarca de Santa Catha­
rina-Raphael Pires Pardillho, então membro do conse­
lbo ultramarino, foi determinado ao governador de Silnta
Catharina o brigadeiro José da Silva Paes, que estabe­
lecesse os cuionos açorianos nos sertões do iliterior, com
attenção porém a que se não dê justa razão de queixa
aos hespanhóes confinantes.

Corno pois entre os hespanhóes confinantes e os ea­
lharinenses, interpõe-se o Paraná?

Vê-se do exposto que o descobl'imento e posse dos
Campos de Palmas são faclos historicos da maior noto­
riedade, e muito anteriores á preconisada descoberta e
occupação por paulistas.
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7. o Pela escolha dos povos, preferindo a jurisdicção
quer paulistana, quer pal'anaellse á de Santa Catharina.

Que diria o Paraná se, adoptados tão bellos princi­
pios, reivindicasse S. Paulo seus direilos a conlro~erti..:

da conquista dos campos em litigio ?
A pretendida escolha ou vontade dos povos, sendo

muitas vezes ilIudida por manejos occullos e mesqui­
nhos, não posso admillil-a, simplesmenle pela affirmali­
YU <10 Sr. inspector; e I.anto mais que sei do contra riu.

Para que se ajuize do modo desleal porque se lem
procurado c.(lptar a opini.ão, dos po\osna qnestão presen­
te, bastará saber-se que quanf1o, ha annos, eSlive na
freguezia de S. Joã'O dos Campos No\'os, á que pertence
o districlo de Palmas, disserão-rne alguns dos principa­
es moradores que'mediante promessas de boas esl rauas,
ponles, igrejas e olllras obras de immediala utilidade
publica, linhão subscripto uma declaração de que que­
rião pertencer ati Pclraná, mas que es/ayão arrependi­
dos, e reconhecião terem siQ'()Yi0timas de uma my lifi­
cação.

8. o Pela opinião dos escriptores.
Ainda bem! Aquestão agora deixa de ser questão

puramente de faclo para de algum modo entrar no do­
minio do direito.

Apl'eciemol-a sob esta nova face.
,Os escriptores cilados pelo Sr. inspector, são: Balbi

e BouiHet, estrangeiros; Pompeu e Coruja, nacionaes.
Mas Bouillel não sabe da exislencia da pobre proYin­

cia de Santa Cathal'ina, s6 conhece a ilha do lDesmo no­
Qle; e por lanto supprimindo-a do mappa não podia
deixar de fazer confrontar o Rio-Grande do Sul com S.
Paulo.

A força uesta aulhol'iuade é na vlHuaue herculea, e
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para bem avaliar·se da sua compelencia em assulllptos
de hisloria e geographia do Brasil) tral'lscreverei da edi·
ção de 18!)7 os seguintes ll'echos:

( Rio de Janeiro: ••.....• las hollanclais s'en em·
parent pendant la guerre de 1635-1640, mais la ren~

dirent (lprés IJinsul'rection qui met swr le throne lil maio
son de Bragance».

« Pernambot4c: •.•....... on la divise en trois
çomarqtleS (I): Recite (eh.-l Pefl1am{;Olte)1 Olinde
(eh. -l Oli11cZe E SERTÃO OU LE DESliRT (I) eh-l Sirnbres.»

E' de notar que em 1857 já havia 14 comarcas nesta
provincia.

« Bahia: ••..... VilIe du I3resil. Place {orte, la
f.re de l'empire (!) QU(fttre eomm'ques (I) (já linha 20 em
18!)7) -Bahia, llheos, Jacobina, e P'oT'to Seguro~).

« S. Paulo: ••.. Ville ch-l de la eornarque et de la,
'province (t) (Uma SÓ comarca quando em 1857 conlava
13! ) ... trois ports (I) {onderie dJor (!), cirque en
bois pour les cQ122bals de toureaux (I).

Balbi tem belIezas igllaes; basta lê-Ias.
Jlllgo·me dispensado de contra dar BOlJillet depois da

transcl'ipção dos trechos relativos ás quatro mais nota­
'Veis das suas provincias; e tambem de lomar em consi­
deração Balbi que aliás nada diz sobre a linha divisoria.

Querer sel'iameu~e eilar estes e outros aulores
'es!rangeiros que se repetem' mais ou menos, é usar de
má fé liIleraria, ou então dar a entender ignorancia
daql,lUlo que todos nós sanemos, isto é, que nesses volu­
Ules enormes se aninhão os erros mais deplorav<:)is e até
redic\ilo$ sobre a geographia pbisica e hisl0rica do nosso
paiz.

Convicto de. quo ácerca <le limites interiores não po-
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demos fazer obra capaz com material estrangeiro, pres­
cindo ue semelhante. elemento.

Com tudo para contrapur aos escriptores in\'ocados,
Balbi e Bouille-t, OUtl'03 de igualou maior nomeada que
definem positivamente os limités da anliga comarca tio

. Paraná pelos rios Negro e Iguassú, citarei Malte-Brnn.
--A. G. par Tardieu; Scharpe.-Corresponding atlas;
:Mjtehell.~New. U. A; Lesage.~At. geog. stalist. hist.
e ohron. des deux ameriques; corro par Buchon; Heris­
san geog.; e o distinclo Bruê.

Quanto aos dous aulores nacionaes. Pompeu e Coru·
ja, creio que Ião modeslos qnanlo illustrado$, não
nutrem prelençôes de juizes competentes na questão
verlen[e.

Ambos escreverão por informações, e estas não furão
de origem pu ra.

Em tró\balhos de semelhante natGreza impossivel é
chegar a um resultado que inspire confi<lnça, na com­
pleta ansencia de dados lechuicos.

O sabio senador Saturnino, ainda que mathemalico
profundo, e geographo dislincto, uem assim polide esca­
par á regra geral: no seu c!icciouario lopograpbico le­
vou a barra da Laguna a mais de 120 leguas para o
interior!

9.°_ Pela carencia de actos do poder executivo, ou
legislativo geral, ou prov.incial de Santa Catharina, que
demonstrem jllrisdicção desta em Pulmas; a não serem
as leis n. 526 de 15 de Maio deste anno, e a do orça­
mento que ainda assim não provão direito por inconsti­
tucionaes.

Se inconstilucionaes são os aclos tios poderes compe·
tellte~ da minha provincia, que legislão segundo a
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consliluição para lenilorio que legalmente lhes está su·
jeito, não sei como qualificar os aclos iguaes da assem­
bléa e presidencia do Par2ná.

Serào cOllsLitucionaes, terão vislumbre qualquer de
legalidade essas medidas decretarias pora um terrilorio
encravado em provincia estranha, e cujo dominio pre­
tende se justificar apenas com faclos abusiyos de uma
intrusào meg"al e repellida por meios omciaes desde que
le"e logar, ha 23 anuOs ?

Conclúo aqui. Eslou intimamente convencido do di­
reito que assiste á minha pro\"incia nesla questão de
limiles; e nem posso ndmillir que o governo imperial,
dtlvenclo repartir com escrupulosa igullldade justiça en­
tre as provincias, dê ganho de causa ao Paraná, levado
por um espirito de parcialidade que não é proprio do seu
caracter, nem das i5 'a iildefecliveis alLribuições.

JOÃO DE SOUZA MELLO E ALVIM.
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N." 8.

Srs. Redactores.

Jucouscio do ardil e embalado pelas, como he de sup­
pôr, acalamenlosas phrascs do Otlicio de 16 de Agosto
de 1766, o GO"ernador de Viamão consentio expressa
ou lacilamente no eslabelecil1len!o, que essas phrases
lhe affiançavâo não prejudicar o seu governo e jurisdic­
ção, e ter só por fim, como oclt. olicio do Presidente de
S. Paulo em 21 de Setem.bro de 18B substanciou: «po­
voar os campos (le Lages.»·

Ou expressando-me parabolicamente-fez o que vejo
praticar aclualmente, quando algum Conde, Barão ou
oulrem emprehende uma colonia; aceita-a o governo,
conH'ncido de que essas colonias ficão sugeilas as leis e
autoridades locaes, e de que esses Condes, Barões ou
outrem e seus colonos não trazem nas plant.as dos pés o
direito de fazerem pertencer o solo ás nacionalidades,
condados ou baronalos &, d'onde elles procedem.

O capitão -mór elo Certão da Coritiba nos deixou no
livro da Igreja a I], 1, mais o seguinte: (,( Aos 22 dias
do mez de Noyembro de 1766 annos em observancia da
ordem do IlIm. e Exm. Sr. D. Luiz Antonio de Souza,
Governadol' e CalJilão General desla capilania de S.
Paulo cheguei a este Certão para o eITeilo que consla da
mesma ordem da qual o seu thcor he da maneira e forma
seguinte: (He a ordem de 7 de Agcs:o já transcripla
supra n. 7) ))

O mesmo capitão-mór ibi a O. 2 e v. escreveo: «Ao
1.0 dia de Janeiro E. 1767 nesla paragem chamada as
Taipas em obsel'vancia tia ordem do lIlm. e Ex.m. Sr. D.
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L. A. de S., G. e C\ G. desta C. de S. Paulo uei princi­
pio a formalizar uma capeJla de 'madeira com a invoca­
ção de N. S. dos Prazeres para nella se administrarem
todos os Sacramentos ~os Povos, que vem concorrendo;
e por nà.o achar naq~1ella paragem mat-eriaes pa ra .fonnar
novo Templo para a sua sllbsisLeQcia mudei a dita ca­
pella para a formal' sobre o rio das Canoas, e d'ando
principio no sobredilo lagar sobreveio uma enchenle,
que excedell~o os limites daqueJle .Rio com bastantes
prejuízos de um e outro sÍlto. ultimamente vim assentar
a dila Po-voação no lugar em que se acha sobre o rio das
Cu "eii'us, onde levantei o Templo para lalr·iz feita de
taipas, cúberta de telha, a porl.as fechadas, -como da
mesma se mostra; ..... D

Donde resulta que o Capiiã'o-mór do Sertão da Corili­
ba e n sua C'flllSI'l:Hl cruzarão o rio Negro em 22 de No­
vembro de 1766; e começarão a firmar resiJ-encia em o
1. o '<:Ie Janeiro de 1767; a ultima not.a acaba peta trans­
cripção de uma ordem de 14 de :Agosto de 1771, assim
só depois (desta póde ~er sido escripla.

A 11. 6 V. o de um caderno ae registro na Camara de
Lages lê-se: «D'dem que mandou o Il\m. e E\m. Sr.
General para o Capitão-mór Regente deste Sertão-Por
quanto póde aO(i)Il'lecer que ):)0 Certão das DtJ1ges marrão
algumas pessoas sem testamenlo, ou querendo os fazer
nã'O teilhão quem (i)S appr-o\ e, (;l'lJjos bens por falta 'd~s­

tas'circunstancias fiquem ao desnmparo sem ter quem
d·elles tome conta p'ara se dislribuirem pelos herdeirtls a
quem pel'lelll:er. Ordeno ao Capitão-mór Regúnlé do
dilo Certão Antonio C'O\'I'ê'á Pinlo, que logo que fallecer
.sem tes'tamento alguma pessoa por aquelie temtinente da
SU<l j luisdicçã'O fa. a neHes apprehensã'O'e os ponha em
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praça, remellendo o seu producto ao Juizo de auzenles
·desta Comarca; e como naquellas partes não ha escri­
vão, que faça os termos e aHtos judiciaes precisos €m
semelhantes Cumiões (tahcz Commissões) don faouldade
ao mesmo Capitão-mór Regelftle para que possa nomear
quem lhe parecer para escrivão das referidas diligencias
a fim de approvar e abril' testamentos, como do mais
que fól' preciso em casos semelhantes dando-se-Ihe po se
a ju ramento de cumprir com as obriga~ões do dilo omeio'
a a este, qlJem quer que ellv nomear, ordeno faça tudo
o que pelo mesmo lhe for ordenado, como se por mim
fôra. C. de S. Paulo 6 de Agosto de 1768-Liv1'0 1. o /l.
1Hi. D. Lniz.»

Transcrevi esta a ordem para reforçar a pro\'a de má
fé com que já o offieio de 16 de Agosto de 1766 fora e ­
cripta; a pro\'a, de que o Cerlão de Lages não era o
Certão da Coritiba; de que o 1.0 destes el'a coo iderado
um contineote; e de que a intentada accessão imlu~lril\l

não el a para a Comarca de Paranagllá e Coriliba, ma ~

para Capitania de S. Paulo, á Comarca ue cuja Capital
se mandava dar contas. .

Em 4, de Septembl'o de 1770 expedia o mesmo Capi­
tão-general de S. Paulo ao Capitão-mór Anlonio Carl' .1

Pinto ordem para orear 'illa a povoa.ão de Lnges: no
Livro dos Termos dessa cidade a tI. 1 foi registrada e a.
Ordem, mas tendo se perdido essa folha do Lino '
re~ta ali a tI. 2 o seguinte: cc Conforme aqui deLermino,
que ao mesmo, que me faoullào as ordens de S. 1\1a u ,

acima apontadas. S. Panlo a 40 de Septembro de 1770
-D. Luiz-».

Eu já vi impressa essa ordem, creio que em uma pu­
blicação do Exm. ex·Presidente desta provincia J. J. Ma-
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chado de Oliveira, da qual não me lembra o titulo; recor­
do-me, que oCapitão-general se aulorisava com as ordens
de S. Mag, para crear villas na sua Capitania, cujos limi­
tes, COJt\O se "rê, elle entendia os dos dominios de S. Mag.

Recebida essa ordem do Capilão-general, o Capitão­
mÓ!' do Cerlão da CorilibJ foi coherenle com o espirilo,
que diotára o oflicio de 16 de Agosto de 1766 já refe rido;
era necessario acalantar o Governador de Viamão para
que não désse credito aos evenluaes rumores, que
daquelle certão lhe chegassem da propioqua desmasca­
ração da conquista, e assim em 7 de Joneiro de 1771
escreveo-lhe, recorrendo a essa mesma autoridade, que
elIe se preparava para em breve usurpar-lhe.

Deyo a noticia desl.e ardil ao já referido officio da pre­
sidencia de S. Paulo em 21 de Septembro de 1844, que
ent,re as copias inclusas enviou a seguinte: « Copia -do
capitulo de uma parta, que escreveo o Governador de
Viamão José Marcellino ue Figueiredo (aliás ManGel Jor­
ge Gomes de S6pul veda, como era o seu verdadeiro no­
me, m. cito cartas ns. 30 e 31) au referido Capitão-mór
Anlonio Cor I êa Pinto com a dala de 14 de Fevereiro de
1771-Sr. Capitão-mór Anlonio Correia Pinto'. Recebo
a Carta de Vm. de 7 ue Janeiro passado em que se refe­
re a outra mais antiga, a que já fiz resposta, e como
nesta me diz, que Lourenço Rodrigues, que diz ser dessa
villa, é obrigado por alguns officiJes desta Provincia
~os exercicios e serviço militar, eu por satisfazer a Vm.,
evitar duvidas com os confinanles e servir a Vm., re­
melto a Portaria inclusa, p3ra que se não obrigue o tal
homem deix.ando sempre o direito reservado a quem o
tiver, como sou obrigado».

Este documento é inexcepcionavel: é o unico capitulo
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dessa ca rIa do Governador de Viamão, escolhido pela
Presidencia de s~ Paulo para provar os seus direilos na
questào de liniit-es, que a de Santa Catharina reclamál'a
e reclamava corno legalmente seos. Que dirião os outros
capiluios? Por cerl-o nada, que favoravel fosse as pre­
tenções de S. Paulo. Diriãe alguma (;<:Jusa favoravel aos
tlireHos de Santa Cathariua ? Talvez; e provavelmente
sim, se na iUação se allender ao 'lue mais tarJe houve
'com o Registro de S. Jorge, de que a seu tempo fallarei,
m.andado coliocar por esse mesmo Govel'llador de Via­
mão por ordem de seus superior~s no lHo de Janeiro, de
quem era suballerno.

Eo que para a queslão prova esse escolhido capitulo?
1: Que o oapitão-mór do Certão da Cori!iba, Regente e
administrador dessa colonia de Lages, e agente da COIl­

quista, sabia e reconhecia o exercicio do governo da lo­
calidade na pessoa do Governador de Viamão e por i~so

lhe dirigia a carta de 7 de Janeiro, pedindo dispensa
dos e>.ercicios e sen iço militar; 2.0 Que Governador
de Viamão mandando-lhe a Portaria para essa pedida
dispensa se tinha e era tido como Governador desta
Provincia, cujos officiaes seus suberdinados encommoda·
vão o apadrinhado; e 3. o Que esse Govel'llador linha o
capitão-mór do Certão da Coriliba por seu cúnfinante,
pois segundo as leis em vigor o Certão da Cori1iba con11­
nava com o Certão de Lages pelos rio Negro e Iguassú.

Eu supponho que o pobrissirno protegido era o mesmo
que com mais o appellido dll Rocha ou Valdez figUI'Oll

no Aulo da creação em "illa a 22 de Maio e de que tra­
tarei na seguinte.

17 de Dezembro de 186i.

G. S. S.



r,. s. j;l'tl\ ~o d~ De~~1DbfQ. No o' 9 da Semana }&-se
UIU artigo tractan.do da-s vantagens, que 08 h,abi[untes
dos Campos de Palmas, começão a a~har em suas reJa­
~ões OD LlllllEH'eiaes com Santa Catbarina, e do progresso
tclu,e essa eonvi.eçã.o terá immediatamen[e se esta pr(!)­
;vincia lbes facilitar os obstaculos naturaes, poucos ~

l)oquGnos comparativamente aos que elles encon~l'ã.o

pJ I'a a Co ri! iba, Anlonina e Parannguá; tractando t&ffi.­

bem do objecto que tenho traotado.
Agradeço a cooperação nesta parle, e chamo a alten­

~ão para a citaçao, que faz da Provisão de 9 de Agosto
de 1747, que diz de l\brço, o que se é a mesma, é enga­
no; e assim já foi o dize-la de Maio a, Falia do ex-Presi­
dente desla provincia, como eu já teJ;lho escriplo, e

. como, depois que elia appareceo impressa, fQi verifica­
do, mesmo por 8.. Ex.; era porém já tarde.

R retribuindo, cooperal'el na primeira parle, trans­
crevendo o seguinto lrecho de uma carla, que [empesli­
vamen[e recGbi de Loges:

( Lages t6 ele Ago~tQ de 1864..... Ha agora espe,­
ranças, que pouco a pouco nqui se vai fuzer qlgurn
commerciQ com Q poVO do Campo de PalQ1a~ e já [E;\tn

·"indo de tá algum gado, apeza,r ele Ç\inda não ler estrada.
feita e ser preciso fazer grancte valta pelo Cqmpo de S.
João, Guarda-mór\ e CorHib~nos (poYoação de, Lages)
para chegar aqui».

( Agora fOi para, lá o meq p&lric{o o Sr, F. ~elIÍllg

levando fa~endAs e mais outros gf>nerQs para vender e
pretende de lá vir com uma tropa de gado »).

( Consla que tem no Campo d~ Palmils, grande cria­
ção de gado vaccum, que vai augmentando mnito por
ter .ponca sahida, e o transporte do gado para a CorHiba,
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até agora unico logar para onde podia ser exporlado,
ser sujeito a muitas difficuldades ».

( Acha-se prezenLemenle aqui um moço, que veio de
Palmas, onde é morador e possuidor de um campo, qlle
lIa pouco lá comprou; e este moço disse, que calcula ter
naquelle campo, enLre os fazendeiros, moradores de lá,
300 mil cabeças de gado vaCCUlTI, e os fazendeiros esli­
marião, que se abrisse uma via de communicação pela
qual podessem exportar o seu gado ll.

( Se ogoverilO da provincia agora forcejasse por man­
dar abrir a estrada daqui para Palmas, eslou cerlo que a
provincia havia de lucrar mui/o, e estando aberla a
estrada o povo daquelle lugar sem duvida tambem havia
de querer cooperar, que o governo ~eral decidisse com
breYidade sobre a divisa da provincia, cuja qnestão
parece, que cahio em esquecimento».

Esta carla é do Sr. Jorge Trueler, ha trinta ou mais
annos domiciliado em Lages, um dos benemeritos omcia­
es eslrangeiros a quem o Brazil deve antigos sen iças
de campanha, e um dos amigos de quem nas cartas, que
ouLr'ora escrevi ácerca ela provincia, como disse na ele
n. o 36, recebi eficiente eooperação.

Não encetei a publicação, desconfiado das proprias
forças para dar andamento ao negocio; tal rez agora não
fosse preciso, mas desempenho o meu dever.

G. S. s.
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N. 9.

Srs. Redactores.

Respectivamente adormecida, corno eu disse na pre­
cedente, a vigilancia do Governador de Viamão, oCapi­
lão-mór- do Cerlão da Coriliba poz em pratica a ordem
do seu Capilãorgeneral de 4 de Setembro de 1770, que
!,l'ill1screyeo em um livro, e logo em seguida fez exarar
os seguintes autós:

« Em \ irtude da qual mandou apregoar em altas vo­
zes pelo porteiro Manoel Rodrigues Vidigal, que ali se
pretendia rul'lllar ViIla para se poder administrar as
justiças a aquelles poyoadores por ficarem muito distan­
tes da Villa da Coriliba a que erão e tinhão sido até
a aquelle tempo sujeites, a qunl fundação se fazia para
augmento· e perpetuidade deste logar: para prova do
que se achava principiada Q. Igreja para a nova fre­
gnezia, o que indicava a duração, que teria o mencio­
nado lugar, e de como se fundou a diLta nova Villa man­
dou o dilo Capilão-mór Regente Antonio Corrêa Pinto
fazer este auto, em que assignou com todos os morado­
res della, qne presentes se achavão e o porteiro Domin-

_ gos Rotl rigues Vidigal. E eu Marcellino Pereira do Lago
escrivão que o escrevi=Anlonio Corrêa Pinto 1771=.
OCapitão de Aux.iliares deste Continente Bento do Ama­
ral Gorgel Annes=DomingQs Rodrigues Yidigal=Anto­
nio de Souza Pel'eira=~1anoel Barboza=Benlo Soares
de Maltos=José Raposo Pires (provavelmente o Pepe­
Pires do Pepiri, vaqueano em 1752)=Lourenço Rodri­
gues Valdez (o pobrissimo morador do Omcio do Gover-



-7t-

nador de 'iamão)=SebasUão Pinto dos Reis=Anlonio
Jos~ de Miranda=Malheus José de Souza=Luiz Madei­
ra Ramos=Felippe Barboza Leme=Caetano Saltlallha
=Domingos Antonio Pereira=Luiz Felix da Sílva=
Francisco Alves Xavier=Pedro Gonçalves Furlado=
Francisco Antunes da Porciuncula=Agoslinho de Souza
Rabello=Autonio Lopes Negreiros=Apolillario de Al­
meida Roriz=Bento Manoel Paes, ou Pa:t=j),

(j Aos 22 de Maio de 1771 nesta povoa~ão de...... se
escolheo a melhor situação e terreno para se levantar
Pelourinho em signal de jurisdicção e logo este se
levantou, fazendo-se-lhe um páo de um páo de lei cha­
mado eipé, de quatro quinas com seus b:'aços de páo e
uma catana em cima para se conhecer que era Pelouri­
nho, e logo o dilto Capitão-mór Regente mandou apre­
goar...... » Assignado pelos mesmos,

Aos 22 de ~1aio de 1771=para escolha de lugar para
casa da Cama ra e cad êa &c,·.

Aos 22 de Maio dI:) 1771. Termo de demarcação pa ra
Rocio &c,". «.... para logradouro c1elles habitantes e <.los
mais' que para o futuro viessem domiciliar da mesma
ViIla a fim de fundar suas casas com quintaes, sendo
estas formadas e arruadas na fórma, que tem delerminado
o EÀm. Sr, General desta Capitótnia, sem pensão alguma
de foro, .... , e assim determinou o ditto Capitão-mór Re­
gente, que o Rocio desla ViIla principiaria do Pelourinho
um quarto de legoa para cada uma das partes do Norte,
Sul, Leste, Oeste .... no fim da qual quadra se fincaráõ
marcos de páo de ypé para signal desta divisão e demar­
cação para que dentro della nenhuma pessoa occüpasse
mais do que a casa que fosse precisa para viver com seu
quintal: e d~ como.... para a todo tempo constar ... , »
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Aos 22 de Mllio de 1771. Termo de nomeação de
Oilleiaes para servirem de 1771 para 1772, a saber;­
.Juizes Antonio de Souza Pereil'U e Antonio Rodrigues de
Oliveira-; Vereadores 1.0) TOl~ellte ManoeI B'lrboza
Franco, 2~ 0) TeneBte Bento Soares da Molta, e 3.°) Al­
feres José Raposo Pires-; Procurador do Conselho
Lourenço Rodrigues da Rocha-; Escrivão da Camara
Marcellioo Pereira do Lago; Alcaide Domingos Rodri­
g les 'id.ígalll.

Tono'" estes Termos estão exara<.los até fis. 7 do Livro
rlelles; são assignados pelos mesmos; e induz favol'ayel
Wén da instrucção primaria a circunstancia de nenhum
assignar de cruz.

Supponbo que os documenLos publicados nas prece­
denl·es cartas desta serie abanão a minha conclusão na de
n.O 6-; de que os septenl.rionaes limites legaesde Santa
Calharina em 1750 ficárão respeclh'amente sendo os
rios Negro e Igllassú. Como pois forào elles legalmente
alterados? E de modo a justificar a phrase upra de
que erão e tinhão sid@ até a aquelle tempo SI/jeitos á
Villa da CoriLiba? Seria essa alteração, consequencia da
venia paga, em 16 de Agosto de 1766 e em 7 de Janei­
ro desse mesmo 1771, aDS respectivos Governadores de
Viamão? Que figura fazia enlãD no mundo legal o Ouvi·
dor Duarte de Almeida Sampaio, Domeado extraordina­
riamente (cit. m. cal'la n. 40) por Carla Hegia de 28 de
Agosto de 1760 para a Comarca de Santa Calharina,
cujos septentrionaes limites legaes erão (segundo a Prb­
"isão de 20 de Novembro de 1749, que a creára) esses
mesmos rios Negro e Iguassú? Seria por seI' em um
Sel'Lão qlJasi invio aos homens e a acção das Leis? Ser·
tão em que esses isolados nucleos da povoaçãG e fut'ura
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civiüsação allrabião e o'ffereciãG asylo (seguro por um
praso talvez decennal) ao inforlunio da insolvencia e á
criminalidade anterior?

Seserepararem qlle entre essessignatarios apparece
um, que se diz «Capitão de Auxiliares deste (;ontinentelO
= e eleitos \'eread(Hes, dous Tenelúes e um Alferes,
indubilavelm~nle subordinados I.odos:a:o Gov.ernador mi­
1ilar desse f:ontinente, "Que o tra'ns.cr1pto trecho da Carta
.de Uda Fevereirodeslemesmo aniDo nos affialJça sei' o
Governador. de Viamão. ningl1em deixará d:e cúndemnar
ú comporl.amento desses omciaes: não os innocentarei;
mencionar-lhes-hei porem cirounstancias altenuantes..

Curvados á necessidade, P(jH~'ÜO imporIa qual, de, iYel'
isoladamenle em um sertão; não podiào elles deh'ar de
estimar o estahelecimento desse n11oleo que os approxi­
mava da sociedade de que se "ião separados, -e assim
de chegarem-se para eHe, dessa -maneira presldDdo-se
mútua, cOI~u.ncta, mais efficaz e mais immediata protec­
ção; embora para ,o alcançarem tiverão de s'ujeilar·se á
acção violenta de uma virga ferrea, que até na capeHa­
mór e perlo do aliar apparece iMensa á 'Vida humana:
obedecêrão; eleitos porém vereadores os tr~s ultimos, e
encorporados em camara, o seu .primeiro acto foi a re­
salva dos dil'eilos, <ijue vião offendidos pelas ordens ille­
.gaes do Capi!ão-gelleral de S:Pau]o, e~eout3das pelo seu
.delegado odirector e fundador da VilIa. Logo mais trans­
creverei esse documento: por agora .() auto a fis. 8 V. do
L.. das Vereações de lançamento da seguinte Portaria:

« PO'1' quanto nas inslrucções de 26 dé Janeiro de
1'765 'se me faculta nomear para as villas novas as JuS:­
tiças e Officiaes necessafios para o reg'imen dellas e da
distatlte nova Villa de N. Senhora dos Prazeres das
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Lages me "em eleitos e proposlus para Juizes do pre­
sente anno (ossobredilos) Vereadores.... , Procura­
dor..•.• Escrivão•...• Alcaide....• e não ha Jus­
tiça alguma'da mesma Villa no\'a, .que lhes tlê posse e
juramento, por tanto pa ra dev ido etreito e exercido dos
sobredilos Officiaes: mando. que junlos torlos os homens
bons da dila Villa na casa deslinada para a Camara, se
léa a sobredita eleição, qlle me propozerão, a qual hei
por confirmada, e hei os ditos por nomeados nos sobre.....
dilos empregos, e presentes todos com os homens bons
na dila casa receMo juramento em um livro dos San los
Evangelhos, sob cargo do qual prometl~ráõ cumprir
com as obrigações dos ditos empregos e de fazerem jus­
tiça ás partes, tudo na f6rma dos Regimentos e Leis dos
mesmos empregos e ludo se fará um auto para conslar I

e no fim do anilo e tempo, em que pela Ordenação é de­
terminado, procedão á eleição de barrete dos que hão de
servir no anno, a quem darão posse e juramento no
mesmo tempo que a Lei determina e assim praticaráõ
nos mais annos em quanlo não houver Ouvidor na Co­
marca do Paronaguá,que vá fazer os Pelou ros. S. Pano
lo 7 de Agosto de 1771. D. Luiz. »

Parece-me claro á visla das leis e disp08i~ões equi\'a­
lentes, supra mencionadas e descriptas. que esse distOll­
te imporIa denso nevoeiro sobre a verdade, oU,phrase=
fóra e além do districto da Capitania de S. Paulo e refe­
ridas instrucções = e I)ue essa referencia á Comarca de
'Paranaguá importa emenda á Provisão do Conselho Ul­
tramarino de 20 de Novembro de 1749, que fizera dis­
tricto da Comarca de Santa Catharina o territorio situado
ao sul dos Rios Negro e Iguassú.

Em 8 de Seplembro.houve convocação para o aulo de
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posse que começou pela tr;inscripção da Parlaria supra;
mas não entrárão em exercicio senão para a no\'a elei­
çào, quando e como consta do seguinle :

« Este Livro nos foi enlregue pelo Capitão-m6r Re­
genlo desla YiIla Antonio Corrêa Pinto, como director e
fundador desta- nova Villa para servil' de se lançar as e­
leições que se fizerem dos officiaes que hão de servil'
nesta Camara : e supposlo foi rubricado para oulro ef­
feito, com ludo por estar em ludo cerlo e não termos ou­
tro melhor o acceilamos para o dilo effeilo em quanto o
Corregido r, a qual dominio esta Jlilia pertencer, Dão
mandar o contrario, Em Camara de 28 de Dezembro de
1771 annos. E eu 1\'1arcell ino Perei ra do Lago, Escrivão
da Camara, que o escrevi. = Souza = Franco = !tlota
-Pires = Rocha». Exarado a fis. 10 V.·

Neste Termo lavriido em Camara, e declarando duvi­
dosas as exorbitantes disposições terminanles dessas il­
legaes ordens, a que a arguciosa e prepolente ambição
os compellia asubmetlerem-se, não se p6de deixar de Vêl'

o passivei esforço da comprimida opiuião da população,
pelos seus escolhidos e assim authorisadamenle expres­
sada ad perpetuam rei memoriam, para prole~tar em fa­
vor da lt:lgalidade noloriamente lesada, e contra essa
usurpação. segundo o Vice-Rei, ou, em phrase mais e­
levada, contra essa annexação, que o Alvará com (orça
de Lei de 9 de Septembro de 1820 reparou desa71ne-
xando-a da Provincia de S. Paulo. .

Enh'etalllo, como a reparação tardou quasi cincocota
annos, a respecliva hisloria conHnuará a ser o meu ob­
jecto lias seguinles.
. 26 de Dezembro de 1864.

G. $. S.
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iN.· 1Q.

Srs. Redactores.

De accordo com o r-emate da precede-nte prosigo histo­
riando a annexação des'annexada pelo AI vará de 9 de
-Septembro de 1820.

Ordem do Capitão-general em H de Agosto de 1771
.« Por quanto as novas povoações que mandei fundar ... :
determino, que assim os Capitães-móres, Capitães de or­
denanças eoutros officiaes milita res, quaes houver ou
se levantarem de novo, como tambem os offioiaes das Ca~

maras e de Justiçá das referidas povoações novas te­
nhão toda aquella jurisdicção, que leem outros officiaes
mililares e civis da mesma gradl1ação, que ha nas outras
terras já estabelecidas, com tanta que a dila jurisdicção
só terá lugar o exercicio depois do Director lhe entregar
as cousas feitas e estabelecidas a seu arbítrio, não po­
.dando conhecer das disposições delle ,senão por infor­
mação ou conla, c.ujo conhecimento reservo ,para mim. II

Suppoqho evidente nesta ordem a de que se queria e
obrigava esses ofliciaes, militares,e de justiça e aamaras,
a serem meros lileres á vontade do titereiro, segundo
este entendesse, ou fosse o progralllma do alltor : e pa­
ra t-ornar mais saliente essa evitiencia , espero que .s~

me ('eleve o seguinte.pequenD saIto chronologico :
~o Livr.o 1.0 de registro,.a fl. 6 v" , e tambem a fi.

G'w.· e 7 pe uU1JJad.erno de registro, acha-se a ord~1P

do Capitão General de 2õ de Dezembro de 17r;~ [fiao­
dando, em resumo, que tendo s.id6 ,eleitos luizes e Ve­
reador.as pessoas improprias para olagar por não terem
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-i annos de fdomicilio, chegando.a opporem-se á jurisdic­
ção do capitão-mór e chegando ao exoesso de ('llzerem
a tanga ,'ia.gem de 150 legoas flara irem impelrar do
'Ou;\'idor de Paranuguá ordens ob e subreplicias, e cri­
minarem o mesmo Capitão-mór, suspendão os Juizes &
e nomeem outros e intimem ao tal para sabir da Villa e
nunca ma:is lá tornar &.

Este exterminio foi effectivo; pois que, sendo substitui­
âo o Capitão General de S. Paulo, o banido requereo ao
Sllccessor para volLar earranjar os seus negocios, decla­
rando ter sido desterrado por intimar ao Capitão-mór um
despacho'do Ouvidor de Pal'anaguá, eobteve «Como pede»
por despacho de 19 de Septembl'o de 1775. Reg. a f. 8v.·.

Pouco lhe valeo esse despacho, por que em petição do
'capitão-mórfoi revogado por outro do 1.o deMaio de 1776.
Reg. a fi. H. .

Cartas do Capitão-General em 1.8 de Janeiro de 177{ :

Para os officiaes da Camara; recommendando-Ihes,
-que não deixem pessoa alguma ecclesiastica usurpar 'aJu­
.risdicção Real 'e :lho participem-L.o í.· de registro f1.1~
( Com copia da)

Portaria p.ara o Capitão-mór, que tendo este, ha sete
.annos, conduzido para ali povoação e fundado-a, manda
(em razão daimmensa e remotis imadistanciaedoOuvidor
de Paranaguá não poder ir ali e terem-s~ feito eleições de
pessoas sem as drcunstancias das Lei) que o Capitão-mór
presida, e não se vote em pessoa, que ene não queira; e
'que o mesmo se faça, estando elle auzente, sem que elle
mande dizer quem não quer. Reg. a fi. 1 v. O

•

Idem idem; que nem a Camara, Juizes e Officiaes fa~ão

senão 9 que o Ctipitão-mór lhes consentir ou entregar, a
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que não poderáõ resistir, só por contas, cuja deCisão re~er­

'a a si: Reg. a fs. 2 Y."
Ordem idem; para nenhuma pessoa particular poder

mandar paradas; e só mandar cartas pela de EI-Rei , ou
por familiares seus. Reg. a f. 3 v.".

Idem idem; para que a justiça não possa embaraçar o
PLrteiro e Escrivão de observarem o ,que' o Capitão-mór
lhes mandar no seryiço de S. Mag. Ueg. a f. 4.

Idem idem; para não entrarem os corrigidores de Para,..
naguá naquella Froilteira -(j,í transcripta na precedente
de n. ~) : Reg. ã f. i v.".

Supponho que os·documentos supra referidos, tanto os
contemporaneos, como os subsequentes (que são a au­
torisação e a prova dos principios que desde o começo re­
gião a colonIa ) mostrão que a phrase - « assim pratica­
rão nos mais annos em quanto não houver Ouvidor de
Paranaguá » -da ordem de 7 de Agosto de 1771, trans­
cripta na precrdente n. 9, foi de apparentar legalidade ede
fazer suppõr que esse local das Lages era ao norte dos rios
Negros e Iguassú, limites austraesda mencionada Comar
ca (Prov. de 20 de Novembro de 174,9 ) ; e mostrão outro
sim cuja gravidade era a pressão,que ali soffria a população~

e assim quammanbo alcance deve ter para nós esse protes­
to ou acto tia Camara, que os primeiros eleitos pruden­
temente resul1lirão á succinta declaração de duvida, trans­
cripta na precedente carta.

Entre as Ordens supra a das paradas parece trivial e
innoxia; mas era de grande alcanoe, porque levava a 001'­

respondencia ás mãos do Regente, accusado de examina-la
e reter as q~e lhe desaggrad.avão, e assim de nullificar os·
recursos dos opprimidos.

Nestas circunstancias ena de serem practicados isolada-
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mente no centro de um sertão, circundado de outros, ·a
qual mais invio, habitados e infestados por sáfaros selva~

gens, é bem de conjecturar queos actos de 22 de :Maio de
'1771 e subsequentes poderião ser ignorados fóra em­
quanto não approuvesse a') Regente divulga-lo. E a' im
foi qne elIes forüo ignorados em Santa CathariJla cab ça
da comarca, até que oGovernador recebeo daqueUe Re­
gente carta de 4de Junho de 1773; e provavelmente em
Viamão só por noticias desta forâo sabido .

Essa carta que transcreverei na seguinte, foi re po la á
que oGo, ernador de Santa Catharina lhe emitira e da
qual devo o conhecimento ao já citado officio da Pr -iden­
'ciade S. Paulo em 2l de Septembro de 18B (cit. m. c.
n. 9 e 27 ) no qual é uma das copias inclusas a qu n la
serie, seguindo a ordem das datas , chamarei do. .• .
é como segue :

« Copiado Capitulo de uma carta do Governador da I­
lha de Santa Catharina Franc.isco de Souza M neze ao
Capitão-mór Antonio Com~a Pinto eru 1 ts d Maio d
1773. - Peço a Vm. me mande com toda a bre"idad
uma certidão de tudo o que presen 'iou quando um do'
llleos antecessores o Sr. General de Batalha Jo é da ii·
va Paes dividio o D'ist?-icto deste Governo e o do lUo-Gran­
de por Tramandy. »

Eis outro trecho escolhido do contexto ejulgado uffici­
eu te pela Presidencia de S, Paulo para illucidar a de an­
ta Catharina á cerca dos limites entre estas dua Provín­
cias: provavelmente a parte ou parles de- e contexto
que a Secretaria de S. Paulo não quiz tomar o trabalho de
copiar, terião tanto, ou mais ou meno , de favoravel á
pretenções de S. Paulo, e de de favoravel ao direito de
Santa Catharina, como na precedente de n. 8 indiquei
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para as supressões <la carta de 14 de Fevereiro -de 1'771:
, Por mais que eu tenha procurado'da expressão de du­
vida desse (Jovemador de Santa Catharina ácerca dos li­
mites entre o seu governo e b do Governador do Rio-Gran­
de' ( limites ao Sul, situados algures dentro da área da
Comarca de Santa Catharina, que indnbitavel e legalmen­
te abrailgia -o territorio, militarmente gQver,naào pelos
dous Goveruadoxes ) tirar a illação para inferir que esse
Governador de Santa Catharina estav,a tambem em duvi­
da ,ácerca dós lilJlites entre.() seu Governo e QS da Ca.pita­
nja de S. Paulo (limites ao Norte, estatuidos de:G.nitiva­
inel}t.e desde 175.0 (n. 4, e 6 das precedentes) entJ:e es­
se Gov~rQo e e~sa Capitania de S. PauloJ entre a ·Comar­
ca de Santa Cath,arina e a de J?aranaguá; entre uma eou­
tra das re~pectivas repartições de Fazenda; e entre o Bis­
pado do Rio de Janeiro e ode S. Paulo) i por mais, re­
petirei, que eu tenha procurado tirar essa ilIação, ~em­

·pre essas extremas me apparecem cada qual arumo do seu
pól@, os quaes só poderião coadunar-se, se o mundo se a­
chatasse; idéa, que por certo não ousarei attribuir ámen­
~e .desse Goyemador, e do trecho vemos que eHelrão oes­
creveo~

Com tudo appresentado assim o h'echo, delle tractarei
Jl~ s~guinte.

3 de l$lneiro de 1865.

G. S: S.

P. S. - Li no Mercantil e no Deste·rrense duas pro'!"
ducções ácerca do objecto de que tracto: é.andacia pro...
nUliCiar-me a seu respeito; mas deixar de Q (azer fôra fal,.
tal' ájustiça ~evida; releyem pois ps Aufore$, que eu es­
orev," :
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oExm. Deputado, Sr. João de Souza Mello' e Alvim ,
'refuta as allegações do Illm. Inspector da Fazenda do Pa­
,faná, uti possidetis &, como sabedore pratico das cousas
iia Provincia de que é natural' e que representa, na Assem­
'blea geral, fazendo salientes as leis que llie protegem o
direito, e as circunstancias e cOll'Veniencias locaes que o
reforção. -V. pago 52.

'O EÀ'lll. Presidente, Sr. Alexandre Rodrigues da Silva
Bhaves, respondendo ao Ex.m. Pr.esidente da Provincia
cOo Paraná, ambos delegados do Go erno Imperial am­
h.os Br.azileiros, mantem-se na altUl'ardas respectivas po­
sições, e as im condescende e annue a deL'\ar de confron­
tar as pretenções do Paraná com o direito incontestavel
de Sant-a Catharina ; e conciliando· os varios li)teresses
sol1Ve as difficuldades da situação com habilidade, que in­
vejo.

G. S. S.

Palacio d'o governo da pro,'incia de Santa Calharina,
f ti de Dezembro de 1864..

lIIm. e Exm. Sr. Tenho presente o officio de V. Exc.
datado de 23 de Novembro proximo passado, J){) qnal V.
Exc. trata a respeito do estabelecimento da Collectoria
Gl'eada ultimamente pela assembléa legislativa desta pro­
vineia, e que acaba de ser estabel.ecida na margem di­
veila do rio Ul'Uguay.
. Como V. Exc. bem diz, não se de-vendo entrar na ques­
tão de limites enlre. esta e a provtnéhl do Paraná -ques-
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tão esla já alfecta aos poderes compelentes- reduz-se
pois ella á questão de interesses commerciaes, e sobre
este ponlo é que chamo toda atlenção de V. Exc.

Sendo a renda desta provincia, em grande parte, de­
vida ao imposto sobre os animaes, que passão do Rio
Grande do Sul para S. Paulo, cobl'ado na collecloria do
« Passa Dous /) rec.onheceu-se que elle ia sensivelmente
diminuindo, e que a provincia ia tendo deficit considera­
vel de anno para anno, Estudada a causa, foi facil de
vêr que era o desvio de tropas, que se furt:l\'ão ao pflga-­
menlo do imposto no « Pas;;a Dous », lomando a estrada
de Missões e Guarapua va, pelo Campo de Palmas, des...
falcando deste modo a já Illuilo diminuta renda desla
provincia: Omeio de sana r este desfalq ue, que se tOI'­
nava muilo sensÍ\el a sua renda, era o estabelecimento
de uma eslação fiscal nas margens do Uruguay, em ter­
renos desta provincia disputados pela do Pal'aná, por
onde passavão os tropeiros, que se furlavão ao pilga­
menlo do imposto, Foi o que fez a lei provincialn. 1>'2
de 15 d'Abril tfeste anno. -Nada mais natural, nem
mais legal.- E' verdade que a provincia do Paraná te~)

prelençôes á posse e dominio desses terrenos, mas Santa
Catharina tambem as tem fundadas em direitos inconles­
la veis. -São portanto estes terrenos litigiosos. - A pro­
vincia do Paraná. que V. Exc. tão dignamente adminis­
ll'a, creou nelles uma esla<.:ão fiscal -;\ collecloria do
Chapicó-, p.orlanto Sanla Catharina tambem podia es­
tabelecer outra, sem dar lugar á menor contestação por
parte do Paraná, que ja linha feito o mesmo e com o
mesmo fim,-o evitar o extravio de suas rendas.-V.
Exc, não ignora qne essa pl'ovincia lem sua principal
estação fiscal no Rio Negro. bem como Santa Calharina
no gPassa Dous.; mas como nem tOQ~S a,s tropas passa-'
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vão na estrada -geral de S. Paulo,. Paraná, Santa Ca­
lhlírina e Rio-Grande, e assim deixavno de satisfazer o
imposto a que erã·o obrigadas, essa provincia estabele­
·ceu a est<lçào fiscal do ChapicQ, na estrada de Guara pua­
va; mas os terrenos so.bre que foí estabelecida essa

.-estação são os mesmos que as duas provinpias preten-
dem, sào litigiosos~-En[retalllo Sanf.a Catharina nem
se .quer reclamou, porque comprehendeu quenisso havia
importantes interesses commerciaes para o Parauá.-­
Que razões tem pois o Paraná para protestar e mesmo
oppar-se, como V. Ex. poderá Yê,' das indusas peças
offic.iaes, que vão juntas. ao estabelecimento da estação
fiscal de Santa Catharina nos mesmos terfenos que o
gove(no Oll assernb1éa geral inda não resolveu a qual (Jas
duas províncias pertencem, e aos quaes ambas se julgão
com direilo? E' questão de interesse incontestavelmen­
te: mas a provincia do Paraná importante, como é, não
quer perder esses interesses, e quer que Santa Cathari­
na os perca; o que nâo é razoaveL O eSlabelecimento da
col1ectoria de Sanla Calha rina no Campo de Palmas em
nada alfecta os inleresses do Paraná, nem em relacão á
queslão de limites, nem ao commercio; e entretanto ga­
rante interesses muito reaes de Santa Catharina. -Não
affe-cta a questão tle limiles porque seu estabelecimento
llGje nenhum direito novo dá á esta provincia, principal­
mente já estando esse negocio, como se sabe sllbrneLLido
á decisão dos poderes competentes: não affecta os inte­
resses commerciaes do Pa raná, porque com a medida
tomada pela presidencia de S~nl.a Calharina, não cessa,
nem mesmo diminue a percepção do imposlo de igual
-natureza na província do Paraná.-Comprehende bem
V. Ex. que sendo as provincias ora confiadas á nossos
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cuidados peulem:en{es á communhao brazi\.eil'u devem
an!es aux.iliar-se reciprocamente como. i-rmãs no que
cOMerne·aos inlerlilsses de cada uma, sem prejnizo pro­
prio, do qué hoslm~ar-se come estranbas e inimigas,
sem have'l' para isso grandes razões de plausibilida.d'e.­
O' conrIicto Lerritorial, que pende ent.re as duas prO'Villci­
as, não deverá jamais ser invocado como um motivo ou
pretexto de odiosidades e aggressões.-Qualquer que
seja o desfech0 desse conflicLo, á parte vencida restará
a consolação de que com elle em nada soffre a grande
faroilia bl'asileira.-Tenho recommendado ao collector
do Campo de Palmas t:oda moJeração e prudencía no
exercicio de suas fUncç~es, moderação e prudencia qyS
este funccionario já passue, como V~ Ex. poderá vêr doe
inclusos oflicios por copia, dirigidos por elle á esta pre­
sidencia, e ao subdelegado do disLricLo de Palmas do
Sul.-Penso pois que nenhum confliclo se poderá dar,
maxime se V. Ex. recommendllr, como é de esperar de
sua pl'l:ldencia e ílluslração, ás au~oridades u'essa pro­
vincia que se limitem ao exercicio de suas funcções, e
não se opponbão, nem irnpeção de modo algum o exerci­
cio legitimo das funcções das auloridades e empregados
de;sta provincia, nem ensinuem a desobediencia aos po­
vos, como parece Ler feito o coneclor do Cbapicó.­
Deste modo as duas estações continl1aráõ a funccio­
nar tranquillamenLe aLé que o governo imperial, a
quem afIecto todo este negocio, decida, conjunctamenle
com ode limites', qual dellas deve deixar de funccio­
nar.

Deus guarde a V. Ex. - IIlm. e Exm. Sr. presidente
da provincia do Paraná.-O pl'esiJenle Alexandre R06lri­
gues da Silva Chaves,
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N: 11.

Srs. Redactores.

Tratando, como prome(,li, do trecho da carta do Go­
vernador de Santa.Catharina em N; de Maio de 1773 a
procurar informações das didsas entre o seu governo e
o do Rio-Grande, investigarei 1.0 A cauza ou cauzas
para essa duvida; e 2. o Qual, quaes ou como chegaria
elIe á resolução de consultar Ao'onio Corrêa Pinto.

Ternos visto na precedente n. 2, que em correiçào de
1720 declarou o Ouvidol' R, P. Pardinho, que a Villa
de Santo Antonio da Laguna era a ullima do Estado do
Brazil e marcando-lhe o Termo septentrionalmente até
á pon~a do ~orte da EuseaLla ue Garoupas, onde ficaria
confinando com o Termo da Villa da Graça 0\1 S. Fran­
cisco; declarou lambem, que não Linha mareado limites
a aql~e\la Viii a , ultima do Eslado do Brasil e assim.
deixando-lhe por termo para os outros lauos os limites
do Estado.

Em 1787, Fevereiro 10 ou 19, diz o Visconde de S.
Leopoldo nos Annaes do Rio-Crande, que José da Siha
.Paes estabelecêra opresidio do Rio-Grant.la de S. Pedro;
sendo assim, foi antes de ser Governador de Santa
Calharina para cujo governo foi nomeado em 11 de
t\gos'o de 1738 (n: 2 das precedentes) e tomou posse
em 7 de Março de 1739; existia aqtlelle Presidio em H
de Janeiro de 17i2 (cit. m. cartas n. t 7 que se refere a
pago 47 dos cito Annaes) dia em que por çerto ali havia
destacada tropa do Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco;
A Provisão de 17 de Julho de 1747 mandando crear
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Villa, como se fez em 16 de Dezembro de 17õ1, dá ins­
trucções para mutua intelligencia do Ouvidor com o Co­
ronel Govel'llador; bem como a Provisão de 9 de Agosto
de 1747, dirigida ao Capitão-General do Rio de Janeiro
para executar no que lhe locava e parlicipar ao Briga­
dBiro José da Silva Paes.... e, em al:1sencia del1é, para
ser executado pelo offieial, que estivesse governando a
ilha de Santa Catka1'ina, manda-lhe escolher, assim Da
mesma ]Iba, como nas terras adjacentes desde o Rio de
S. Fra7lâsco du Sul até o !'jerro de S. Miguel e no ser­
tão correspondente a este Districto os lugare~ mais pro­
prios para ir collocando os cazaes; á vista do que pare­
ce-me claro, que supposlo dillos ambos Governadores
erào considerados, o de Santa Calharina Governador da
Ilha e lodo esse distl'il;to, que contituia o que chamayão
governo (Alyará de 9 de Setembro de 1820) isto é, capi­
tania de menor cathegoria (o Alvará de 18 de Fevereiro
de 1805 menciona a gradação=Vice-Reis, Capilães ge­
neraes, e Go\'ernador=); e o do Riu-Grande de S. Pedro
-Governador desse Presidio ou Praça e suas bellicas
dependencias, entre as quaes é pos"sivel, que José da
Silva Paes, como general, d.ésse ordem para velar pela
defeza da costa até Tramandaby, o que não tolhia Q

exercicio das oulras attribuições do governo ou da co­
marca de Santa Catharina, reguladas por lei on equiva­
lentes.

Ainda no tempo do Governador ManDei Escudeiro F.
de Souza, successor de L da S. Paes o Secretario de
estado M. A. de A. C. (como já disse na precedente 11.

4) dirigia em Aviso de 14 de Setembro de 1718 ordem
para manda-los m/uito pela term dentro e dar-lhes ses- .
m(].rias aos hespanhóes para a parle da Coriliba e aos
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francezes para a parte de 'TibifJuarí e Viamão; e cm
Aviso de 20 de No,'embro de 17i9, em resposla ao offi­
do de 18 de Fevereiro, ordem para estabelecer os cazaes
nos lugares mais convenientes desde S. Francisco alé o
forle de S. Miguel-; o que prova não ter havido divi­
são no districlo deste governo feita por J. da S. Paes,
que 'o deixára por molestias para relirar-se para
Lisboa; assim procedeo essa referencia de ínforma­
çôe3 men03 verdadeiras. lalvez adrede para recom­
mendar o oráculo, deixando o Vice-Rei, que ou sabia
ou providenciaria.

E' com ludo cerlo que esse governo se achava em
1773 de faclo dividido; esse Governador vê-se que não
sabia como de direito nem por onde; eu nunca li como
isso le\'e lugar, conjecturo porém, que perdido em 1763
esse Presidio, e retirando-se ~al'U Viamão o goyeruo e
secretaria e ateando-se por alli a guerra ora coulra os
castelhanos, ora junto com esles contra os indios cUlJi­
taneados pelos jesuitas, as necessidades da guerra puze~

rão o paiz á disposição 'dos generaes, e assim fui lendo
logllr a diYisão, que se eslelldeo pela fronteira subindo
oU ruguay pelas veredas feitas pela commissão de limites
em 1750 e tanlos, Pepiry e Sanlu Autonio alé o Igualjú,
limite seplenlrionul do governo e comarca de Sanla
Calbarina, districlo que assim conLinuou a ser mililar­
meu te governado de Viamão; tanto mais que não linha
então COllllUullicação directa com a capital do governo
e comarca de Sanla Ca:harina, po:"que lho impedia a
serra do mar, que só foi cruzada em 1787 em tempo
do Governador José Pereira Pinto pelo Coronel, então
Alferes, Antonio José da Costa, como terei a lraclar;
anles disso ha vagas nolicias de vereda pela Laguna õ



ao sul por onde escapára algum deserlór. E' éOriltui1'o'
nofa'vel, que e"Ssa"ca·rta d'e' 15' de Maio na ci'dade do
Deslerro já fosse em Lages respondida (fOlllo'segu~:

li. Antonio Com~à. Pintó de Maeedo, Capitão-mór re­
gente da nova Villa1de N. Sra. dbs' Pr'a'zeres da' (ron­
teit'a do CertãfJ das Lages. Capitanfa de S. Paulo por
S', M, F. que Deos Garde &, Cel'lifico', qU'e sendo EI-Rei
N. S. servido rnándar' o DI'. Dezernbargador Manoel José
de Faria lrmantllr (crear) a Ouvidoria de Sanla Cdlha­
rina, se'ndo cabeça de comarca no Presidio da filha de'
Sa'nta Catilarina (a ViIla do Desterró capilul daquella
Ilha) comprehendendo toda a marinha' té á fronteira da.
Praça (até á fronteira do con~incflte) do Rio-Grande de'
S. Pedro do Sul, onde por ordem de S. Mag. creou ViIla,
demarcando-lhe o seu competenle' Districto para se
dividir com a villa de Santo Antonio rios Anjos da La­
guna pela mesma marinha ficou servindo de de,visa o rio>
de Taramandahy para uma e outra parle; e pela. desle
Serlão o rio dasl Pelotas, que medêa com a Villa da Cu­
ritiba, para cujas divisões mandou o dUo Dr, DBzembar­
gadór vir em camara lodos os homens bons daquella
PrRça entre os quaes se infurmou de mim para lhe dar
as referidas informações como mais practic0 destes pai..:
zes e desta sorte se fizerão os termos necessapios nos
livras da meSl11Ja camam, lJOlÍ10 tambem o go'verno mili­
tar €la lIha de Santa Calharina desde o principio do seu
eSlaBelecimento sempre governou todo o District(j), que
compl'ehende a VilIa da Laguna alé Taramarrdahy por
ler feito assim a divisão o SI', Brigaàeil'o José da Silv'a
Paes, quando por ordem de S. Mag. veio fazer aqnelles
esta11eleciillénto~ .. Passa o referido na verdadé f que
atleslo com j uramenlo d'O's Santos Evangelhos 1 se neces-
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·sario fór, e por me seI' esta pedida a mandei passar, indo
por mim assigllada e sellada com o signete de que uso.
Villa de N. Senhora dos Prazeres de Lages aos quatro
dG mez de Junho de 1'7i'3 (lantos de tal mez e anno
&c.. )>>.

Tal é a cópia da que veio para Sanla Catbarina; as
phrases que [JUZ em ilanco fal!ão ou são substituidas
pelas que puz entre ( ) nessa cópia de uma dns inclusas
no oflicio de 21 de Setembro de 1844 a qual eu uuméro
doe. 3.°; e, como se Yê, as duas nãD diferem em cousa
essencial: viajárão· uma pa ra Santa Catba rina, a outra
para S. Paulo; tratarei dai.]tiella em primeiro lugar.

Chegou ao Desterro talvez em fim do mez em que foÍ
escripta, e assim quando o Ouddor Duarte de Almeida
Sampaio, achncoso desde muito tempo, se achaya Já
tão enfermo, que finou em 7 de Agosto p.. seguinte; e
provavelmente nem chegou a saber della: o Governador
de Santa Calharina replicou ou não; no primeiro ca o,
.ou essa carla nunca chegou aS. Paulo-, ou nada conti­
nha que favoravel fosse ás prelenções dessa província
em 1844; no segundo caso é natural, que'se dirigis e ao
Vice-Rei ou outra fonte; nào consla porém, prova ,'el­
mente porque a occupação da Ilha pelos castelhano~ em
1777 lhe daria sumiço, como aos livros da Provedoria
(precedente n. 6) e ~o R. e D. da Irmandade dos Pas os
e (desde 1782 tambem) Caridade, e respectivos docu­
mentos dos dons annos de 177.(... a 1776, cujo Ir. Tl1e­
soureiro deo por quile a Irmandade; mas contas nem
posthumas, apezar do Provimento em correição de 1i 1.

Não obstante deduzo, que alguma cousa fez esse Go­
vernador; pois julgo, que morrendo o enfermo Ouvidor,
como deixo dito, esperando outro homem de Lei e vendo
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a demora, attribuo a esse Goyernador a insinuação, que
produzio a porlaria do Ouvidor pela Lei Anlonio dos
Santos Xavier em 6 de Novembro de 1775 mandando o
Escrivão passar por certidão o Auto da criação da Villa
do Rio-grande de S. Pedro pelo seu antecessor Manoel
José de Faria: aulo, que como se vê da certidão (trans­
cripta cito m. carias n. 9) se achou estripado da folha
do cenlro em que continnava e em que se confirmaria ou
desminliria a respectiva declaração da carta do Capitão
m6r, ou certidão como elIe diz.

A quem poderia convir essa estripação? A Santa
Calharina por cerlo que não: pois ainda que fosse ver­
dade o que essa carla atlriblle ao Ouvidor M. J. de Fa­
ria, essa declaração só leria por alcance to rMr esse
munic"ipio sujeito a_duas comarcas, cQmo sabemos que
foi o da Villa da Graç.a ou S. Francisco até á reforma
judiciaria do Impel'io; e nunca á altel'oção dos limites
entre dons Governos, entre dous Bispados, enlre duas
Comarcas, e e.nlre as respectivas Administrações de Fa­
zendn.

He inrlubita.vel que d'alhures seria promovida essa
extripaç,flo, que suspeito ler tido lagar tambem nos ter­
mos necessarios (a que se refere a carta Eupra ) feitos
na Camal'a do Rio-Grande de S. PerlrQ, por isso que os
achou tão irregulares o Dr. Antonio Monteiro da Rocha,
9,· Ouvidor da Comarca de Sanla. Catbarina e 1.0 na
Capital de PorIa-Alegre em 1812; que fez outros, e a,
instal10u de novo.

Seria longa a deducção em que prqseg1:lirei na seguinte.,

10 de Janeil'o de 1865.

G. S. S.
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N: 12.

Srs. Redactores.

Tenho 11emonstrado que os Aulos da instituição da
VílIa de Lages datãode 22 de Mai{) de 17i1 e que a sua
divulgação foi por essa chamada cerlidã{) de 4, de Junho
de 1n3 ( precedente fi: 11 ) ; mediárã{) dous annos, os
quaes não devemos slIppôr passados na inercia, mas
empregados em remover os obstaculos e procurar a (l­

nhelada divulgação; e assim conjecturo, que o primeiro
passo foi para a Camara do Rio-Grande de S. Pedro e
remoYido ahí o embaraço, descuberto em 1812, mas sa­
bido como se vê referido na certidão supra; e o segun'!o
para o Ca rlo:'io da Comarca na sua capital Villa do Des­
terro ; algtIem foi incumbido cie vir a esta, que então
devia ser mui pequena povoação; concluido o negocio,
era facil propalar elogios de sabedor de antiguidades a
quem o actual titulo de Capitão-mór Regente fornecia a
importancia, de que vinte e tantos annos antes carecia,
para estar em contacto com o Oflicial General José da
Silva Paes, quando este regulasse as divisões do servi­
ço aos seos immediatos.

Em po\'oação tão peqnena, como então de via ser o
Desterro, dificil fóra que os entTados não fossem ap­
presentar-se ao Go\'ernador, ou tomar-lhe as ordens
por sahida ; e quaesquer perguntas podião induzir á
Ca rla di rigida ao Capitão-mór.

Para as difficuldades da viação, nesse tempo má e
ainda pela Laguna. foi essa carta appressuradarnente
levada e respondida, como indica a data da resposta;
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com a qual julgou o Capitão-mór ler atlingido o seu
fim, e preparou viagem para S. Paulo.

Paz-se em marcha e, chegado a S. Paulo, palavreou,
tal panal ao Capitão-General, que este credulamente
exultante expedia outra das cópias inclusas no Officio da
Presidencia de S. Paulo de 21 de Septembro de 1814,
que eu direi doc. n.· 4 , e é a seguinte ordem:

« O Capitão-mór Regente Antonio Corrêa Pinto de­
Glare ao pé desta todas as conf7'ontações e demarca­
ções da nova ViIla dos Prazeres das Lages, que tiver
ajustado e demarcado com os Governos visinhos para fi­
ca rem escripturados e registradas nesta secretaria para
a todo o tempo constar _a divisão daqne1l6 Districto, por
ser elle a demarcação da Fronteira desta Capitania. S.
Paulo 21 de Dezembro de 1773. Com a rubrica de S.
Ex.'. »

A ullima das cópias i1.1'Cl'usas no ciL. Oflieio de S. Pau­
lo , a qual direi doe. n: 5, é como segue:

« mm. e EXIll. Sr. As diyisõe~, que fazem da Vilta
da Laguna, Rio-Grande e Santa C{ tharina com a nova
VilIa de N. Senhora dos Prazeres do Certão das Lages e
fronteira cio Sul desta Capita nia, mandada crear por V.
Ex.' em que se esta·beleoerão as justiças necessarias :
Forão suas divisões confirmadas com uniformidade dos
Governadores daquellas Villas e Praças, como se veri­
fica das cartas juntas e cópia da certidão, que passei ti.

pedido do Governador de Santa Catbarina, que nenhlim
delles duviLlou , porque já as divisões se havião tractado
e demarcado pelo Dr. Desembargador Rapbael Pires
Pal'dinho, primeiro Ministro, que foi áquellas ~larinhas,

confirmando-as novamenle em Comarca da Villa de
Santa Calharina o Dr. Desembargador Manoel José de
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Faria, que lambem creou a Villa do Rio-Grande e di....
vidio, cujas divisõeE con6não pela parte do Sul com
Viamão pelo Rio das Pelotas ( por tradição antiga cha­
mado Rio do Inferno) correndo inLeiramente para baixo
em cerLão a Oesle e para cima ao teste até o Ribeirão
das Contas, onde puz marco, cujo Rio faz barra em dilo
Rio das Pelotas : com a Villa da Laguna e Santa Calha..
fina a parte da Marinha pela Sen'a de Lages confinanle a
sua baixa fim da dita Serra, d'onde correm os lilniles
das dilas villas em cuja serra fiz abrir caminhos. para
utilidade do R. Serviço e Commercio dos Povos: e pa­
ra a parte do Norte desta Capilania com o Ribeirão do
Campo da Esli va, cujo limite confina em dito Ribeirão
com a Villa da Curitiba. Nesta f6rma se conservão em
tranquillidad~ às dilas divisões, como declarado tenho. S.
Paulo 22 de Dezembro de 1773. Antonio Corrêa Pinto.»

Taes são os que chamarei doe. 4." e 5: enviados pelo
cito ameio de 21 d~ Septembro de 18U; aos ql1aes jun­
tando o doe-. 1.. (ou contraproducente carLa do Gover­
nador de Viamão,minha precedente ca rLa n,· 8 ) e..o doe.
2.° ( ou inapplicavel carla do Governador de SanLa Ca­
tharina na precedente carla n. ·10 ) que são as cartas
juntas, assim dilas supra no doe. !S .• ; e juntando ainda
o doe. 3." , que é a chamada cerlidão, tambem supra re­
ferida no doe. !S.O (ou phantasiacla carla do Capitão-m6r
no Governador de Santa Catharina, precedenLe minha
-carta n: 11 ); aos quaes, doe. 4." e 5.·, juntando, di­
zia eu , esles 1.., 2." e 3: , ter-se-hu compleLo o corpo
de direito escripto, em que se fundou, não a Academia.
mas a Presidencia de S. Paulo cm omeio de 21 de Sep­
lembro de 18U para negar á Presidencia de Sanla Ca­
tharilla o rerlamado direilo, e suslentar o seu ao Mu-
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nicipio de Lage.; oa a parte desle que lhe approuvesse.
Imporlanria muito diferente lhe deo em 1774 o Capi­

tão-General de S. Paulo, pois ao recolher-se o Capilão­
mór dessa digressão a S. Paulo, onde, como se vê, che­
gou no fim de Dezembro de 1778, disse-lhe <:I Capilão­
Genera1 o que se deprehende da segGinle ordem: (Ca­
derno de registro fi. 9 v.' e 10. )

« Ordem dCl Capitão-mór Regente aos otTiciaes da Ca­
mura .:- Ordena o Il\m. e Exm. Sr. General desta Capi­
tania., que sem f,Jllencia lhe faça remetler o Auto da de­
marcação das terras, que pertencem a esta Villa I den­
tro em dOl;S mezes, e querendó eu darcumprilllento á
referida ordem a participei aos JuLes do amw passado,
o que nflO execulárãCl, pelo que da parte do mesmo Sr.
encarrego a \I. M." esla diligencia para que sem perda
de lemp.o a fação exeeu~ar indo em corpo de Camara á
parágemchamada Jararaca ao lagar onde se acha um
marco levant.tdo por minha ordem pelo .capitão de Au­
xiliares Benlo do Amaral Grugel Annes em Novembro
de 1771 c ahi farão lavrar o seu Termo de levalltamen­
to comca solemniclade da Lei e suas confrontações e ru­
mos em a referida era e deste logar passaráõ pela mesma
vertente abaixo, ao segundo passo e nella farão levantar
segundo marco com as mesmas circunstancias do primei­
ro, e se este lhe r.dlar alguma couza a reformaráõ e
retirando-se des'a diligencia por aquella parte se irá
desta Villa pôr mais dous marcos da mesma sorte, um
no passo do rio do Inferno e oulro abaíxo no mesmo rio
chamado das Pelo/as e sendo lodos levantados manda­
ráõ V. 1\1." ao escrivão desta VilIa tirar o Auto de toda
a demarcação para eu a remeLLer á secrefaria do gover­
no desta capitania. ViIla de Nossa Senhora dos Prazeres
de Lages a 6 de Junho de 1770. - OCapitão mór Re·
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gente do DisLricto Antonio Corrêa Pinto. E não coutiLlha
mais nem menos em a dita ordem, que aqui bem e fiel­
mente a trasladei por mandado dos mesmos olliciaes da
Cumara, que depois de escripta a li, corri e conferi, não
achei em toda elIa couza que duyida faça, á qual me re­
porto. ViIla ue Nossa Senhora dos Prazeres das Lages
22 de Junhode 1775 annos. E eu .Marcellino Pereira
Lago, escrivão da Camara 'lue o escrevi. B

Nesse 'caderno apezar desta data supra achão se logo
em seguida os Autos originaes ( em mais de um sentido)
datados em 14 e 15 : são longos para esta, e assim para
não separa-los deixo-os para a seguinte.

j 3 de Janeiro de 1865.
G. S. S.

»

»

»

))

legoas

P. S. Appareceo-rne hoje o Sr. Frederico KelIing ,
que ha annos tenho a honra, de coneccer, a quem. na
s,ua partida ,de Lages, o Sr. Jorge Trueter pedio para
procurar-me e dar-me informações da sua \ iagem, q:.Je
eu refiro no P. S. da precedente n. 08: e assim te\'6 a
bondade de deixa:'-me copiar os apontamentos do seu
itinerario, em que as dbtancias são esmadas, e gastou
um mez em percorrê-las.

De Lages até aos
Rio Canôas .
Coritibanos .
Rio Marombas .
Rio Correnles •

Começão maLas e fachinas
Rio dos Patos; 1.' vez.
Lo~ar Carrarino
Rio dos PaIos, 2.' vez.
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2 »

2 1/1 »
I

1 t/I »

3 1/~ »

2 »

1 J)

5 »

~ t(s »

»)

J)

»

2
2

1 ti. legoa
• 2 »

3 »)

2 ti. »)

1/i })

2 l ti »
I

PerdIzes,estabelecimento começado
junto a 11m riacho, que se suppõe ser

Rio dos Patos, 3. a • ~.

Tigre-Pouzo ou Fazenda.
Campos de S. J'oãg.
Pouzo do Simeão· •

) do Teixeira.
» » José Carnei1'0

Mato e ruim caminho
» Tamanduá. . .-
}) Papuan •

A cruzaI' quasi perpendicularmente
na estrada,que no ~uadl'ante do Sud­
Oeste sell;ue da Coritilila para Palmas.

Põr esta até á Jangada (rio) •
Abase de grande e escabroso mor-

ro de mui difficil accesso •
Ao Fachinal,casa e campQ..
Começo do Campo de Palmas
Joaquim Mentles, fazendeiro.
19nacio Fernando dilo
Capella .

Resumindo
Aos Campos de S. João . 28 s/.
A estrada da Cor'iliba. • • 11 l/i.

40 1/. »
Por esta atéoCampodePalmas 9 t/s »

19 a/.
Observou, que estas di.stancias são as do caminho,

que fez' por muitas tortuosidades além da geral volla; e
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qae ca'lclila, que o caminho ~oderá fazer-se de 25 ltego­
as, em que com tudo haverá a pravidellciar a passagem
de um fio cau-daI.

Reducção que lambem se tonna accredHavel pela Fal­
Ia pre&ideuoial de ~6!·e cQD.sequeute.lei provincial n:
55 t basearias em ioformações (então) recenlemeple
em'Í.adas de residentes em Pi!lmas, que oalGulão entre
21 e 2Al. tegoas a e$trada, por Qnd(} já ero parte ha. pi,..
oadas.

Qualquer das opiniões traz a distancia yia\el Q.~ Pal­
mas á cidade de S. José, fronteira ao Desterro, a me­
nos de 60 legoas; e é de vêr I que eslando a cidade da
Coriliba ( cH, m, c. n: 28 e 39 ) no meridiano do Bel­
chior, onde no Ilajahy ( que cruza para Lesle a gran­
de cordilheira ou serra do mar, ibi c. n. o 2!) canegão
embarcações da navegação occeanica , acha-se a de S'
José, ou o Desterro apenas 20 a 30 minutos mais aLes·
le; a diferença de latilude , os accidenles do temmo e o
caudaloso Iguassú fazem o reslo.

O SI', K. conduzio cargueiros, com generus e fazen­
das; e vollou com tropa de 40 mulas e 80 bois de que
perdeo um.

Este incipiente commercio lem pI'oduzido e di\'ulga­
do a demonslracção praclica dos interesses dos criado­
res de Palmas. como é prova offieial a supra dila Falia
presidencial, e abundão as particulares ( P. S. da pre­
cedente n. O 8 ) ; e proyavelmente teve isso influencia
no correspondenle da Coritiba ( precedente n. o 1 ) pa ra
escrever o §.o seguinle: «O ministerio tem duus mem­
bros que conhecem a fundo a questão. Nenhum governo,
por tanto, póde tomar uma solução mais eficaz e acerta­
da do que o aclualll , urge porlanLo; e quiçá receoso de
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que ( aberta essa estrada, qual aberta a eslrada eotre o
Desteno e Lages em 1787 se reproduzisse alguma imi­
tação da Pelição que a Camara de Lages dirigia á Rai­
nha em 12 de Julho de 1797 ( eH. m. 01 o.· 80 e ) como
a sequeocia da historia porá na preseoça dos leitores:
talvez ainda por que as teodenCÍ'as de coofratel'llização
diaria e evidentemente crescem, como em parte mostra
a pse\ldonyma correspondencia do Periodico da Semana
n: 9 , que junlo lhes envio, e rogo de publicarem em
annexo.

G. S. S.
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Sr. Redactor do Periodieo da Semana.

,Desterro, 11 de Dezembro de 1864,.

Sendo a mais impor/ante questão da actualidade a de
nossos limites e divisas occidenlaes septentrionaes com
a provinc'ia de Paraná, e :l do futuro do Campo de Pal­
mas, permit&-me que desta vez só me occupe com cou­
sas relativas a{) mesmo dec:mtad{) Campo. Primeiramen­
te dir:-lbe-hei que a nossa collecloria do Uruguay no
Passo de Gôyo-Em, junto ao aldeam6'nto de Nonohay ,
exige com urgeneia a 'reaberrura da picada que fez o
Carypulla dos Campos Novos a sabir no Campo de Pal­
mas, peis d'ahi facilmente se "ae ao dicto Passo de Gôyo­
Em pela estrada que segue da viHa do Passo Fundo
da prorincia d~ S. Ped~o para Garapuava pertencente
ii do Paraná. Ao norte ha um trilho ou caminho ruim
que vae de Palmas aos Campos do Guarda-Mór e S. José
o qual tambem merece ser reaberto e melhorado com
igual urgencia; pois por a.Ji transitam algumas tropas de
gado, que com grande difficuldade "em para Lages , e
d'aqui para Santa Catharina , mas será melhor a picada
·de Carypuna ou a estrada de Campos Novos á Palmas,
que se acha quasi totalmente fechada, porque sendo rea­
berta, dará melhor e mais facil e breye communieação
para esta capital, olferecendo aos Palmistas um merca­
do mais proximo e 'Tlais vantajoso que °do Paraná. Se
pois, por ali se abrisse immediatamente não só uma Ma
picada, como mesmo uma bôa estrada ~ communicando
08 Campos Novos ao 'Campo de Palmas (respeitando o
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faclo eonsumad'o da e.st,a\làe lilo1 Xapicó) tal estrada faria
etrectivamen:e concorrer para Campos Noyos, Lages t
Desterro .Iodo o gado ali criado t que com grande traba­
lho e mH diITic'lJ'!,cJ,a.lJes) se vai vendei' a enormes distan­
cias a 68000 ou 88000 rs. em Antonina e Paranaguá,
e raras vezes, quando muito favora veis as circunstan-
cias na villa do Principe e na CtHiliba; pois aqui no Des­
teno, e mestno em Lages daria mais do dobro, com
(llenos-legoas a pereoner; resultaria d'islo a immedia­
~a vanlagem de os ~ropeiros crea.dores de gado de Pal­
mas, tendo aqui o seu mercado mais rendoso e provei­
1050, quererem anles pertencer a esla provincia do que á.
do Paraná. Ora, temia sido dado a iIIustrada presidencia
da provincia pela lei n" 551 de 16 de Maio ullimo um
voto de plena confiança, ou um credito de 30 conlos da'
réis para contrahir um empreslimo dessa quantia para
a abertura tia dila eslr, da de Campos l o\'os ,lO Campo­
de Palmas no concute anno financeiro, pa rece-nos mu ito­
0ppGrLuna a occasião, visto não haver apparecido empre­
zario ou contratador da. me'Ílma estrada, que S. Ex. a
lUánde fazer já por admÍl~islraçãot como faculla o arti­
go 2. o da diLa leí n.O 51H, encarregando-a a direcção es­
pecial tio habil e illustrado capitão de e-ngellheiros, que
tem a direcção das nossars obras publicas, uanuo-Ihe
dous empregados que o-aecompanhem e oeoadjuvem,um
cerno thesoureiro da con1missão, e outro com9 secreta­
fio; devendo a mesma commiss-ão encarregar-se lam­
bem d~ levar para ali algumas famílias de colonos, que
estãà desgostosos das respeotivas cqlonias, em que es­
tavão, e que pelo seu estado de miseria e indigencia se
a.ohão aotualmente força-das a andarem pedindo uma
esmola aqui na capilal para ma-ntel'em-se ; pois a estas
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fcrrnHias se' poderá fi:\'cilmente dar aH conveniente empre­
go na dieta estrada no alimpamenlo e allerramenlo da
mesma; lucrando-s.e além disso a vantagem de fixai-as
ao s610, fazendo-lhes gratuitamente, e a pouco gasto os
precisos ba.rracões ou choupanas, formando assim sem
despesa especial, um nucleo de colonisação no principio
da dicta estrada em Campos Noras, e outro no fim dfella
ao sabir nos Campos de Palmas. Os proprios jornaes,
que agora ganharem na conslrucção da estrada I pode­
rão ir servindo para manterem-se em quanto fizerem
&imulfaneamente, as suas primeiras plantações ;. e de­
pois de feÍLa a estrada, como conservadores deUa, se
os poderá com grande vantagem da provincia continuar
a proteger e soccorrer, ficando assim pelo menos aquel..
las maltas já reconquistadas, e preludiando estes traba­
1l1OS o nosso triumpho na imporlante qU{lstão de limites
com a provincia de Paraná desligada de S. Paulo, que
nos tem tirado ou usurpado de 1841 para cá a jurisdi­
ção d'aquella vasta ext~nção de territorio, a despeito de
nossas repetidas reclamações desde essa epoca.

Assim abriremos com esses 30 contos essa importanfe
estrada que otrerecendo um mercado muito proximo e
mais vantajoso aos habitantes de Palmas, os obrigará a
espozar a nos a causa, e áserem os mais ardentes propug­
uadores da restituição de teTritorio , que nos é devida.

Para ha er esses 30 contos está a presidencia authori­
sada a contrahir o empl'estimo dentro ou fóra da provin­
cia dessa quantia ; e tendo a }lresidencia á sua disposição
no Banco do Brazil mais de õ contos, e nesta capital ou­
tros õ cont.os , que podem-se elevar a 6 ou 7 contos até
Junho p. L, cujas quantia devem ser empregadas em a­
polices da divida publica provinciat ou geral, póde já ap-
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proveitar e&ses5 'contos, :mandando-os reverter, quanto
antes a provincia, -emitlindo as 'apoH-ces provinciaes pre­
cisas para soo .empl1ego ; .e abrindo o concurso -para o e:'Jl­
prestimo uos restantes 25 contos, em quanto se vae appli­
caudo ,oo;es ã 'oontosno principio.da importante ,obra de
que 'tI:atamos_

Deste modo aqui ou na côrte poderá ·S. Ex. rea:lizar o
em pJestimo, ,e talvez ·mesmo só na provincia, quando não
de lodos os 25 'Contos ao 'menos (além daquelles primeiros
õ contos) ,demais 5., -ou 6,Ü'u 7 contos, o qual é certo por
estarem aqai á. sua>dispo ição estes fundes, que se tem ar­
recad.ado desde Janeiro\do corrente anno, e ainda se estão.
arreoadando no Q01T(:~nte arulO financeiro ~ara compra de
apoli-ces para lOS patrimoniOB dos Hospitaes de Caúdade.

Deste modo quando 'menos até o fim 'do (jorrent~ anno
finallceiro'Ou ate junho p. L. 11 contos ou 12 contos se
poderá empregar nessa obra de tanta m;gencia e magnitu­
de para..a 'provincia; e regulando este ai&pendio dous con­
tos de réis mensaes, poderá essa quantia dar o sufficiente
para viverem as familias dos colonos e oútros trabalha­
dores, que a forem fazer; 'e I ezultará com grande bre­
vidade e celeridade ,duas .van-6oÇJens, a da estrada e com­
municação e commercio dos Palmistas, ·e a da fixação
d'aquelles nucleos.de colorrisação, dos quaes um, isto e, o
que frcar no fim da estrada ao sahir no C~mpo de Palmas
póde,desde 1á serdesigllado pata oassento 'ou sede da Fre­
guezia .de N. S..oo Amparo dos Campos de Palmas, crea­
da 'p~la lei 11.,0 526 de 15 de Março do presente anno, con­
forme determina o artigo 3. 0 desta lei, sem poder dar-se
conflicto, ou sem poder ha'ver a menor contestação, da
parte do Paraná, 'porque ali tudo são matos e sertões in­
(mltos de .que não fazem caso os Paranaenses e Paimistas
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em geral creadores de gado, e tropeiros, ,rencendo nós a
batalha sem ser preciso combate, e para isto bastará desde
já com estas deligencias a nomeação immediata nesse' pon­
to de um subdelegado de policia do districto, o qual não
deixe continuar á prevalecer e progredir as pretenções u­
surpadoras das authoridades intrusas da provincia, de Pa~

raná , que querem se apossar até o Uruguay, não tendo
para isso motivos suflicientes, isto é, sem titulo legal;. ou
contra as di posições legaes que se achão em vigor como
se póde vêr do conteudo dos alvarás de 11 de Agosto de
1738, de 9 de Agosto de 1747 , de 20 de Novembro de
1749, e de 9 de Septembro de 1820.

PaTa que tenha b@m eÉfeito esta importantíssima obra
da estrada e colonia, se deye não só fazer já a nomeação
das authoridades policiaes, como tambem dar ordem -para
immediata eleição de um juiz de paz, ali, cbamando p.ara
isso os habitantes ao poente da estrada que segue da cida­
de de Lages para oParaná, desde a margem esquerda do
rio Can01nhas até os habitantes da margem direita do rio
Marombas, e do rio Canôas r comprehendidos os morado­
res do Guarda-Mór, S. João, &até ás margens do rio Pe­
pemirim, os quaes tem reconhecido até agora como sua
au'horidades as da freguezia e districto de Campos TOVOS,

onde tem ido votar nas eleições: -pois que foram agora
desmembrados d'essa freguezia e districto para formarem
a freguezia e districto de N. S. do Amparo do Cam po de
.Palmas; porquanto é illconlestavela legalidade desteaclo;
e os habitantes da intitulada freguezia e districto intruzo e
invasor Paranaense chamada do Senhol' Bom Jesus de Pal­
mas nada tem que reclamar e nem que dizer aeste respeito,
porque estes moradores nunca lhes prestarão obediencia,
e sim áCampos Novos, Lages Desterro, tanto assim que
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algumas medições revalidações e legitimações de terras fez
'ali ojuiz commissario demarcador llor parte da Lages e
Santa Catharina ,sem a menor contestação..do lado dos,
Paranaenses.

Aqui termino por estar esta já mui extensa, e temel1
cansar os seus benignos leitores.

Seu &.

Thomé Vieira de Castro.
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No' 13.

Srs. Redactores.

c( Terlllo de auto de marco llll divisão do districtG feito
pelos officiaes da Camara desta Villa. Aos 14 diãs dó mez
de Junho de 177fj neste Passo do Rio das Contas tleste dis­
trietQ da Villa de No S. dos Podas Lages onde forão vindos
os officiaes da Camara o Juiz Presidente M. da S. Ribeiro
e os, ereadores M. Jode Souza, A. R. de Oliveira e P. da
S. Ribeiro, em logar do VereadorC. Saldanha POI' e te se
achar doente , e oProGo do Conselho G. D. F rreit'a, junto
croiUigo Escrivão da C. ao diante nomeado para o efieito
de assentarem um marco neste Ribeirão das Contas, Ca­
beceira ou vertentes do Rio Pelotas, que Serve de diú a
com o dist,ricto de Viamão e o districto desla VilIa, e en­
do ahi foi visto pelos ditos officiaes da Camara um marco
de páu de 11inho lavrado em 4 faces, que eslava fincado na
beira do dito Ribeirão das Contas da parte de te disLricto,
oqual marco tinha vindo assentar o Capitão de Caval­
laria auxiliar desta ViUa B. doA. G. Anne p01' ordelll
do Capitão-mór Regente A. C. Pinto para divisão deste
districto no auno de 1771~ segundo constava o le­
treiro, que se achou 120 mesmo marco pof' não haver
aiftda justiça nesta Villa .d o qual marco por e achar
corrompido mandámo os ditos officiaes da Camara arran­
car n1andando logo lavrar outto do mesmo páu porém mr.­
is grosso fazendo-lhe quatro faces, e na face que di\'id ()
'districto, que olha para o rumo de Leste se 11 enlOll a
letra- R-e a éra de 1771 em tazão d~ acbUl'ém aquel­
lé f!uttCO posto com a mesma érã para can tár a lOdo ()
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tempo a posse desta justiça) cujo marco na fôrma dila
mandárão os ditos officiaes da Camara assentar no mesmo
logar onde estava o outro e bouverão por rectificado a pa­
rage do seu assento para divisa deste districto de Viamão
em virtude da ordem do Illm. eExm. Sr. General desta Ca­
pitania D. Luiz A. de 1:10uza ,que foi appresentada pelo
Capitão-mór Regente A. C. Pinto desta' illa para fazer­
se a dita divisa pelos officiaes da Camara, o que assim
!louverão por feito, firme e valioso e neste mesm,o logar
antes de fincarem o dito marco, mandárão os ditos officia­
es da Camara apregoar por um mpaz ladino, dizendo em
vozes altas = neste ribeirão das contas manda aCamara
da Vi'lla das Lages levantar UIll marco para divisão do dis­
1ricto, ha quem se opponba =, e dizendo por trez vezes
não houve quem se oppozesse, e porisso se assentou o
marco na fórma referida estando"presentes por testemu­
nhas J. deB. Benevide ,~L F. Guimarães e M. B claSil­
,a que assignárão com a mesma Camara. Eeu M. P. do·
Lago, Escrivão da Camara , que o escrevi - M. da S. Ri­
beiro. - M. J. de Souza - A. R. de Oliveira - P. da S.
Ribeiro - G. D. Ferreira». Caderno ã 11. 10. . B. O'
quaes todos a signarão com tintas diversas entre si e com
a do Escrivão, ex.cepto as testemunhas que não a~signárão.

« E logo no seguinte dia (Falta, provavelmente por
descuido, = do mesmo) » mez e anno ~orão os ditos of­
ficiaes da Camara ao passo do mesmo rio abaixo e assen­
tarão em um Pinheiro nascido, que se achava ao pé do
mesmo 4, ou ri braças arredado, fazendo-lhe uma face la­
'vrada em cuja face que olha para Leste se assentou aletra
- R- e a éra 1775 para constar que este mesmo rio das
Contas esuas vertentes fica servindo de divisa para este
c!istricto da Villa de N. S. dos P. das Lages c{)m odistricLo
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de Viamão , por serem as vertentes mais proprias do rio de
Pelotas, e se apregoou na mesma forma do Termo pri­
meiro, e por ,não haver quem se oppozesse houverão os
ditos officiaes da Camara por assentado, firme e valioso
em presença das testemunhas J. de B. Benevides, 1."F.
Guimarães, e M. B. da Silva, que assignárão com os me ­
rnosofficiaes da Camara. E eu M. P. do Lago, Escrivão ela
Camara, que oescre-\Í.» Seguem as mesmas as ignaturas,
i-rregularidadcs e falta das testemunhas. Caderno de rcCtis­
tro a n. 11..

Collige-se da ordem do Capi tão-mór, transcripla na pre­
cedente n. o 12, que elie durante a sua estada em S. Paulo
llO fim de 1773 e principios de 1774 adquirio conheci­
mento (pois que dellesjá não falia) de que ninguem a ­
creditava, que o Ouyidor R. P. Pardinho, que cerca de
1720 rôra na Comarca de Paranaguá substituido por OLl­

tro, tivesse, em sertão desconhecido e de incerta naciona­
lidade, marcado termo á só em 1766 cogitada e em 177J
erecta Villa·dc Lages; nem que o Omidor ~J. J. de Faria
·"indo em 1749 crear a Comarca de Santa Catharina di\'i­
<lida então s ptentrionalmenteda ue Paranaguá pelo rio
:Negro e Iguassú , fosse tão pouco respeitoso do direito~

magestaticos, e tão pouco zeloso da propria juri dicçãó,
que consentisse quebra em qualquer d lIes e ainda meno
que a determinasse; eoseu succe SOl' D. de A. Sampaio
que tomou posse em 7 del\iarço de 1762 estivesse por i .o.

E creio, que ninguem, nesse atempamento ele dous me­
zes na mesma ordem referido, deixará de vêr o expre. -i­
vo resultado elo de appontamento do Capitão-general de
S. Paulo ao ler como provas do palavreado panal e es
{locumentos , que ocil. officio de 21 de eptembro de 18H
tstentou como base do direito de S. Paulo; outro im, flue
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ninguem, reflexionando, deixará de presumir em apuros
o Capitão-m6r ~ quando recebeo essa ordem, e taos que o
levárão á manifestação em S. Palilo e agora desse marco
na Jararaca, o qual s6 então elIe diz levanlado por sua
ordem em Novembr,a de 1771 j manifestação ponco fe­
liz, por que além de não a ter mencionado no doe. 3. o,
a que era adequada, nem noticiado em outro logar, in­
fluindo elle na feitura dos antos supra, esles nos dizem
= por não haver em Novembro ainda justiça nesta ViI­
la = onde tomára ella posse em 8 de Septembro, como
~u já disse na precedenle n.· 8. -

Tractando dessa ordem e dos cons~qllen(es autos su­
pra lranscriptos, tranEcreverei o juizo da Camara de
Lílg~S transmiUido em offieio de 2 de Agosto de 177~

para o Capitão-gener,al de S. Paulo, e fa-Io-hei mais
latamente para esclarecer a tradição de prata no Tayaó,
que se rvirá aos cul'iosos.

« Sendo feito lia ver nesta ViJla das Lages Antonio Jo­
sé Moniz já no anno de 1776 examinado e fundido por
mandado do Capitão-m6r Regente A. C. P.inlo a prata
do que se achou no descobrimento do morro denominado.
Tayaó, como se mostra da atlestação do dilo fundidor,
com tudo não pudiamos informal' a V. Exc. sobre esta
novidade, por que a esta Camara não se tinha dado esta
denuncia nem julgavamos, que odito Capitão.m6r Regente·
deixasse de manifestar a V. Exc. um negocio, que tantO'
S. ~lagepta~e tem recommendado a seos vassallos. Agora
porém, que ae nos não occulta a sinistra intenção com que
se tem calado este importantíssimo descoberto e que veio
oTeJlente Antonio Marques Arzão denunciar-nos. Accor­
damos em que ficasse subslada a sua supplica, que im~

cllJsa remettemos, até V. Exe. nos determinar o que rôr
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dõ s-eu agrado. Ene em sua petição allega, que as ditas
minas estão uas verlenles da marinha e que por isso as
denunciára na Capilania do Rio de Janeiro cuja uuvida
boje fazTse questionada. 'por que iote riQrmente nunca
bouve a prevenção de se demarcarem as Villascircun­
,'isiuhas, pois senJo 'a's confrontações desta com a Villa
da Laguna. Santo Antonio da Lapa, Vaccaria e com os
matos de um 'sertão inculto sõmel1te no livro desta Ca­
mara se acha um termo de erecção dos marcos diviso rios
do districlo da.vacc.aria, inda esse feito lavrado sem que
testemunhasse essa demarcação pe~soa alguma daquelle
districto. »

« E por não havermos ainda feito com os Lagllneoses
o lermo..' .. (não pude lêl' ) tambem resulta aos mora­
dores, que fabricão debaixo da serra snas roças duvida­
rem se devem pagar. dizimos nesta ViIla ou na Laguna,
e o Procurador dos dizimas daquella Villa e o Escrivão
da Camara da mesma os está vexando e pedindo a satis­
fação dos dizimas das mencionadas roças com despachos
dos GQvernadores e notificações daquella Camara da
Laguna••. » livro 1.0 ue registro O, 47.

Tracla, ainda de objectos de economia interna eacha­
se registrada a fi. 47 v. a petição cle Arzõo allegando
Odescoberto e denuQcia, i anllOS autes;'e que o Capil.ão­
mór lhe ql.1il roubar ~ gloria: e a tI. 48. .....- Allestação
do fundidor.

Posto que o defeito nessa demarcação, talvez melhor
dita açamarcação, notado supra pela Camara de Lages
seja fatal; desculpe-se-me a pl'olação de algumas per­
guntas, talvez uteis para o juizo hislorico.

Não dissera o Cap,ilão-genel'a,l na sua ordem de 21 de
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Dezembro de 1773 (procedente c. 11.° 12) - para fi­
carem registradas naqueUa secretaria - ?

Não deveria pois accompanhar a ordem do Capitão­
mór de 6 de Jun!lO (precedente c. n.· 12) o auto ou of­
fie.io de respesla desse Capitão B. do A. Grugel Anues ,
para compr{)var o fincamento do marco tlll 1771?
- Ou algum acto escripto ·deste ?

Não seria esta preferivel ao longo letreiro, que a Ca- .
mara achou no marco da Jararaca esculpido, ou o que
foi, cm um páu tão delgado, que o fez subsLiluir por ou­
tro mais grosso, e qne facilmente poderia ter sido para
ali levado e fincado por qualquer rapaz ladino como
esse que vemos ter servido de pregoeiro?

Tendo o dito Annes sido proposto para Capitão-mór
em 1783, teria .já morrido em 1771> ?

Não deveria Lambem , para ficar registrada na secre­
laria de S. Paulo, a ordem dada ás j"usliças do anno an­
terior e não cumprida?

E' bem de vêr, que noticiados da usurpação 05 Go­
vernadores de Santa Catharina e de Viamão a commu­
nicassem ao Vice-Rei; e qua es'e pedisse explicações ao
Capitão-general de S. Paulo, e que segundo fossem,
l)I'ovidcnciasse e consultasse a côrte; o mesmo Capilão­
mór A. C. Pinto no-lo informa, como direi.

Entre as pro\'idencias do Vice-Rei foi a do Registro
de S. Jorge, de que darei conta na seguinle.

17 de Janeiro de 1860.

G. S. S.

-.JVV\J\fV1.fV'-
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No" U.

8rs. Redactores.

Prefiro as transeripções, e assim: «Aos 20.... de
Seplembro de 1776 nesta Villa das Lages em casas e
morada do C. mór R. Antonio C. Pinto aomle eu Escri­
,ão.... este t.ermo de protest.o qu@ fazia ao Alferes
cómmandallte do regiEtro de Santa Vicloria Manoel Vaz
Pinlo por entrar neste districto a execu,tal' ordens do seu
Governador José Marcellino de FiglLeiredo e da R. JunLa.
do conlinenie de Viamão para mudar o registo de Sanla
VicIaria para este distl'icto no rio das Canôasj e por que
semelhante procedimenlo se' devia preceder primeiro
ordem do Exm. Sr. General desta Capilania, expecial­
mente a decisão do nosso soberano pelas contas que se
aehão affeclas ao mesmo Senhor, de ambas as Capita­
nias sobre as di'visões deste sertão f pelas duvidas que se
moverão na criação delle em tempo-do SI'. Conde da Cu­
nha Vice-Rei, que foi do e3tado e do antecessor Capitão­
general, que foi desta Capitania, ficando interinamente a
divisão desle districto pelo rio das Pelotas, por onde se
está governando este disi ricto ha dez anuosj enesta con­
formidade.... protestou ao mesmo Commandante ~J. V.
P. por todos os prejuizos e damnos que se seguissem em
prejuizo da n. Fazenda desta Capitania e abandonando
a jurisdicção della com termos tão violentos, passando
por esta Villa com seos solllados a assentar o intruzo
regislo, estando o dilo RegenLe auzellte de~La Villa um
dia de viagem e acoudindo ao seguinte dia, voltou o di­
to Commandante deixando executadas as ordens que
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trazia, as quaes appresenlóu aO dilo Regente, que não
consentia na execução del1as, pelas circunslancias rb
feridas, e para constar mandou o dito Regente lavrar
este termo de protesto, que assignou. • . . » (Cit. mi­
nhas cartas n." U ).

Permitta-se, que eu aqui remep:lOre, que este A. C.
I . .

Pinto era o mesmo a (;Ivor de quem. e para 9 fim de o
deixar povoar aquetles lerrenos, tinha em 16 de Agosto
de 1166 escriplo o Capitão-.general (preGed~ carl. n."
'78 ) e assim prestado a \'eniaadevida ao Governador do
dislricLo 1. C. de Sá e Faria;a cujo suceessor, José Mar­
ce\Hllo de Figueiredo, '6 mesmo A. C. Pinto ainda em 7
de Janeir:(i) de 177t, havia 5 annoss linha implorado á
favor de um pobl'issimo habitante dispensa .dos exer­
cicios milHares ( precedo carta n. 08 ) : ouLr~ sim, que
já não era aqllelqa demareaçàG de que nenhU1'n duviclóuj
mas urna pelo rio das Pelotas iuter:ina e aft'ecta á decisão
do soberano pelas d'l.tvidas que se 1I10verão em tempo do
Vica-Rei Conde da Cunha, e do Capitão"gener.al de S.
Paulo Morgado de l\latheus, D. L1l1Z.

Ainda obser'varei, qlleo aJ1egado mÓ"1to das dúvídas,
havido ha dei annos, .é testemunho irreetlsa'Vet de ql~e

eslas não exlsLião antes; isto é • de que os rios Negrlil e
Igllassú, divisas -legaes estabelecidaS é geneJ'alisadãs
desde 1750 ( precedo carla ll.· 6) conlinl:lárão a ser re­
conhecidas tambem de facto entre oS (;)oús governos;
entre 08 dons bispados; enlre.as dUà5 Cómare.as; entre
as duas r.eparl1ç.ões de fazenda, symboliSàdas nos "egis..
tos de Sallta Victor~a e da COrit4bl1; .() entl'e o Eertão
da Cotltiba e o de Lages.

Nolllrei também.o para mím novo principió d'e qUê a
lei expel~e da poss.e do dit'eito, que ha concedido; de~dà
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que outrem diz, que o quer ou lhe convem' e I'epresen­
la para que se altere a lei.

cc Ordeno ao Tenente A. M. Arzão logo que receber.
estã sempercla de tempo se ponha em marcha com 'o
Escrivão da Camara desta Villa escollàndo-se com 'Sol­
dados de sua companhia e por ordem da R. Junta desla
Capitania da parte de El-Rei N. S. chegaráõ ao tio das
Canôas desle distric!o , oll{)e se acha introduzido um
registo intitulado S. Jorge e ao commandanle doBe o
Alferes Manoel Vas Pinlo e todos os soldados <lo me mo
destacamento; notificarào para que no prefixo termo de
30 dias abandone a dita guarda e Si reli rem para fó/a
dos limites desl:J Capitania: outro sim, para n50 conti­
nuarem alguma 'obra que tenhãO principiada naquelJe
lagar com a pena de se tomar para a Fazenda Real dês­
ta Capita11ia: e de tudo passa rá o referido Escrivao cer­
tidão nas costa desta .... Villa de N. S. dos P. de La­
ges '15 de Dezembro de 1776. A. C. Pinto. J)

cc M. P. do Lago, Escrivão..•. Cerl.ifico e p61'to por
fé que em virtude da ordem rell'o.•. fui com o Tenen­
te... a onde se achava o Commandanle do regi lo dó
S. Jorge... e o notifiquei por lodo o eontheudo... e se
deo por notificado... Villa de... 15 de Dezembro de
t 776 1:.,•• (Cil. minhas cartas n: 41 ).

Convido os leitores a repararem na pena imposta para
a Fazenda Real de S. Paulo: e comparando aS datas eu­
'contro a probabilidade de que esla pêna veio de S. Paulo.

li Termo de protesto, que fez o Capi'ão.:..mót RegeiJ­
le... Aos..• de Janeiro de 1777 nesta Villa de J. S.
dos P. de Lages em Casas da residenoia do C. m6r R.
desle districlo e Vifla A. C. Pinto aond~ eu EscrÍ\'ão....
fui chamado para o efeito de escrever este termo de pro-
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testo, que pelo dilo Capitão-mór R. foi inUmado ao re­
ferido Alferes Commandan!e M. Vas Pinto, que se acha
110 intruso registo de S. Jorge do rio das Canôas deste
districl.o protestando-lhe o dilo Capitão-mór que por não
obedecer a primeira notificação da parte da Real Junta
des'a Capitania para abandonar o seu registo e sahir com
o seu destacamento para rÓI'a dos limites desta Capitania
lhe protestava e com eifeito· protestou ao mesmo Çom­
mandante se haver delle ou de quem direito pertencer to­
dos os prejuizos e damnos da R: Fazenda e do Commercio
por exceder aos 30 dias do termo da notificação, que se
lhe fez em 15 do mez. de Dezembro do anno passado, ao
mesmo tempo que recebendo o dito Commandante as pre­
sentes órdens do seu governador continúa na fabrica do
seu quartel com os soldados do seu destacamento, sem em­
bargo das ordens da R. Junta desta Capitania intimadas
pelo mesmo Capitão-mór em presença das testemunhas,
que presentes se achárão ao dianteassignadas e para cons­
tar mandou..... » ( Cit. m. cartas n. U ).

. Em 25 de Fevereiro de 1777 foi a ilha de Santa Ca t11a­
rina occupada por um exercito de Castelhanos; e em 23 d'e
~bril reQebeo a Camara de Lages ordem do Governador e
Capitão-general da Capitania de S. Paulo, Presidente da
Junta da R. Fazenda eMhíistros, Deputados etc. datada
de 29 de Março: « que ficando se apromptando... um
numeroso corpo de tropas para soccorro do exercito do
sul, que ha de marchar por terra pela campanha de Via-'
mão; e que sendo necessario fornecerem-se ... E por quanto
oreferido commissario deve achar promptos ásua chega­
da a essa Villa todos os ditos mantimentos, ... ; ordena esta
Junta, que logo, que essa Camara receber esta ordem faça
.ll.2tificar a todos os moradores do seu districlo para virem



-115-

concorrendo com os mantimentos, .que tiverem para essa
VilIa... (cit. m. cartas n. 41).

Do Registro da Curitiba em 18 de Maio de 1777, o
commissario ou encarregado do fornecimento Tenente J.
J. M. da Silva Cezar escreveo ao Juiz presidente e mais
officiaes da camara de Lages communicando a marcha de
6 mil homens, cujas primeiras companhias ja ali se acha­
"ão, e a ordem que trazia do capitão-general, na qual
cc especi~ca o mesmo Snr. que na passagem do certão ha
de ser o ditto corpo soccorrido com o que houver nesta €

rlesse districto, por cujo motivo .... Em tendo adiantado
oque pertence' a e~te districto passo a eese aonde partecí-"­
parei a Vm. o mais que fór a bem da mesma diligencia».
(cit. m. cartas n. 41).

Em 7 de Junho tornou a ~screver aos mesmos: (C Chego
esta tarde a este pouzo do Ribeirão do mato do Espigão
com seis dias e meio de marcha da rreguezia de Santo
Antonio da Lapa e pela 'chuvasque lenho encontrado... »
providencea detalhe e conclue. ( Cito m. c. li." U ).

Chamo a aLtençâo dos leitores a COIl ervar memoria da'
divisas do districto de Lages referidas nos dous officiús
supra des eCommissario de viveres, testemunba do facto
insuspeita, eque eu approveito, posto que superabundan­
te quando eu tractar de mostrar a área do termo de Lage
regada por muitos rios de que tracla o Alvará de 9 d'
",eplembro de 1820 (preced. cart n." 6 ) ,e corrobora no
ecclesiaslico a tacita amnistia do passado, e fulura legali­
sação da disposição de 20 do mesmo mez e anno. (Cit. m.
cartas n.· 4,3 ).

Deixo para a seguinte continuar a lraclar do Registo de
S: Jorge.

20 de Janeiro de 1865.
G. S. S.
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Br.s. Redactores.

Proseguindo com oRegisto de -S. Jorge transcreverei:
«-Sr. JU!Z ordina1'io emais S1's. da Camara da Villa das

Lages. como devido respeito ponho.na presença deY. m.·,
que pelas antecipadas ordens, que o Capitão-mór Regen­
te desta ViUa te've da R. Junta e do lllm. e Exm. Sr. Ge­
neral desta Capitania de S. Paulo fui sciente e mas inti­
mou o dito Capitão-mór em que se lhe ordenava prohibisse
aos moradores deste districLo a que não dessem, nem ven­
dessem viveres nem mantimentos a este meu destacamen­
to, que se acha estahelecjdo neste no"o Registo de S. Jor­
ge das Lages por ordem de El-Rei N. S. e do mm. eExm.
Sr. Marquez Vice-Rei do estado.para arrecadação dos Re­
aes direitos e das mais diligencias, que se ofl'erecerern no
serviço de S. Mag. E como em carta de 29 do passado r

que escrevi ao Capitã.o-mór Regente desta Villa pedindo
lhe licença para eu poder comprar aos moradores deste
districto os mantimentos que S. :Mag. nos manda dar; me
reslJonde o dito Capitão-mór na sua carta, que recebi em
30 do passado, que a administração dos mantimentos e ga­
dos se tlliha pela R. Junta desta Capitania encarregado ao
Senado da Camara desta Villé). .e que de tudo se tinha feito
mappas e remettido áR. Junta a que eHe nestas disposições
não se embaraçava.por se achar encarregado de outras e
que oe te -caso daria eu recorrer ao Senado da Camara
desta Villa, por cujas consequencias sou a pedir a V. m.·
a mesma licença para eu poder comprar aos moradores
deste districto os mantimentos que se precizarem para a-
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manda ese obsena ·com ·todo () mais mrmar; qye se acha
exercenUo no serviço d'EI-Rei :N. S.; por cujos termos
espero na alta ponGeraçãQ de V. m." se me não negará a:
dita lioença atterrdenQ@ ás ur>gentes cauzas com que a
peço. Send@ quauto por 6ra se me afferec:e pô'r na pre­
.sença de V. :m.•• , que Deos G, m. a. Registo de S. 101'''

ge das Lagens 1.. de Junho de 1777. Manoel Va.zPinto 1

Alferes Commandanle D.

li' Em camara do 1. o do corrente recebemos uma car­
ta de V. m. o uatada em o dilo dia e nella ,-emos a re­
presentação que V. m.· nos faz sobre con(;edermos a es­
se destacamento o comprar mantimentos pelos morado­
resdeste disll'icto,.osquaesuiz V.rn." que pelo Capitão­
mÓI' desla VilIa estavão suspendidos 'piJl'a ollão pode­
rem fazer, seguindo nis!o o diUo Capilão-rnór' Regenle'
as orclens,que V.m."diz vio,do 111m. e Exm. SI'. General
desta CapHania e B. Junla da mesma, aoque não ignora
V.111/, que n6s mandü nenhum lemos para mandar o
contrario do,dil'lo·Sr. e R. Juuta, alem da muita precisãd
alll que nos achames para pouermos supprir o numero­
so Dumero de lropas, que pGr este certào esperamos;
sem embargo disso pomos '(la presença da R. Junta o
Justo Requerimento ele V. m.· e do que por ella nos fvl' de.
tel'miuauo faremos a V. m.· pa rtecipanle, no entanto pode
v. m: reCOl'rer-:5e a'O disll'ict'O da Vacca ria onde com mais
abundancia será suppr-ido esse de tacamento. e ficamos
pl'ompt os pa ra sel'v j'r a V. m.· em tudo quanto {àr do ser­
viço de S. Mag. Villa das Lagens em eamara do 1.' de
Junho de 1777. B. AI. A. P., A. d'Ü. n., J. do A., A.
F. M.,J. P. C.,Snr. Alferes Commandanle M. V. Pinlo».

« Sr. Juiz ordinario e mais Srs. do Senau'O da Cama·
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ra da ViIla das Lages.- Com o devido respeHo vou se­
gunda "ez representar a V. m." a grande necessidade'
e falta em que se acha este meu destacamento do muni­
cio dps mantimentos que S.,Mag. nos manda dar I cuja
falia que exprimentamos não é por não haver dinheiro
Culn que se pague aos moradores ueste districlo, que o
querem vender, mas siní pelo impedimento e ameaças
de prizoes, que estes enC'ontrão e me tem manifestado,
cujos ameaços se lhes tem intimado, por cujos molivos
loruo a pôr na presença de V. m."· que este meu desta­
camento se acha aqui postado e este Registo denomina­
do S. Jorge das Lagens novamente levanlado por oroem
{FEl-Hei N. S. e do Illm. e Exm. Sr. Marquez Vice-Rei
dos Estados e Regedor das Jusliças para cuiuarmos da
bôa segurança e arrecadação dos reaes quintos e das
mais diligencias que se orrerecerem no serviço de S.Mag.
c como supponho I que V. m.·· não ignorão o que na
conjunctura presente occorre, em que de todas as Capi­
.tanias da America estão vindo tropas para a fronteira
do Sul, e que todas eslas tropas, que vem baixando lo-
das por ordem d'EI-Rei N. S. e do Illm. e Exm. Sr. Vi­
ce-Rei dos Estados, e sendo pelo mesmo Senhor deler­
minado de que onde quer que as dilas tropas chegarem
se lhe assista com tudo o que S. Mag. lhe manda da r, a
Yisla destas con 'equencias es!e Registo é d' EI- Rei Fi­
delissimo N. S. e este meu destacamento se acha neste
logar servindo ao mesmo. Senhor, pOl' cujos termos pre­
tendo compra r aos moradores deste districto os manti­
mentos que S. Mag. nos manda dar pagando-o pelo pre­
~o, que neste dislriclo estiver estipulado, e no caso que
se encontre alguma opposição a esla minha determina-:
ç.ão , em tal caso darei cumprimento ás ordens que. lenho
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do Sr. Brigadeiro Governador José. Marcellino de Fi­
gueiredo protestando em nome d'E1-Rei N. S. e tio 111m.
e Exm. Sr. Marquez Vice-Rei dos Eslados por lodos 05'

prejuizos e consequencias que occorrerem no impedImen­
to, que encontrar na compra que fizer <.los manllmenlos,
que S. 'Mag. nos manda tlar ~ por ora é quanto se me'
otferece pôr lia presença tia V.In"·, que D. G. irr. a. Re...
gisto de S. Jorge das Lagens 16· de Junho de 1777. M.
V. Pinto, Alferes Commandanle. J)

li OJuiz Presidente e mais olIicraes da Camara, que'
servimos nesla Villa de N. S. dos PraZeres eseu termb .•.
Fazemos saber aos moradores deste districlo em como
110 dia 23 de Ag'oslO deste'pra'enle anno recebemos u­
ma ordem do IlIm. e Exm. Sr. General desta Capitania
em a qual muilo nos recommenrla o dilo Sr.. Dão con­
sintamos por modo algtlln a que pessoa alguma, que
presida na sua Capílania conlribua com viveres, comes­
li\'os 01\ oulro quafquer auxilio a aquelle intrllzo Re­
gisto denominado de S. Jorge: pena de que ofyrando o
contrario qualquer pessoa ser prezo e remettido ás ca­
dêas da cidade de S. Paulo para nella serem castiga­
dos ao merecimento da sua culpa e para que chegue á
noticia de todos e se não chamem á ignorancia manda­
mos lavrar esle edital, •. Villa das Lagens em Camara
de 25 de Agoslo ue 1777, ... »

II Pela Junta da R. Fazenda me foi presente uma car­
ta com data do L' de Junho pp. acompanhando uma
Representação, que fez a essa Camara o CommandanLe
do intruzo Registo de S. Jorge para lhe facultar li­
cença de extrabir dessa VilIa os mantimentos necessa­
rios para o fornecimento do seu destacamento: como a
este respeito tenho dado ao Capitão-mór A. C. Pinto as
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mais claras e posíti'Vàs ordens, resta...me· repeli..las a
V. m:' 'para t:êga,larem as suas fesp·o.sta·s,"sobre· este e
@ulros semelhantes l·equerimen~Os. Por qnanto nas te 1'-'

UlS da minha jurisdicção \'ei.0 iiltrouuzir· se violerita­
meJlle ~queI.le Regi,:;lo com ll~ tão grave prejuizo da
n. Faze'nda e do CornmeJ'cio o que já repr·Y3senteí imme­
c/iatamente a S Mag. ; e venuo que (em s'ÍClo ilHlt.eis
todos··as esforças eorn ~Ile tenho feito vê!' a justiça, que
';~'ssiste a esta Cu pitania ass.im na Junta da Fazenda d(i
T~io de Janeiro como na d.e Viamfio pIlra ser ab.ol.iu.o o
dilO pí'éjudicial e incompele1l1e Registo, e que·o Co.m­
liianoaute ueHe achando-se no interior dessa ViIla, aon-
( ~

(1e'csi'á Sllj,eitO ás minhas ordells, não tem abandonado o
.Úoslo, que per~inaZlTIellle occupa sendo p.lra isso noti­
ficado repelidas vezes, ordeno, que V. m.·· daqui em
diante lhe não deem socoorro aJgum, .advertindo. que
quando sem eHe não possa snbslituÍl' se recolha á sua
respectiva Capitania, e que V. m...• não devem de sorte
ã\guma auxiliar um eslabe\ecime.nto do que se seguem
tantos inconvenienles a'Ü R. Serviço. D. G. a V. m C9 S.
Paulo 17 deJulhode 1777. Marlim Lopes Lobo de Sal­
danha. Sl's. Juiz e officiaes da Camara das viIlãs das La­
gens ». (cit. m. cartas n." U ).
- Chumarei a al.tenção para a earta de '16 de Agosto de
1766 ( pl1ecedente fi.·· 7 e 8 ) afim de p01)Oar; para a
ele 14 d.e Jaubiro de 1771 (precet.lelite n." 8) afim de
€li.~pens(l.r do servíço milHa r nesse· mesmo local, onJe
·supra se chama minha jurisdieQão e capitania; para as
,duvidas, que se moverã.o entre o Vice-Rei Conde da Cu­
alha e antecessor General, referidas no protesto do Ca-

. pitão-mór ( precedenle n." ti) ; e liBra as correspon­
deuc,j'as eom as Juntas do Rio de Janeiro e de Viamão,
.agora referid\\s, cujas respostas é de suppõr que seI iã-o
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torna r salientes e manler as leis eos seos equivalentes,­
~ de tal arte e Ião evidentemente, que o unico pretexto
.achado para colorir de justiça e cohoneslar a faIlaz e
"iolerita continuação da usurpação ( Vice-Rei em 1787 )
annexação ( Alvará de 1820 ) foi esse extra legal re­
Clll'SO immediatamente a' Sua Magestade~

Calárão-se as leis e conlemporisou-se com a audacilJ;
o que, seglIndo osabio e prudente Fenelon faz dizer (l

seu Telemaeo em Creta, é o ml:\ior dos males da guefl'~,

a qual com estrangeiros então raivava e continuou mi­
naz, e internamente produzio a triste e dúbia condição
que o Viea-Rei resenha no offieio de 31 de Outubro de
1787 ( precedente c. 11: 6 ).

Até a seguinte.

24, de Janeiro de '1865.

G. S. S.
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N.· 16.

Srs. Redactores.

o curso da historia da primeira conqui5ta, accessãa
i-ndu5trial, usurpação ou annexação ( precedente n" 6 )
levava-me a proseguir nesta ampliando as noticias, que
me fornece o omcio de 2 de Agosto de 1779 da Camara
de Lages para o Capitão General de S. Paulo, já em
parte transcripLo na precedente n" 13, as quaes se me
áffigurão causa immediata de que em 9 de Janeiro de
1780 ( cH. m. carLas n." 42 e 43) pa~sasse do poder do .
Capitão-mór Regente (carta do CapiLãe-general para a
Camara em 18 de JUl1eil'o de 1774 , na precedente 11."
10 ) e fosse entregue a respectiva igreja ao parocho,
provido pelo bispado de S. Paulo; usurpação (ibi) feita
ao blspado do Rio de Janeiro ( Adsos de 20 de Novem­
bro de 1749 e de 29 de Julho de' 17õ4, na preceden:e
n.O 4 ) e conLempo1'Ísada tambem até 20 de Seplembro
de 1820, em que começou a perlencer-lhe legalmente,
como pertenceo atcl 25 de Maio de 18õ4 e se vê no rela­
tol'Ío do MinisLerio da JusLiça de 1857: « O municipio
de Lages desta provincia (Santa Cutharina) que por
disposição de 20 de Septembro de 1820 pertencia ao
bispudo de S. Paulo foi desmembrado e annexado ao
do Rio de Janeiro pelo decrelo consistorial de 2t> de Maio
de 1854 ».

Mas o summo respeilo, que é dever consagrar ao
novíssimo décreto n" 3378 de 16 de Janeiro de 1865 me
leva a interromper aqnella para considerar a disposi­
çÕ.es deste as divergencias com as de ouLros documentos
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anteriores semelhanlemente respeilaveis ; corno suppo­
nllo as cornllll:lnicações do poder executivo em comple­
menlo da falia do Ihrono á assembléa geral na solemne
cDujuncção de lrez dos altos poderes polilkos.

Lê-se, como já escrevi precedenle D. o 1, no relatorio
do minislerio do imperio em 1844 : «. . • e dahi ( no
rio do Paraná) para baixo al6 o rio Coritiba ( 19uassú )
quando se suba um pouco esle l'lllimo, póde a provín­
cia de Minas comlllunicar-se CDm o sertã{) extremo da
provincia de Santa Catharina, no logar em que ella
confina com. a provincia Espanhola (le Corrientes; e no
relataria de 1845 : « No mesmo relatorio (o an/ecedeu­
le) se fizerão considerações sobre a imp0l'lancia da
navegação.... e do Rio-Grande ou Paraná, pelo qual
a provincia de Minas póde vir a communicar se com a
de Santa Catharina no lagar em que esta c6nfina com
Corrientes. .. »

E' pois evidente, que o governo Imperial ainda em
18U e 1841) reconhecia que a margem esqnerda do rio
Ill;uassú, cuja direcção principal é Leste-Oeste e media­
namenl.e qllasi parallela do Eqlladol', era dominio legal
de Corrientes, eque onde este cessava e começava o do
Brazil era serlão extremo da provincia de Santa Calha_
rina; ou por outros termos, que o angulo approximada­
monte recto formado pela confll1encia do rio Santo An­
tonio ao Iguassú era da provincia de Santa Catharina,
como linha comoçado a ser septentrionalmente pela pa­
rallela de S. FI'ancisco Xavier elo Sul em 1738, precisa­
damente pelos rios Negro e Grande da Coritiba, ou ho­
je .Ig\lassú esta Iuidos em 1749; occidentalmente defini­
·dos pela Commissão de limites em 1752 &. a; usurpados
em '1771; e reslituídos pelo AIYal'á de 1820.
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Esses dOlls documentos assim apresentados ~om io.·
fervaHo· de um a~no impol'tão lambem o testemunho do
(allecido Visconde de Macahé, especialmente habilita­
do, como ninguetn melhor, para conhecer quaes as di­
visas seplent,rionaes da Comarca de Santa Ca!harina re­
habilitadag pelo. Alvará de 9 de Seplembro de 1820;
por serem ellas as ausLraes da Comarca da Coritiba,
da qual S. Ex. era enlão e continuou a ser Ouvidor; 6

outro sim parajlllgar do mérito da questão inda penden­
te, como ex-Presidente de S. Paulo. onde infallhelmente
teria visto as prelençôes dessa pro\'incia expressas na
falia presidencial de 1841, e a immediata reclamação
de 25 de Junho do mesmo anno pela presidencia de San­
la Calharina; mas probo como o conhecemos e crei()
que ni'nguem lhe negará, não podia escrever sustentan­
do prelenções a qne apropria consciencia repugnava, e
politico ( e qual o Vice-Rei em 1787, precedente n.· 6 )
em tempos incerios, julgou prudente não ir de encontro
'as pretençães da provincia, que tinha a seu cargo, mas
contemporisanrJo deix.al' de responder e assim de emiltil'
juizo: cham: do porem logo depois em 1S,U e 5 aos
conselhos da cOI'Ôa. membro do poder executivo, tendo­
a seu cargo o bem est.ar de lodo o Brnzil, de accordo e
solida riamenle com seos collegas ex pressa-se, como su­
pra. - o ang lo formado pelo Santo Antonio o Iguassú
é sOl'tão extremo da provincia de Santa Calharina.

O relalorie do miriisterio da justiça de 1857 no trecho
supra tl'anscrípto rofere o decrelo consi~lorial de 25
de ~Iaio de 185t pal'a adunar os dous oentros da acção
ecclesiastica na provincia de Santa Catharina, facilitan­
do dess'ul'te a acção governamental e por esta. os com­
modos da povoação. E' claro pois e indubHavel que esse
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decreto consistorial foi precedido por lrabalbos di\'erso~

e eiD diferentes atlas repartições do estado, de cuja com­
binação resultou a utilidade publica 1 precisar-me-hei ~

Em 1843 decrelou a assembléa provincial de Santa Ca­
~harina, que as autboridades ecclesiastiéils do municlpio
de Lages ficassem subonlinadas ao Arcipreste da pro­
vincia; é ~e vêl'; qne o Bispo de S. Paulo reclamou con 4

Ira essa lei; e a resolução da assembléa geral n: ~80

de 1 de Maio de 1843 a annullou, Illas assim chamadas a9
aHenções para a incompetencia della, tOfllou-se saliente
no ponlo decretado a uliliuilde publica, e por esla os ill­
dispensaveis estudos, que demollstrárão a necessidade
da impetração : esludos con~emporaneos aos qne deve
ler havido para os requerimentos da Coriliba, mencio­
nados ( cito m. cartas no" 45 ) no Dico. Geogl'aphico, bis­
lorieo ediscriplivo do irnperio do Bl'tlzil por J. C. R, MiI­
liel de SI. AcJolpbe, trasladado em Portugllcz pelo DI'.
Caetano Lopes de Moura-Pariz 1845: (( CUl'ilíba. 00­
marca da provincia de S. Paulo. COllfina com a provín­
cia de Santa Catharilla, e se compõe das Villas de An­
lonina, Castro, Curiliba, Guaraluba, Palmeiras, ParaDa­
guá e Vi/lu do Pincipe. D

CI Os habil.antes desta Comarca pedirão eOm 1840 que
se lhes concedesse de razer uma provincia independente
da de S. Paulo.... »

fi Heoovárão os mesmos habitantes o Dlesmo pedido
á assembléa geral em Janeiro de 1843. o •• l)

Transcreverei lambem o artigo:
«Lages. ViIla do Sertão da provinda de Santa Ca­

tnarina. Em 1820 foi esta ViIla desarmexada da pro­
~incia de S. Paulo em vil'lude de um Alvará de 9 de
Septembro, e ficou pertencendo a Santa Calharina, 00-
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mo o é ainda boje, sendo compl'ehenditla na Comare'a:
do Sul. Teve porém a .desgraça de ser tomada varias
,'ezes - c.orrentlo os annos de 1839 e 184,0 - pelos re­
beldes da provincia de S. Ped 1'0 do Rio-G rande do Sul,
que forão outras laulas obrigados a e\'acua-Ia. Seu dis­
tricto é vasto, porém pouco povoado e estende·se fazendo
uma ponta rumo do poenle, entre as p1'ov~nâas de S.'
Paulo ede S. Pedro do Rio-(Jrande até ás adjacencias
de MaIo-Grosso, sendo r'egado por grande numero de
ribei?"os e pelo rio Coritiba ou 19uos,~ú. )

Cre10 que só paraguayos negaráõ qn8 do Igurey e do
19uatemypara cima a l111rgem direita do ,:io Paraná é,
brtlziteira (;l assim de Malo-Grosso, o que-segundo o
Visconde de Macahé, descendo o Paraná e subindo um
pouco o 19l1assú encontra-se o Sertão extremo dE; Sanla
Calharína - as faz adjacentes posto qne não confinanles.
, O ilIuslre St. Adolphe nem presumia que 1839 e 1840
erão lambem peló Norle annos climactericos para Santa
Calharina por sorrateira conquisla só proclamada em
1'841 pela falia presidencial de S. Paulo.

Nem é menos clal'o, que eSS:lS aHas reparLições de
quem en acima fullava, e o mesmo governo Imperial
reconhecião enlão, que esse município de Lages ( ou La­
ges e todo o seu lermo regado por muitos rios, como, de,
accordo eom as antigas e unicas leis, se expressa o AI­
'Va~á de 9 ue Seplembro do 1820~ precedente n: G) era
parte dessa provincia de Sanla Calharina ,cuja aduna­
ção da jl1ri~dicç,ão eoclesia~lica a impelração promovia
e o decreto cDnsistorial firmou.

Os trabalhos prévios des~a impetraç,ão me põem tam-,
bem em face o espirito da concisa letra da lei de 29 de'
Agosto de 1853, por isso que elles anteriores, oOlltem-,
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poraneos e ou pouco posteriores a esta, e sendo no sen­
tido que inculca o decreto' consistorial, tornão preci­
so ou admitlir que ogoverno Imperial esteve contempo­
raneamente em conlradicçãú com sigo mesmo I ou ron·
cluir que essa lei de 29 do Agos~o de 1853, nem na suu
clara e precisa letra, nem no seu espirito, uul.horisa"u
as seguintes expressôes da [aUa presidencial do Paraná
em I8/H : « Ao Paraná passou a pro\ incie de S. Pau­
lo a incerleza de seos limiles por cs-se lado, (Santa Ca­
tharjna) ; asserção gri:tluila, diametralmente opposta
aos fundamentos do decreto COD 'islorial, promotora da
continuação da tentativa de ul·terar as leis do Imperio
em prejuízo dos direitos de Santa Catharina, renovado­
ra da acçfw de 1771, sentB'nciada em 9 de Septembro de
1820, já passada como em jlllgado antes e depois da In­
dependencia e sem conl.eslação até á renovação em 18B
nos transes de uma guerra civil.

Tendo o Paraguay mo ti vado a guel'J'a, que insolita­
mente mo\'e ao Brazil, nos receios da occupação do U­
I'uguay por este, eu não tenho podiLlo alcançar conheci­
menlo de interesses geraes sllfficientes para levarem o
go\'erno do Brazil, na collisão en~re os direilos de duas
das suas pl'ovinui:ls, derivado de lr.is expressas o de
Santa Cal.harina, e da occupa,ão contestada o do Para­
ná, a deixar vêr ao mundo no decreto de 16 de Janeiro
ile 1861), que em conOiclo prefere o direito de orcupa­
cão contestada, e manda desalojar o outro,

Na seguinte voitarei á interrompida historia.
27 de Janeiro de 1865.

G. S. S.

P. S. Se me fôra dado suppÓr no decreto um -Quo­
ro, porque quero - , toma-lo-hia, pela amputação pro-
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V~S9ria, como outl"ora, rapaz, ao primeiro decreto, a
que na vida prestei allenção; isto é, ao que decrelou que
3 casa de Bragança tinha cessado de reinar em Portu­
gal, o qual a todos, que enlão viviamos contrislou, co­
mo agora vejo conlristados os Catharinenses ,menos a­
costumados do que outros ás ondas e vagas do occeano
politico; 6" que cahidos na \'aga em 1839, e proximos
aegl:línles. entre duas ondas que do Sul e do Norte os a­
meaçavão. puderão alcançárdaqulle lado elevar-se ao
JlivelamclIlo da lei, graças á moderação perspicaz do
governo e á indole bri)zileira dos Riograndenses; ma~

não d~sle. cuja onda, com a demora empolando maru­
lhosa e pelos aquilões elevada a esca rcéo, encapellou e
llaslrouse em macaréo , que inundou as terras regadal
por muitós rios do Alvará de 9 de Septernbro de 1820 ,
já (não sei porque; mas por cerlo muito a. proposito )
.upprimidas na cópia aulhenlica apensa á falia presiden­
cial do Paraná em 1'854; isto é, que inundou quasi
toda a Comarca de Lages, submergindo tambem a respec­
tiva lei provincial e outras, desde longos annos explicita e
tacitamente approvadas,toleradas e até coadjuvadas; bem
como as leis geraes de 1738, 1147 e 1749, as quaes , e
quantas contiverem disposjções contrarias ao decreto pro­
visorio, se achão efiectivamente por este revogadas; o que
descobre tambem os limites septentrionaes da gémea pro­
vincia do Rio-Grande do S·ul, por ellas conjunctamente
garantidas contra a eventualidade de ser por individuos
do Paraná, descoberto ao Sul do Uruguayalgum terreno
devoluto, cuja jurisdicção a provincia do Paraná' almeje:
no que espero que não me tachem de exagerado; pois que
nada mais faço do que applicar o que deixo demoJlstrado
nu precedentes n.· 14 e 15 ,quando o General de Via.",,:
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mão, a cujo cargo estava então aqueIle distlicto por ordem
do Vice-Rei, c tentou mudar ou coadjuvar o Registro de
Santa Victoria pelo de S. Jorge no rio Canôa ; o que sUIJ­
posto pertença á primeira conquista, a segunda é lhe tão
'Congénere em principios, e tão semelhante no enh;echo .
que eu, a fóra a diferença de século e de figurantes, só lh,
.encontro ter começado a primeira dissimulada, e esta so\'­
liateiramente e talvez, de Ma fé; e segunda levar as lampa
áprÍ<rneira ( precedeu Le n, o 12 P. S.) em ter no nlini terió
dOtbS membros e nenhum governo, portanto pod I' tomar
u.ma solução mais eficaz eaccertaT1a para o fuj~do da
questão, i. e. segundo omesmo auLor, da conqu:isLa.
- Felizmente a qualidade bipenne da provisão de 20 dé
No\'ernbro de 17 49 com a submer ão do gume catharinen­
se fez surdir o outro, que assim ficou ma 'cando no rios
1 egro e Iguassú as divisa au Lraes da Comarca da Cori_
Hba, os quaes jurisdicção nenhuma póde ultrapassar sem
menosprezar ou orrender a stricta dispo ição da lei de 29
de Agosto de 1853, que a elevou á cathegoria de provincia
do Paraná.

E neste caso consignarei a seguinte resenha histori a
da questão actual: .
, Quando a provincia de Santa Catbarina e especial­

mente omunicipio hoje Comarca de Lage e achava a
braços com a guerra civil do Sul, na lia fronteira dó orte
em 18'39 e 18W, segundo a falia presidencial de . Paulo
de 1841, entrarão no sertão extremo confinante com COJ'­
rientes individuos maLeiros e ahi achárão terrenos ade­
quados paTa estabelecimento, de criação de gados, que
procuravão e os denominárão campo ou campo de Pal­
ma ; ignorantes, oude má fé, das respectivas lei diviso­
rias e tendo para eU 's entrado dos sertões da pro-Yincia d
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S. Paulo, pelos quaes se retirárão, os julgárão dessa pro­
vincia, acuja presidencia se dirigirão'. Esses exploradores
ll.pparecem agora nas correspondencias do Paraná nome<l;­
dos, talvez para com a respeitabilidade de suas notabHi­
dades influir na opinião; o que porém delles englubada­
mente diz a falla presidencial de S. Paulo de 7 de Janeiro
de 18U, é: « - Novos descobrimentos -. Destes' des­
cobrimentos se pódem tirar immensas vantagens; mas os
descobridores acháo-se em desintelligencias por disputas
sobre preferencias na posse desses campos allegando uns
terem pizado primeiro nelles e outros as despezas que ti­
nhão feito com as explorações necessarlas no mesmo ru­
mo, eque aquellesguiarão-se pelos esclarecimentos obti­
dos destes sob a promessa de que não se dirigirião para a­
quelle lado». E na de 18U: «( •••• não estando ainda de
todo destruidos os germens da desordem de 1839. . . . .
Tristes elamentaveis occurrencias tiverão lugar em a 110S­

centepovoação do Campo de Palmas.... » e isto por cer­
to não abona os ex.ploradores ; nem o direitó da provincia
de S. Paulo para reincidentemente. depois do Ahará de
9 de Septembro de 1820, chamar a si ajurisdicção provin­
cial em districto, que as provisões de 11 de Agosto de·
1738 ede 20 de Novembro de 1749 lhe tinhão já vedado.

A. presidenciade S. Paulo talvez tão insciente dos limi­
tes austraes da Com~rca da Coritiba (anteriormente, Al­
vará de 19'deFevereiro de1&12, dita deParanaguá) co­
mo na representação á assembléa geral de 3 de Abril de
1.855 professa aassembléa provincial do Paraná, acolheo
os exploradores e admittio como do seu districto esse terri­
torio situad~ ào Sul dos rios Negro e Iguassú ; rios, que a
provisão de 20 de Novembro de 1749· fez divisas ausLraes
qessa Comarca; e que assim restringio a estas, então defi-
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nidas, as divisões do governo de Santa Catbarina, que pela
pr.ovisão de 11 de Agosto de 1738 erão mais septentriona­
es , indefinidamente pela parallela Leste-Oeste da barra
do rio de Guaratuba, como no litoral ainda em 1857 con­
servaya, e creio que ainda conserva o bispado do Rio de
Janeiro: e em consequencia na falIa de 1841 proclamou
da sua jurisdicção esse districto.

Impressa ecbegada então essa falIa a Santa Catharina,
a prcsidencia desta, dando a sim prova irrefragavel de
que nem os lu<rares erão novos de cobrimentos, nem a
jUl'i dicção beu de evento reclamou logo por omcio de 25
de Junho desse mesmo anuo contra e sa intrusão em eu
di triclo: nãooblendo respo'sta repetio, até que lhe chegou
em omcio de 2t de Setembro de 184.4, cujos §§ analisei
nus ciladas minhas cartas de t856 a 08, e em parle da
precedente j romance hislorico, em que abundão referen­
cias ás proezas em prol dos mórbidos prin.cipios sociaes
das acce sões industriacs, de que nos dá noticia o i­
conde de S. Leopoldo, e que fizerão julgar necessaria,
como ullico remedio, a expedição da Provisão de 9 de
Maio de 1748, que supprimio a antiga ou primeira Capita­
nia geral de S. Paulo: em que a segunda Capitania crea­
da em 1765 e installada em 1766 e seus actos ou são con­
fundidos com a tradições daquella ou transpil'ão cayalhei­
rismo imitativo das edicções de 1823 e 1846 da Informa­
ção do ex-secretario daquella Capitania ou Provincia 1.
C. A. C. Souza Chichorro em 1812 (cit. m. c. n. o 8 e 39)
pois que tratando das explorações de 1767 feita até ao
Paraná (rio) no Iguassú, Ivaby e Iguatemy, como tambem
nos informão Pizarro T.. 8 pago 287 e Dicc. Bist. Geo­
gra.ph. e Discriptivo de i\Iilliet S. Adolphe paI. S. Paulo
--provincia-:-T. 2 p. 606 (cit. m. c. 11: 23 e U) cons~r-
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vando-Ihes afeição da chegada até orio·Paraná, appresen­
ta o Uruguay substituindo o Iguassú, deslembrando-se ou
não sabendo que a margem do rio Paraná da barra do 1­
guassú para oSul pertence a Corrientes, que orientalmen­
te confina com Santa Catharina pelos rios Pepiri e Spnto
Antonio, limites occidentaes desta e do Brazil; e qlesmo
que o rio Uruguay não vai nem chega ao rio Paraná; a­
companhado tudo com a referencia a carta de 16 ue Agos­
to de 1766 e as ti copias inclusas, de que já nestas tenho
tractado.

Concluio a correspondencia entre presidencial das pro­
víncias de Santa Catharina e de S. Paulo pelo officio des­
ta de ti de Dezembro de 18440 : ({ .. servio-se V. Ex. de­
clarar-me, que adoptava o recurso, que lhe lembrei, de
submetter aos poderes competentes a questão vertente so­
bre os limites desta e essa provincia na parte relativa ao
mUl'licipio de Lages ; e isto por que V. Ex., se nâo con­
formava com as razões que lhe expressei para convence-lo
de que era inexequivel a reclamação, que por parte dessa
provinciafazia V. Ex. dos campos de palmas como telri­
torio interessante daquelle municipio. Com este accordo
de V" Ex. terminará esta questão entre as duas presiden­
cias, :vis'to que vai eIla ser ventilada em superior instan­
eia, a unica que póde decidir ém taes conflictos e a cuja
deliberação cumpre-nos sujeitar. . . . ».

Recorreo aprovincia de Santa Cathariua aos poderes
competentes; mas a anormalidade interna do Imperio ,
como a das guerras d'o seculo passado, influio talvez, co­
mo com oVice-Rei em 1787, para julgar não conveniente
por então fazer vigtlra:r o direito estatuido da pacifica pro­
vincia de Santa Catharina contra as pretenções de outra
em que as circunstancias erão bem diversas.
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Cifra-se nessa resposta do presidente de S. Paulo quau..
to dessa provincia podia passar para a do Paraná, se a
concisa e providente lei de 29 de Agosto de 1853 não ti~

vesse restringido esta á Comarca de Coritiba, cujos limi­
tes austraes são pela provisão de 20 de TO embro de
1749, unica lei respectiva, circunscriplos ás divi as na­
turaes rios egro e Igllas Ú.

Então o Ullico deputado da provineia de Santa Cathari­
na propôz a declaração dos limites septcntrionaes de San­
ta Catharina.

A moção foi alterada na Camara dos Srs. Deputados, a
qual a seu turno foi no Senado sub tituida por um artigo
do Ex. mo Senador; a respeito do qual refiro-me ao relativa"
mente insuspeito folheto Z. G. V., que a pago 15 (cit. m. c.
n: 39) entre muitos cOlúeitos, que oDlmitLirei,se expres­
sa: « ... da questão, a qual desCarte res her-se-hia
contra os interesses do Paraná por uma emenda do sel1
Senador, que, aliás, tanto zela e promove o que importa
ao bem da sua PJovincia » : o que não era de estranhar ;
porque em primeiro lagar estão os interesse do Brazil,
que abrangem os da justiça, neste caso, de Santa Ca­
tharina.

Rematarei a resenba reportando-me ao oílicio de 15 de
Dezembro p. p. dirigidJ ao Ex. mo Presidente do Paranápe­
lo Ex. ,"o Presidente desta provincia, já rer rido no P. S.
daminba precedente n: 10, e que seria util transcrever
em prol dos que não a tiverem lido e quizerem avaliar os
graves e eminentes riscos do conflicto que odecreto provi­
denciou.

G. S. S.

- V. pago 81.
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Extrallhlo .10 u ]J.lercantil. D

Desterro 26 de Janeiro de 186õ.

ogoverno imperial acaba de decidir com a mais revol­
tante injustiça a questão de limiles, que desde muitos an-
1I0S exde entTe esta provincia ea do Paraná. .

Este act.o tão arbit.rario não póde ser eÀplicado senão
pelo habito já adquirido pelo goyerno de tran~gredir a ca­
da passo aconstituição e as lei::, , que para se tornarem le­
tras morta:; basta II ue seja isso necessario para se attender
iÍs conveniencias de algum membro do ministerio.

Que o governo não t.em direito de marcar limites, nem
me::.mQ provisoriamente, entre as provincias, é questão
'qy.e não póde admitLir a menor duvida. Ogoverno, porém,
fez mais, porque não se limitou a decidir o conflicto ou a
impedil-o, ene arl'Ogou-se odireito de usurpar llma parle
desta provincia para dá-Ia á sua feliz rivaI, só porque esta
,tem a fortuna de contar actualmente um dos seus filllO no
numero dos sete bomens que compõe o actual ministerio.

Nunca a provincia do Paraná, que se pretende herdeirll
das conquistas ou acbados da de S. Paulo, nos conte tou a
l}Qsse dos terrenos ao sul do Canôinhas ; o que ella sempre
pretendeo é que os Camposde Palmas, que formão a paI'­
te mais a Oeste desta provincia lhe pertencem por -droit
de conquête et pa7' ciroit de naissancc.

O actual Sr. ministro da agricultura, porém, entenden­
do que em quanto ha vento deve molhar a vella e correr a
todo o panno, parece ter conseguido convencer aos seu
collegas que asna provincia era uma nescia, que não sa­
biaao ~enos pedir, e por coníleguinte que não,Só se lhe
devia dar os Campos de Palmas, mas tambem os Campos
Novos e os chamados Curitibanos. De certo, os Pataguay-
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os não nos conquistarião com tanta facilidade, como o tez
o governo imperial, essa grande porção de terrilorio que
nun'ca nos foi contestado.

O governo, devemos acreditar, ou não soube o que fez,
ou que assim praticou pelo despreso com que trata as pro~

vincias que não sabem reagir contra o·s seus despotismos.
De certo, o governo imperial não obraria com tanta levi~

andade se essa questão dicesse respeito a algumas dessa
provincias que já tem mostrado que não sotl'rem impune­
mente os despresos dos governantes.

Felizmente ainda não de,'emos dar tudo por perdido; 6

nosso muito digno representante oEXD1. Sr. Major João di
Souza MeUo e Alvim apresentou-se a protestar contra uma.
tão inqualificayel decisão do governo, emprazando-o para
a proxima reunião 00 corpo legislativo.

Eis o artigo breve, porém, energico que do Jornal do
Commercio do 20 do corrente, fez publicar o nosso digno
deputado.

QUESTÃO DE LIl\llTES ENTRE A. PIWVINCIA DO PAnAN!\

E A DE SANTA CATHARINA.

Confiando na prudencia do actual gabinele, esperava
que nenhum passo daria a respeitú da disputada divisa
entre as pro\'incias supraciladas sem previa audiencia
dos seos representantes, que, além de terem talou qual
direito a alguma aLtenção da parle dos Exms. 81'S. Mi­
nistros, dispõem de conhecimentos locaes, e, portanto,

. poderião subministrar esclarecidos que sCl'\'issem·de ba­
se a uma decisão equitativa. Contra a minha especlalira,
porém, oExUl. Sr. Ministro do Imperio promulgou sotfre­
gamente o acto que se fê nas folhas de hoje, esbulhando
a pequena provincia de Santa Calharina de quasi todo o
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seu interior paTa augmenlar oterrilorio da vasta provin­
cia do Paraná, que, por sua fortuna conla no minislerio
como ad vogado o honrado Sr. Conselheiro Marcondes.

No pleito, pois que o governo acaba de jnlgar, sem
ouvir uma das partes, foi um elos juizes pessoa suspei·
La pelo interesse que o liga á questão, e lalvez a essa cir­
cunstancia Ilnica ueva a minha infeliz província o ter sido
sacrificado seu bom direito ás con"eniencias do Paraná.
_ E Lanto mais é para espanlal' o acto injusl.o do Sr. 1\1i­
ni -I 1'0 do 1m per io, quanto S. Ex. não se li mitou a satisfazer
sómente as anligas edescommllnaes prelenções d{)s para-

. níicn~es, foi m::ito além, fazendo-lhes doação não só dos
Campos de PaI filas como da freguezia de S. João de Campos
Novos inlegríJll~1eule, da maxima parte da de Sanla Phi­
Iomena dos Corilibanos,e até da eslaç{1O do Passa-Dous on­
de ha muitos annos, esemjámais ter hílvido a menor C011­

teslação,exisle acol1ecloria provincial do lermo de Lages !
Oaclo de S. Ex. foi uma verdadeira conquis a.
Jámais pen-on o Paraná que um dia o rio Marombas

fosse escolhido para linha divisora com a sua vizinha, e,
jámais a,creditaria ell que semelhante deliberação tives­
se lugar se não a lêra com me os proprios olhos I

Agora resta completar a obra de aniquilação, entre­
gando -se ao Rio-Grande do Sul, ou mesmo ao Paraná.
esse pedaço de costas que por muita benevolencia ainda
cbamão - provincia de Santa Catbarina -, e que eo
chamarei polonia americana .
. De@ulado calharinense, corre-me odever de protestar
contra a injustiça de qne foi viclima a minha provincia e
d.e appellar para o parlamentt>, que pelo menos não ha
qe resolver a questão sem pl'ecedel'o necessario estudo.

João de Souza M-ello e Alvim.
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N.. 1"7.

Srs. Redactores.

Voltando á historia: da prime.ira conquista, roma.-Ia-_
hei no ppn)o em que a deix~i, oqicio, de.2 de Agosto de
1779 da ~amara de ~ag,es para o Capilão-general de S.
Paulo; o qual é comq appendic~,ao de 17 de Jariéirô di­
rigido á &. J.unta de S. Pau!o e de 26 de Jlllho em que
a mesma Ca.mara se qpe,ixa de não ter obtido resposta. e
oulros~ qu~ todos. formão longa serie de malversaçôes"
prepotencias e até d~ susp,e.ilós~ connive,nci~ e quasi
certa cumplicidn.de em ass3:~sinato junto ao altar-mór
imputadas ao Capitão-mór R~gente, o qual assim foi
chamado a conlas em S. Paulo e compellido a entregar
os enca·rgos ao Capitão-mandante, outros á Camara, e a
Igreja ao Reverendo· Ignacio Dias do Amaral Grugel em
9 de Janeiro de'1780 - em que essa Igreja ( cito m. C.

n.· 42 e 441 e a pl'ecedente) começou a sei pal'ochia, se
canoniC'a, incompetentemente provida pelo bispo de .
Paulo,. qUf} aSS!)l1 uSPflP.0U <\ jUl'i~d!cção qo bis,(l.O do Rio
de ~llneir.Q, como em, aviso,qe 2;011.1 e No,~eJl1bro de 17,~9

( precedente n.· 4 ) tinha sido communi~ap() ~p CalJido
de S. ~aplo; eCOI110, ~,sp~cificadam~nl~ Pílra. a cQlonisa­
ç~o qo, sevtão qe Santa Cathll(ritu3\, fôra, determipado pela
PliOv,isão de,9 d,e Agos.to. dI} t7i4,7 (pcecedente u.· 3 ) e
mais preeiSílQlent.e á 10caJict~.d~ pelo. aviso de 14 de Sep­
lembro de 17~ (pr.eced~nte Q. ~ 4) dc~erlores e.spanbóes
muito pel,Q; tªrfjq,:d~n.tro,par()l a, parte da Gor:itiba e co­
1Jl.04 dizia. ~Uo, Q avisl}l~e,29 d~ Julba. de) ~7ã' (ibi), ex)
plieSSalI)eE)t~ Q corroIwra :. a, d.e~eD) {equer~f ( á~~
da Consciencia e ordens.) o).!, ao bi~~Ql do ijio d~ ~Al)eir.
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ro, que- P, o seu Prelado» : usurpação até que foi tacHa
e polilicamenle amnistiada na disposição de 20 de Sep­
lembro de 1820 sob o manto da então começada legali­
dade de jurisdicção. E, antecipando-me um ponco, nào
sei o qllB seja no C~mpo de Palmas, depois do decreto
consistorial de 25 de M,.aio de 1854 (precedente n: 16).

Apresentou-se o Capitão mór Regepte em S. Paulo; e
ahi deo contas na eamara ecc1esiastica, presente o bis.
po, na R. Junta da fazenda, e Capitão-general; mas an­
tes de completar trez annos linha se purgado dos pecca­
dos, que lhe imputa vão, e tanlo linha satisfeito aos que
lhe tornarão contas, que obteve porIa ria do Capitão-ge­
neral de 10 de Março de 1783 declarando-lhe que para,
obviar as continuas discordias e desordens na Villa de
Lages e ter se elle demorado naqlle\la cidade a tratm­
das suas molestias, logo que estas lhes permiltào, parta
a continUa?' a sua Regencia da mesma fórma e com os
mesmos poderes,que lhe forão concedidos por meos (Ca­
pitão general) antecessores, que tódos confirmo. Reg.
em 9 de Julho a fi. 72 v. o do L: 1.. da (amara.

A qual em 19, ibi a fi. 73, communicou ao Capitão.
mór Regente, que estaTa prompla a cumprir o que se
lhe determina va.

Em 11) de Septembro remetleo as contas ao Capitão­
mór, ibi a fi. 74 v: e 75; o qual em 19 fez exigencias
e obse~vações ás contas, ibi á fi. 77 v", as qnaes no
mesmo dia respondeo aCamara, ibi a fi. 78.
. No dia 30 de Septembro de 1783 communicou a Ca·
mara de Lages á R. Junta de S. Paulo ter cumprido as
ordens e entregue as contas e o mais ao Capilão-mór
Regente; mas corno este fallecera tinha entregue tudo
ao CapHão-m!lndante, ibi a fi. 72.
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Em 30 de Dezembro de 1788 representou aCamara
á R. Junta de S. Pa nlo contra o estabelecimento do Re­
gisto no Canôas ( local onde estivera o de S. Jorge) ibi a
fi. 88 V.O.

Em 81 de Março de 1784 a R. Junta injuria as in­
tenções da Camara e manda-lhe, que proteja a não estor­
\'e, o Regi:ito no Canôas. ibi a fl. 87.

Vê-se pois que o Registo de S. Jorge só liuha de má li

o ser cobrado o seu rendimento por aquelles, a quem
pelas leis pertencia; mas II tilimo qaalluo pelos conq uis­
ladores (.precedentes 14, 15 e P. S. da 16 ).

Fallecido () CapiLão-mór do sertão da Coriliba e Re­
gente, foi obria a nomeação de outro; como porém fazer
a eleição, pois qne os Ouvidores de Paranaguá tinhão
diante de si a prorisão .de 20 de Novembro de 1749, que
lhes limitava austrillmenle a comarca pelos rios egro
e Iguassú e repngnavão ir além, e C9mo passar-lhe pa­
tente se o falJecido, que era necessario substituir, tinha
sido do sertão <.la Coriliba.

Applanárão-se as dificuldades primeiro com aseguin:e
ca rta : « Srs. Juiz e mais Officiaes da Vill ti de Lages.
O 111m. e Exm. Sr. General da CapiLania delermina,
que se faça a eleição de no\'o Capitão-mór para essa
VilIa pelos volos de V. rn"· e com assistencia minha
conforme as ordens de S. Mag. E porque presentemen­
te não posso me demorar por muito lempo fóra da cabe­
ça desta Comarca onde se faz necessaria a minha assis­
teneia. e a dita eleição pede alguma brevidade, pelo qne
faço aviso a V. 01." para que venhão a S1. Antonio da
Lapa par<l ali nos juntarmos; e para que esta jornada
lhes seja mais suave, V. m'" elegel'áõ o tempo que lhes
fuz mais conla \'ir, cuja certeza me darão logo por carla
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a-corteilfã'ó daquella Villa. Do' G. a V. m," Paranaguá
'30 d~ Júttío de 17'85'. O ou'vidor da Comaréa F. L. de T·
Rendon., ibi a fi. 9O.

'Responde'o ir Camarã em 21 de Seplerribro, avizando
q"tÍe elh O'út'nbro estaiião no lógill' apontado. i'bi a fI.
90 v. O

• '

Em ;; de Deze'IDol:o de 1785. Termo de eleição de Ca­
pltão'::m~r ela Vllia de Lages feita' pelo Dr. Ouvidor da
Comarca, com oJuiz e mais Officiaes da Camara da dila
VilIa, lavracJIo na ViHa da Coritiba em casas de aposen­
tado'ria do Dr. Ouvidor-geral é Corregedor F. L. de T.
Rendon p'M'o esorivãte da Ouv'idoria geral e correi'ção A.,
dos S. Prnheiro': em 1.0 l'ogar (:) Capitão de Auxiliares
Belllo do A. Gruge1 A-nnes, em 2: Sargento-mór de or­
denanças Á. R. déOlíve1i1ra, e 3,.0 Ten. de Atlx-iliares A.
M. Arzão. - L.o t:ode termos fi. ~3 v.o.

Ve'ncida assim a La dificuldade sem o Ouvidor sabir
fóra da ~rbita em que linha e pod'ia exercer jurisdicção,
onde cumpriu a ordem do OapHão-gel1eral e onde vierão
appresenlar-se-Ure os eleilóres de Lages; surdio a 2."
porque nem se .podia creai' nbvo logar, nein aCamara
de Loages, mas a dá Coriti/)a era oompetente para elegeI"
o successor para o respeC'~ivo sertao desta.

Mas ii tudo supprio odesplante de conquisladol\ Irapa­
C'éando solapadaménteí eassim escdlhido o i: proposto,
passólI-se-lh~ pati}nte -pam à'ínbds os disltictos éomo ~e~

gue : c F. da C. Menezes, do toil~élho de S. M. Fid~­

l'issima'; G. e C. génetíil da Ualpitania de S. Paulo & &~.

Faço sabe"r aos qtl1e esta minha patente vi'rem, qlIe altcn·
denao a se acbar vog6 o posto de 'CapHão-mór :Regente
dâ V'tllá dás l.ages eSertão da -Ooritibu por fallecimen-
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t6 de A. C. Pinto, qúe o ex-el1cia1, e s'er cunve1Ííenfe ao
serviço de S. M. prover-se o dito [Josto em pessoa de
cápaeid'ade, prestimo. actividade e zelo e concorrerem
lMás e'Stas circunstancias na pessoa de B. de A. G. An­
nes, Capitão da Cavallaria a'uxiUar da mesma Villa, on·
de tem feWo muitos serviços a 5. AI. ; como tambem a
ser proposto pelos oUiciaes da Camara delta na f6rma
que S. M. determina na su'a R. Oràem de 19 de Abril de
17i7, e esperar delle.... o nomeio e provo.... no
p~sto de CapiLão'm61' Regenle da ViUa das J.Alge~ e cer­
tão da C01itiba ;' e qual posto s@rvil'á em quanto eu o
houver por bem, ou S. M., a quem deverá requerer
confirmação, não mandat o contrario, e não vencerá sol­
do, mas gozará.... Dada nestacidadedeS. Paulo - F.
P. C. Bastos a fez aos 7 ele Janeiro de 1786 - M. C.
A. de Carvalho, Secretario do governo a fez escrever ­
Francisco da Cunha Menezes ». registro ibi a tl. 100.

Tomou posse em Camara de 29 de Maio de 1787. L."
1.. dos Termos fi. 1)6 \' .. ; como por sua exigencia fôra
decidido em vereança. Livro destes fi. 8i.

E' indubitavel, que fal\ecendo o Capitão-mór Regen­
te do sertão da Coritiba (precedente n." 7) s6 este ficá­
ra vàgo; e que assim, querendo se respeitar a mencio­
nada R. ordem'de 19 de Abril de 1747, era aos officiaes
da Camara da ViIla da Coriliba ( onde linha sido regis­
trada, precedente n.O 2, a respectiva patente; e villa que
sem duvida el'a a cabeça do distrÍclo) que compelia fa­
zerem a proposta.

Porque pois, se mandaria faze-la pelos officiaes da
Camara de Lages ?

Seria a ViUa de Lages cabeça dos dous eertões, que a
provisão de 20 de Novembro dó 1719 dividira pelos rios
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Negro e Iguassú entre a Comarca de Santa Catharina e
a de Paranaguá on mais tarde da Coriliba ?

Se. era só para o districto que essa pl'Ovisão deixou
para a Comarca de Santa Catharina, para que se lhe
substituio o Ol1vidor de Paranagná ?

E pua que se mencionou o certão da Coritiba ?

Seria para se poder dizer vago por fallecimento de A.
C. Pinto, que nunca o tivera de Lages?

Seria longa a serie de perguntas, que eu cortarei
com a resiJosta, que em 31 de Oulubro de 1787 (cit. m.
c. n: 30 ) de o Vice-Rei ( precedente n:o 6 J áo Gover­
nador de Santa Calharina , usurpação e posse que desses
terrenos se arrogára a Capitania de S. Paulo, que por ora
não era cOllvenienle reclamar nem se devia convir na
posse.

Em 1787 tratava-se em S.anta Calharina como se de­
prebende do ciL omcio do Vice-Rei, de romper pelo certão
e abril' communicação directa do Desterro para Lages:
árdu.t tarefei começada por uma picada atravez do cer­
tão inlermedio, á qual depois de pro\'idenciar modos
para a lornar estrada, se refere o rice-Rei ibi da se­
guinte maneira: « Déve V. m." comludo da minha par­
l.e loavar o incansavel zêlo do Alferes Antonio José ela
Costa, que com tanto detrimento e ain.la á sua custa a­
cabou de executar um projecto de tanta consequencia e
principalmente a S11ma constancia com que supporLou as
grandes fadigas e encommodos, que bem se conhecem
do diario da sua derrota. dando com o seu exemplo as
Illais evidentes provas do zêlo com que se emprega no
serviço de S. Mag. Deos G. &. ».

Em 27 de Agosto de 1787 escreveu a Camara de La­
ges ~o Capitào-general de S. Paulo:» . • .. Tambem
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fazemos certo a V. Ex. q'l.1e no dia 8 ou 9 do coneute
mez (em 8 á casa de um morador e em 9 a Villa ) che­
gou a esta Yilla um Alferes de au,~i1iares da ilha de
Santa Calharina, ,'indo daquella até esta palo certão a­
brindo com genle urna picada com a qual chegou até
dentro dos limites desla Capitallia, Comarca e districto
perlo desta Villa, e diz que por ordem do seu Gover'na­
dor e que aquelle millldára abril' aqu'ella picada por or­
dem do Sr. Vice-Rei; dá este abridor o til.ulo bocalmen­
te ~esta picada a algumas pessoas, que é para se abrir
caminho daquel!a para esla Yilla, par,) se cOllll)1erciar
desle para aquelle porlo e ~\]asi, segura, no seu expre'­
sado, ser aquelle mais visinho desta ViIla do que o dá
Laguna, e como entrasse o lal abrido!' nos limites desta
Capitania da qual V. Ex. é o (alHe\ialnra de Sr. ou
de Gorernauor ) com semelhaute serd~o sem apresen­
tar de V. Ex. ordem ou cio Sr'. 'ice-Bei, ainda que se
a Iroucesse não teria obrigação de nos apresenf.ar , nem
nós de lhe pedirmos, por não ser isso da /la sa inspec­
ção, segundo nos parece, porém o nosso empenho é
sómenle executarmos o que Deos e S. Mag. manda~ de­
terminado por V. Ex., razão porque supplicamos a V.
Ex. sejl.! servido dignar-se de nos fazer mercê dizer o
que devemos obrar a este respeito, quando oditto Gover­
nador mande abrir o dítlo caminho, se devemos consen­
tir, ou únpedir ou ajudar no que focar aos líOlifes desta
Capitania e Continente, e se devem ir os Officiaes da
Camara desta Villa lomar posse por esse novo caminho
esentarmos marcos par.a divisão desle conlinenle com o
da llha. Deos G. e:c. I)

31 de Janeiro de 1865.
G. S. S.
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Srs. Redactor~.

A situa~ão ,do Toomo de· Lages estava ~flpdo IIlIJJ pre:,
cat:ia. quando aportou naq~ella vH1a o abr.idor d~ssa,

\picadíl atravez do Cel',tãe e Serra do mar. ou· g.eral, eom'~1

se pó~e, vêr do affieio de 17 de Abril desse mesmo\ ann@,
de 1787 p'.el<\ camara respectiva dj!rig!do ao Ca,pitão­
General de $. Paulo; oq\lal eu, por evi~ar tIlinpciosi~a­

des de tanlo ou mais tft'istes e.lamentaveis oc.cur.rencias,
como aS,q e,'degoi-s de.1839 tivm;ã,o lugar. em.a nasceV2tc..
.Pov.ou,çãfJ do Cq.TJl1!'o. de Ral~U$ (p,r,ecedenle n. 16) re­
s,umil'e,i eRl g.rande parte.

Antes-do que, "ermita-se-me a esIl~jalidade de cha""
mar,para,~s6'e. resumo e tran~cr,ipçãota atteQção.d'o Cor­
res~ond,ente dé} Coritiba e do Wm. In.specloft (precedente,
n.1 e,P. ~·.Iilt. 7~,afirn\dede$atcu,nhafelJ}.9,s's,eu~,colami

bos, que nem vir-ão os vesligJos ou pég~das1 d,os bpia,
nem os'cart~is; posto que sem duvid,a mai~ duradou.ro~

d'o q~!le. a esteíra da prer).ecessot:a navegação, sublimad"
e veriOcada, pelo g·rande· homem.

Esse offieio da CamaFa avh"a 8' reforçaJ aI eKposição",
feita e.m oflicio de 13 de,SeternbllC') d:e 1786', dos apuros
em que se "ião entre os innumenos'ó1:lg:res e ou.tr:os mal­
feitores espalhados naquelle continente.; e avisa que
existe uma quadrilhade salteadores, que,roubão fazenda
e honras~ q.11i8,consLa ter.em.passado, at'é ás. ter:r.as dé Es­
panha e ali ataeado uma parlida' de Ilnd~o~, a quem ma­
tárão e roubárão todo o mate, Bois e· ea.rpos. deixando
dous vi,vos para ajudarem a conduzir o roubo e depois
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os matarão para não darem noticia daquelIa malfeitoria;
que apanhando-se um e metLido na cadêa foi esta ar­
rombada e queimada em parlc, bem comO o tronco; que
nem as jusliças civil e ecclesiastica, nem o Capitão tem
forças para os reprimir por ter este s61rez soldados e
um no Registo da Serra (cl'eio que no caminho para a
Laguaa ) e pedem 20 soldados ao menos: depois do que
continnão: « Outra sup'plica fazemos de novo a V. Ex.
muito importante, que vem a ser dignar-se de nos de­
terminar a sahida, que se ha de dar .aos presos de cri­
mes, que devem seI' remettidos ácabeça desta comarca

. ou á Relação, o caminno. crue devem seguir pela rasão
de ser desta Villa á cla_Goritiba um sertão muilo extenso
despovoado e infestado do gentio e cheio de malfeitores
de toda a qualidade, como está hoje este continente que
naturalmente não deixarão chegar pessoa alguma áca­
beça da comarca,seguindo-se disso novos incoil\'enienles
pelo que rogamos a V. Ex. que se digne alcançar do
Sr. Vice-Rei ou dos S1'S. da Relação mandem para qne
a justiça da ViIla da Lagnna receba os presos, que desta
Villa forem remettidos pa ra os re1nette~' ao DI'. Ouvidor
-da Ilha de Santa Catharina para o dito 51'. os remetter
para Paranaguá pela. costa ou para o Rio de Janeiro,
por ser a dita conducta daqui par.a a Villa da Laguna
ainda que por sertão t porém mais seguro e mai~ favo­
Jfavel. Deos G. . .).

Situacão semelhante em todo aquelle termo de.sde os
cunfins espanh6es, com os quaes fazia má e mesmo cri­
minosa visinbança, e desde o Pelotas ou Urugoay aos
Í'Íos Negro e IlI;uassú não podia deixar de produzir a
'intuição das vantagens provenientes da picada pre­
{}ursora ao caminho para o porto ele Santa Calha-



':""'146-

rina ; assim 'foi que os Lageanos. vierão a coad- '
juva-Io.

O Governador de Santa Catharina compellido pelo
po;' ora não me parece conveniente do omcio do Vice­
Rei de 8t de Outubro de 1787 ( precedente n.· 17) cir­
cunscreveo-se as ordens e propoz a abertura do cami­
llho, na parte mais diflicultosa at6 montar a ~erra geral,
á Camara da Villa, hoje cidade do Desterro, que a ac­
ceHou e, contractando com empreiteiros pela somma de
Rs. 9:600;mOOO, concluio em 1790, desde a Guarda do
l\laruhi em S. José ( hoje cidade cerca do meridiano de
Antonina) distante do Desterro 2 legoas orçadas de ca·
minho já d'antes feilo, até ao Trombudo no cimo da ser­
I:a geral com a exlensão, em 1791 medido á corda, de
16 tis legoas, desprezada a fracção de 92 braças.

Desde o Trombudo a Lages, sendo'o terreno pouco
accidentado e na maiol' parle de campo prestou-se a Ca­
mara de Lages a fazer o caminho, ou anles a limpa-lo,
orçado em 16 legoas.

Apezar pois do estremecimenlo, que se possa divisar
no oflieio de 27 de Agosto de 1787 (precedente n.· 17 )
da Camara de Lages para o CapiLão-general de S. Pau­
lo, esta em 27 de Março de 1791 passou allestado ( reg.
a.fI. 122 do livro 1: ) aos bons serviços do Governador
de Santa Calharina José Pereira Pinto,sargento-mór do
regimento de arlilhal'Ía do Rio de Janeiro, na abertura
da estrada, cujas vantagens enumérão, pelas quaes
mandárão lambem abrir a par/.e pertencente a aquelle­
dislrieto : bem como em 17 de Abril do mesmo anno
dirigio ao Coronel Governador da ilha de Santa Catha­
riria Manoel Soares Coimbra carta agradecendo-lhe as
eommodidades por elle pres.tadas aQ commercio daquel.
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3a Villa em suas relações com a de Santa Catharina, que­
desde ha muito apeteci,ão.

Essas v'antagens forão ~e tornalldo tão evidentes que
em 12 de Ju,lho de 1797 dirigirão a S. M. a Ba,inha re­
presentação ( reg. em 15 de Ag()sto a tI. ii v. o do livro
2.O) em que começão :

« Primeiramente sendo esta povoaç'ão uti'l e importan­
t-e :) V. Mag. líao só pOr ser fronteira franca das Mis­
SÕ(!S do Uruguay, d'ominios de Hespallha como por ser a
estrada unica por onde transita o grande commercio de
:animaes do Sul, de que dependem as trez capitanias de
S. Paulo, Rio de Janeiro e Minas-Geraes•..• B

« Em 2:10gar nós como fidetissimos vassallos de V.
Mag. ainda mais nos enchemos de consternação quando
consideramos ser esta (como já dissemos) fronteira fran­
ca ao hespanhol, que por estar mal povoada e em coo­
sequencia mal fortificada, póde o fil(lSmo hespanhol lem­
brar-se de a invadir e chegar outra vez a possui-la; ..•·•

a Em a.'·logar... são indispensavelmente neoessarias
aó menos duas povoações mais com freguezias estabe­
lecidas nas paragens, que parecerem mais convenien­

.tes•.• Entretanto só podemos segurar a V. Mag., que
desde um rio chamado Pelotas, que é a divisa desta ca­
pitania com o continente do Rio-Grande do Sul até os
limites da fl'eguezia de Santo Antonio da Lapa onde fin­
da o distric10 desta Villa ( rio Negro. PrQv. de 20 de
Novembro de 1719 ) haverão mais de noventa legoas.
E do cúme da serra onde confinão os limiteS' de Lages
com a ilha de Santa Cat.harina até o centro dos sertões
dilatados (terras regadas por muitos rios, Alvará de 9
de SepLembro de 1820 ) que ogentio está povoando não
tem limite a sua extensão II (hespanhóes confinantes.
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pf.ovisão de 9 de Agesto de 1747; e Pepil'i e Santo kn­
tonio, definidos pela demarcação de IirnHes de 1752).

«, Em i.' toga r... E sendo daqui mais racU e breve
para a Hha de Santa Calharina, cujo porto é importan,
tisiS-imo pela commodiclade da sua barra, a exportação
das carnes seccas, boiada, courama, e até queijos, man­
teiga, trigos e todos 0& majs generos d~, lavoura ~ que
daqui se podem conduzir em ca rgas pelo (;aminho que
se abria para a mesma, ilha ( se este conservar aberto e
lílnpo e se povoar, não como actualmente se acha) já se
vê a van Iagem que terá V. Mag..•• J)

Q Em 5.' Ioga r. ... Pedem .providencias ecclesi­
aslicas •. especialmente paroGho colado, douto e pruden­
te.

I( Em ulLimo logar. '.' . Pedem professor de pri­
meiras letras e lingoa lalina para lerem homens habi'­
liLàdos para os cargos e sacerdotes do mesmo paiz.

« E concluimos e~ta nossa jusLissima representaçãcr
co.m dizer, que para se formarem as duas pov0arões que
supplicamos, são precisos flO menos 800 cazaes v~lldos

das ilhas em c!ireitura á SaQta Calharina para dahi se
transportarem para esla Villa, qu.e nella devem fic,ar
200, e os ma.is.repartire,m-se, pelos e.;tabelecimenios da~

duas povoações novas, que s.e fizerem, dando-se-Ihes pe­
la provedoria da Rea,l Fazenda da mesma ilha (onde V.
Mag. lein em seI' para os Gazaes 900 armas e ferramen­
ta rustica em bastante quantidade)' o adjutorio, que V.
Mag. por grandeza real mandou dar aos primeiros e
mais povoadores, que para ali viérão ».

3 Por tudo esperamos que V. Mag. seja seF\~ida assim,
o orden~r pelas repartições, que parecerem.mais proprias
á prompta execução das Sll,as Reaes Ordens e que pela"



rep&rlição da dila i1ba de Santa Ca/harina, d'onde Ludo
se conduz com mais facilida~le e brevidade, para esLa
Villa ,se nos dê polvora e mosquetaria par,a DOS preve­
nirmos e defendermos entrcl.anlo dos frequenfes ataques
do genlio hUll;re. Quanto ao mais, a ferlilidade de fruc­
las sÜveslres , peixes dos. r·ios, e bondade do' clim.l e
dos malos. As caças de diferente aves e feras comes­
tiveis , o gado alçado, os fecundi ssimos ~ampos sendo
cullivados e o haver já 'este priucipio de povoação tudo
~6de facilitar a nova colooia. Da qual v.e'rá V. l\hg. em
breves aonos os immensos rendirnelllos, que se Lirão para

. ;) R. Corôa, pois se a peqnena povoação de Lages rende
no triennio Rs. 2:900;ZPOOO , como se m(i)slra do docu ...
mento JUDio, se esta fÓl' augmenlada com maior Ilumero
de ca$as e se fizerem as novas e indispeosaveis povoa­
ções, além das maiores vant.agens, que V. Mag. tira na
segurança daquelles seus reaes domin ios não tem duYÍ­

da, que a proporção do maior numero dos que os povoa­
rem, hão de render avulledissimas som mas. Villa de
La ges em vereança de... (u l so pra ) .. '.. l>.

No Omcio supra de 17 d' Abril de 1787 vê-se que os
homens praclicos da Camara de Lages, ensioados pela
experiencia peuil'ão ao successor do Conquistador de
1766 e 1771 que rogasse ao Vice-Rei e ao Ouvidor de
Santa Ca/harina a protecção, de que a cOfiqui:la linha
privadG aquella povoação; e assim que em parle de­
vaIvesse aos h:}sados os direitos, fI ue lhes linhão conce­
dido os allos Juizos nacionaes nas ordens de 11 de Agosto
de 1738, de 9 de Agosto de 1747, de 20 de Novembro
de 1749 &.

E na petição de 12 de Julho de 1797 vê-se, que essa
mesma Camara, accrescenlada em experiencias com a
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;aberlura do caminho directo para a villa do Desterro.
·supplica a reparaçãij Lolal da conquista.

Se em t787 o Vice-Rei dizia - por ora não me parece
conveJlienle -, muila mais o iJirião os conselheiros da
(orôa em 1797, aLaranLadoE com a revolução de 1789,
·que os assombrára, e os deleixára para ludo o mais,
-que para eiles era menos; e assim jazeo a suppHca.

O tempo conLinnou seus naturaes ~stfagos no cami­
nho ou estrada, e a ,\'egeLação fez o resto para isolar as
.duas po\'oações; Lages langllesceo, e o Desterro nã~

progredia•

.3 de Fevere'Íro àer 1865.

.c. s. s.
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Questão de Iimite8.

I.

odecreto de 16 de Janeiro do corrente anno que fixa
provisoriamente os limitei' entre esta e a provincia do
Paraná veio, como era de esperar, sorpl'ebender e ma­
goar profurrt:lamente esle povo pacifico e resignado que
franquillo aguardava a decisão do litigio pendente, con­
fiado no direito inconteslavel que lhe assisle e na inlei­
reza e imparcialidade do governo que o ia julgar.

E, aiJ1da uma vez; o povo Calbarinense foi obrigado á
reconhecer o menospreço em que é tida a sua infeliz pro­
vincia, que, abundando em elementos de grandeza e
prosperidade, tem sido sempre votada ao esquecimenlo
e ao abandono pelo desfavor d'aquelle á quem tem sido
entregue oleme do Eslado.

Ainda mais - corno não se julgue bastante oolvido e
desprotecção de que, com toda a razãp, 1I0S queixamos,
procura-se, para cumulo de nossos malbs, amesquinhar'
e reduzir o pouco que, pOJ' mis(;ficordia~ n.os foi dado.

Tão admirados como senlidos d'este inexplicavel em­
penho em acabrunhar-nos, nós perguntaremos á nÓs
mesmos:

- Porque feitos leremos incorrido na colera e desa­
gradado dos governanles ? Em que nos hemos consti­
tuido credores do seu constante desfavor?

E o povo Catharinense, em um exame consciencioso e
severo, esquadrinha nos seus proprios a razão dos actos
do governo.

E por mais que esmerilhe e considere esses aclos em
que se espelha o seu caracler I eBe ahi se reconhece
sempre o mesmo, sempre digno de louvol' - é sempre o
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mesmo povo, ordeiro e resignàdo, dédicado e fiel, a­
mante e zelador das instituições consugrad?s.

Como, pois, explicar a desprotecção e incuria com
que nos deixão vegerar rasteira e miserllvelmenfe?

Como e. plicar, além d'islo, o empenho mauifestado
em tornar as nossas, já lristes, circumstancias, ainda
mais precarias e dignas de lastima?

Dar-se-hê! cas() de que eslejamos sendo objecto de um
estudo moral?

Terá porventura o infeliz Calharinense de proverbial
pacicncia, sidõ escolhido para a experiencia da det.er­
minu<:ão do maximum á que póde chegar no homem esta
Yil'l"ude ?

Rl~sponda·nos quem o deve fazer; quanlo á nós é-nos
permitlido aCI·edita-lo.

Discutida e elucidada como se acha a ques:ftO que nos
oecupa, e cuja solução definiliva depende, agora, da
assembléa geral, não tralaremos de provar, ainda uma
vez, os nossos assaz provados direitos, e limHar-nos­
hemos á algumas considerações s.llggeridas pelos ulli­
mos acontecimenlos.

Não emprehenderemos igualmenle a analyse e apre­
ciação do acto do poder executivo.

Facil nos fôra a demonstração da sua injusliça e par­
cialidade - mas além de que é isso bem claro e mani­
festo para quem estuda desapaixol1fldamenLe a questão,
julgamos ociosa a argumentação, cOllsllmmado corno se
a'cha o facto.

II.

Immediatamente depois da publicaçãe da decrél.o que
nos esbulha de ql1asi metade do nosso l-erriLo-rio, redu--
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zindo-nos á pouco mais de uma lira de costa ti á ralda de
uma serra, o nosso ilIustre deputado o Sr. Major Alvim
ergueu contra uma tão iniqua decisão o seu protesl.o
cheio de energia e de dignidade.

A altitude nobre e digna que assumio o dedicado
representante da provincia só poderá ser mal avaliada e
censurada por algum desalfec:to ou ,apaixonado, e a PI'O­
vineia inteira Ih'a agradece;porqoe nunca farão a sua

•vontade e sentimentos ma'is fielmente interpretados.
Entretanto, assim como D9 theatro vem quasi sem­

pre um assumplo ligeiro e gracioso servil' de descanço
reparador ao -espirito fortemente agitado e impressionado
pe~a í'nfloencia das paixões e stenVimentos postos em jogo
na scena; em duas pala vras : assim como a farça segue
ordinariamente'o drama, o protesto do illu tre deputado
por Sanla Catharina foi tambem seguido de um faceto
contra-protestu, publicado 0'0 Correio Mercantil de 21
do mez proximo passado.

Não é nosso intento responder á essa peça curiosa e
original.

OSr. Majol' Alvim se encarregará de dar-lhe a mere­
cida resposta, e estamos certos de que ofará cabalmente.

Não podemos, comludo deixar de dizer algoma cousa
em referencia á cerIos trechos da publicação alLudida.

Approva ( e cornu nâo ?) o author (lo contra-protesto
os novos limiles marcados por serem mais natur<leS (! /l)

Em oque baseia a llatur.(Ilidade dos novos e arbitra­
TIOS e a não-naturalidade dos velhos e legaes limites,
não o diz elle, e nem suppomos que o possa dizer.

O termo natllu'rU, segunde 'crernos é tomado na acce­
pção de - couforme á natureza.

Ainda bem que a natureza não p6de tambem pt'oLes-
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tal', pois então seria por seu turno contra-protestado o
contra-protesto do Sr. contra-protestador.

Oacto do deputado de Santa Calharina é por eBe jul­
gado inopportuno e imprudenle atlendendo-se ás cir­
eumslaneias anormaes em que nos achamos, á braços
eom a guerra 6xterna que exige a união e o esforço de
todos para o seu bom resultado.

Mas se é inopportuno e impolilico o protesto do Sr.
Alvim, corno será qualificado o decreto que omotivou?

A manifestação do deputado Calha rinense não foi ma­
is do que a expressão do sentimento de lodos os seus
comprovincianos, sem excepção de um s6.

E porconseguinttl, não o veio alterar nem para ma­
is, nem para menos.

Independente d'ella, o nosso senLimento seria sempre
o mesmo que é e que deve ser.

Oque receia o aulhor do contra-protesto?
Temerá. po racaso,que alguem ,não inte ressado directa­

mente na questão, tome partido por n6s, eque possa ser es­
se facto de perniciosa influencia na conjunctura presente?

Então não confia n.ljusliça da caNsa que advoga.
Tranquillize-se o aulhor do çontra-protesto.
Ninguem se importará com a pobre provincia de'San-

ta Catharina, nem com o seu direito sacrificado em fa vor
de outrem mais feliz senão aquelles que fazem d'isso um
sagrado dever, aquelles á quem compele defender ess~

provincia tão desditosa quanto digna de melhor sorte!
Temerá, por acaso, que, aconselhada pelo resenli­

mento, recuse a nossa provincia o seu Cbncurso na e­
mergencia actual? Ainda uma vez, tranquillize-se o
autor do contra-protesto. .

A pr.ovincia de Santa ealharina ha de achar·se ao la-
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do de suas irmãs na hora do perigo, pa'ra partilhar ou
as suas glorias 011 os seus desastres, porque é nobre e
fiel, porque sabe callar"a VQZ do resenlimento quando se
appella para a sua nunca desmentida dedicacão.

OCatharinense ha de esquecer-se que o é : para só­
mente lembrar-se de que é brazileiro, e provará mais
lima vez que se 6 ordeiro e pacifico, não é inerte nem
cobarde, e que esse pedaço de fronteira de que o priva
o decreto_ de 16 de Janeiro serião tão bem guardado e
defendido pelas suas màos como pelas de outro qualquer
filha da terra de Santa Cruz.

Quanto á insinu~ção odiosa e injusta relalivamente
ao trabalho do Exm. Sr. Dr. João José Coulinho llluitO
honesto e iIlustrado·ex-Presidenle d'esta provincia, não
a podemos deixar passar desapercebida.

Se o auclor do contra-protesto tivesse a honra de co­
nhecer, como nós, o caractel' nobre e respeita vel do Sr.
Dr. Coutinho, não fallára, por certo, tão inconsideradá e
levianamente como o faz e estaria, antes, convencido de
que não sómente é elle incapaz de assignar aquillo que
não escrevêo, mas ainua de escrever o contrario do que
lhe dieta a sua eonsciencia e razão esclarecida.

Deixando de occupar-nos pormais tempo com esse no_
tavel contra-protesto, que em ullima analyse, não é mais
do que um~ parodia mal cabida e mal pensada docelebre
- Vce victis / - do chefe Gaule7., ainda algumas pala­
vras antes de terminarmos este artigo que já vae longo.

O ma~s forte direito em que estriba a provincia do Pa­
raná as suas prelençôes ao territorio que nos contesta,
é, por sem duvida, o de oecupação, o de posse.

Eo governo pelo seu acto de 16 de Janeiro ullimo
reconheceu e admillio esse direito.
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Fê-lo. porélD, sÓlllenle em preju·izo nosso, vislo como
oedeu á nossa feliz vizinha. além do mais, aquillo que,
de ha muito, uStlfruiamos tranquilla e legalmenle. sem
que ninguem jámais se Lembrasse de no-lo disputar.

Foi uma verdadeira conquista, como diz o Sr. Major
Alvim e liJom lod'êl a razão.

A' visla deste procedimeuto do governo,desperta-se-nos
urna du vida que muito desejariamos IlOS fosse escla recida.

O Paraguay deu e dá como razão da sua aggressão
violenta, a cronvicção, em que se acha, de que o Impe­
rio alimenta projectos de ambição e de conquista, que
irã\) perigosamente influir nos seus destinos.

Acreditamos sinceramente na injustiça feita ás inten­
ções do governo brazileiro.

Porém não sabemos o que responderião os nossos di­
plomatas ao presidente Lopes, quando este retorquisse
por este modo aos seus prole~tos :

- Como não quereis vós que eu desconfie das vistas
amhiciosas d@ vosso governo, quando o vejo reconheeer
o direito de conquista de rima para outra provincia do
proprio Imperio do Brazil? Porque razão deve o Para­
guay espera r justiça e benevolencia de um governo que
II recusa aos povos confiados á sua sollicitude eprotecção?

Terminaremos aqui.
A. assembléa gerar legislativa, na sua proxima reu­

nião, decid:il'á em'ultima instancia o pleito suscilado.
Que ella examine e peze atlentamente as razões de

ambas as partes, que se deixe unicamente guiar pelos
dicliimes da razão e da justiça - é ludo quanto lhe pe­
dimos,certos,por esse modo,do triumpho da nossa causa.

L. C.
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Oue~tão (Ie Iintites da lJrovb,lcla de
Santa lJatllarina COID a (lo Pal·aná.

1.

Pensavamos que a ira de Deos, que cansada de pro­
..leger o mal agradecido governo do Brazil. agora o des­
amparo, não iria além da conflagração que lá vai pelo
Sul.

Decepção e eÍ1gano !
Desappareceu a moralidade dos costumes; a decen­

cia dos il1teresses lá vai ellvolta com a sordidez da ambi­
ção, e o governo que devêra ser f6rte pela imparciali­
daue, energico segundo ajustiça; é fraco por sua illep­
cia jungido ao sterilismo do patronato, que tudo tem es­
tragado.

Adecisão do governo de 16 de Janeiro p. p. que statlle
os limites entre a provincia de Santa Catharina e o Pa­
raná, foi um acto sobremaneira impolitico, porque pre­
cisando presentemente o paiz da congraçação geral de
.lodos os seus filhos no arpello ao seu patriotismo; o go­
verno parece querer excluir a familia CaLharinense des­
se pacto de honra e nacionalidade.

Foi justamente quando se appella \'a p.ara o patriotismo
brazileiro, e os Calharinenses correndo pressurosos á
voz do governo. exhibião o seu civismo e dedicação a
causa do Throl1o e do Imperio, fui quando com alacri­
dade de verdadeiros patriotas se alistarão nos Volun­
tarios da Palria, que o governo julgou azado irl'ogar-Ibe
uma affronta, arrogar-lhes em face o despreso em que
os tem, tlando nesse iniquo dOCl'elo o golpe que fulmina
a provincia de Sania Catharina.

Aprovincia de Santa Calharina se fôra f6rte , dessas
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que sabem impôr ao governo a sua vontade de ferro, es_
tamos eerlosque não se lhe esbulharia de seus direilos
mais inquesLionaveis, nem o gova'rno assumira o atro­
pello de tão inconslitucional decreto.

Deos já não protege o Brazil I
Fundo vai lavrando a gangrena que o mata, e nós

não podemos sarjar fundo por tanta immorul prepotencia
e applicar-Ibe o cauterio salvador; e como a condição
do fraco é solfrer e protestar, nós solfremos e protes­
tamos.

Não podemos, dissemos, porque apezar de toda a in­
justiça do governo, presamos e queremos a integridade
do lmperio e o desaggravo da sua honra; pois sabe .0

mundo que não ha POyO fraco quando o querer é o verbo
da dedicação, a reverberação da justa ira contra a imme­
recida olfensa.

Na situação desanimadora deste tmperio tão novo, com
todas as alternativas e fraquezas do Imperio Byzantino;
nós a exemplo do Sr. Zacharias, chefe desta actualidade,
só podiamos appel1ar para o direito sagrado do povo que
se faz respeitado; mas ainda assim essas theorias malevo­
las se desvanecem, e os Cathárinenses tem consciencia do
que são, e como brazileiros votados á patria respeitão as
il1stituiçõ~s.do seu paiz, embora o governo os julgue fra­
cos, menOSl)resando sentimentos tão cheios de nobreza
que melhor deverão ter sido acatados.

Si a doutrina das revoluções é condemnada pelos Ca­
tharinenses, outro tanto não foi assim no mesmo parla­
mento, ella já retumbou auraolada e victoriosa passou em
julgado.

Si a bocca quea proferio, se disse, ungida pelo amor
patrio, si ohomem que a proclamou, foi elevado por isso
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ao fastigio, permittão os liberaes do governo que despre­
zemos taes principios e só proclamemos ao povo Cathari­
,nen e amor ás instituições do paiz, embora o govefllo te­
nha sido perfido e desleal para com nosco.

Aguerra é o castigo providencial dos máos governo !
OParaguay nos faz correr ás armas; quem sabe se os fac..
tos viráõ marcar ocastigo da deslealdade deste governo!
Deos se compadeça dos filhos da terra de Santa Cruz ! . . ,

E' certo que não édado aos humanos prevê!' os designio
do Eterno nas conturbações porque passa o mundo - tal~

vez qu.e das bandas dos Pampas, nas dobras do nosso c •
tandarte de esperança glorificado l)ela 'victol'ia , noe;; venha
a regeneraç-ão ea liberdade da lei, como outr'ora a reha­
bilitação dos hebreus no estandarte verde QOS machabeos.

Mas será decente ede homens que exprobão á adversa­
rios politicos o desamor ao paiz e o desrespeito á Con ti­
tuição, espesinhar a misera como e fôra andrajo a pr ti­
tuta ; ella adesgraçada Agrippina que gerou os barbara
que a matão e a dilacerão ?

Jinguem odirá, nem mesmo o governo, attentando no
seu acto.

II.

Se a indignação nos inspirou este escripto, a razão não o
abandonou. .

Aonde a justiça do acto do governo? Ju liça? . . ..
Pobre céga ! .... vendárão-te os olhos porque não co­
nhecesses quem te ultraja, nem vi ses acrificando a cor­
rupção os juizes que deverão alimentar o fogo sagrado de
tua immutabilidade.

Se o máo exemplo vem de cima, o que hão de fazer os
povos? Na ausencia do TVfrwr legis, que deve ser o ini-
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t~um sapientim dos governantes, oque viremos a ser? Bem
forte era o Imperio das Aguias, mas do topo das suas sete
coUinas a corrupção despenhava-se, e do Colosso Occi­
dental só Roma existe - Roma que ahi ~e levanta como
um exemplo vivo - Roma a sombra do antigo Imperio a­
conselhando aos povos oamor á virtude-o temor de De­
os e o respeito á lei.

Comprehendão isto os governos, ou se veráõ perdidos
no labyrintho dessa geometria enorme que osabia deno­
mina providencia e o philosopho acaso , come> bem disse
um grande pensador.

Dissemos iniGIuo odecreto, evamos provar que ,não de­
clamamos, desentranhando de sua letm a má vontade do
governo a prm'irrcia de Santa Catharina.

« Tendo em consideração as dmida ' sobre os verdadei­
( 1'os limites do Paraná com Santa Catharina, e querendo
« pôr termo aos conflictos de jurisdição entre as autorida­
« des das duas provincias, o governo provisor·iatnente de­
« creta: I &. »

Os contlictos que allude o governo é pretexto enão mo­
tivo do seu procedimento. Pretexto? porque taes contlic­
tos tinhão desapparecido quaBdo se machinou odecreto; e
a e, istirem então, não erão de natureza, a autorisar um
desacato a pobre Constituição.

Mas, a mania dos golpes de estado - o arruido q1:le
empre faz essas bravatas do executivo, tentarão ogover­

no e o irão tentando, até que alfim se arrependa, ante a
responsabilidade sempre nullificada pela federação dos ho­
mens, que se apoderaráõ do Brazi1.

Na falta de merecimentos e ancia defenoma, 'ha muito
homem de estado, que prefere a reputação de Erostratro á
gloria de Euclyde&.



A. assembléa provlncial de Santa'Catharina, creando'por
as leis n." 526 e 5t2 de 18H uma nova freguezià em o'
·Campos de P,almas ea collectoria 'do Iguassú, mostrou
que no cumprimento de seus deveres era mais escrupulo­
sa que'o governo.

Sabia pela Constituição, que era da sua alçada legislar
sobre divisão territorial- sabia pelabistoria patria e do­
cumentos archeologicos incontestavei e jámais conte ta­
dos,' que era seu de direito o territorio sobre que legislou.

Oempregado de Santa Catharina indo organisar a nova
collectoria, teve de ceder a resistencia das authoridade.
Paranaenses, e veio dar'conta do occorrido ao Presidente.
Este, Gomo delegado do governo, entendeo-se com o do
Paraná, e foi resolvido que, estando a questão affecta ao
corpo legislativo se aguardasse a sua decisão.

Não havia mais confllcto·; o decreto não tinha razão de
ser, a não significar elle a manifestação do despreso do
governo por uma provincia, que numca {ai rebelde, nem já­
mais fez empalidecer a governança.

O governo devera respeitar oaccordo havido entre sells
delegados - estudar a questão, porque a inepcia não fos­
se a deci~il-a-rever a Constituição porque não fosse com
preterição de sua letra e com tão acintosa injustiça, MOi­
dido i!legalmente tão importante negocio.

Que a assembléa Catharinense bem se houve na PI'O­
mulgação das leis citada, é facto que s6 póde contestar,
quem, sabendo muito do que vae pelo estrangeiro, descui­
da e ignora tudo que pertence ao seu paiz, como infeliz­
mente acontece - como por de graça nossa é documento a
actualidade dos nossos bons irmãos do Mato-Grosso.

Se o governo confessa ignorancia dos verdadeiros liI,ni­
tes " comoseatreveo adecidil-os? E a querer decidil-os
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porque não selimitou a dar oque pedia á bemaventuraáa
provincia do Paraná ?

Mas não.... deo o territorio em questão e mais ainda
e que não era questionado! Que fé e conceito póde mere­
cer-nos o governo, que despoja uma provincia da melhor
parte do seu territoFio verificado e reconhecido por todos
os poderes do Estado, epor consequencia pelo proprio go­
verno '!

Oque.valem esignificão essas pomposas secretarias de
Estado, regorgitando de pessoal-- abson-endo uma Ma
parte das rendas do Imperio '!

Se elIas não servem para estudar as questões de direitO'
que surgem e auxiliar a administração, sua existencia de­
nuncia onosso atraso moral, a pujança do patronato im­
moral.

Não entramos no desenvolvimento historico do negocio,.
porque entre nós, para decidir, não convém, nem é preci:"
so estudar - do padrinho vem a sorte do afilhado.

Não exageramos.
Ogoverno decidio a questão de HmUes, sem consultar­

ao menos um oompendio de Geographia - sem ter a me­
nor noticia da questão que ia julgar, ou então o seu decre­
to é altamente reprovavel.

Tanto açodamento quando oParaná tom no ministorio o
seu zeloso e grato representante - não significa alguma
cousa '!

Esse provisoriamente do decreto - direito novo e de
perigosissimo aloance, não deve ser condemnado in limine
- pelas calamidades que traz incubadas em seu seio?

Quem provisoriamente derrogou a Constituição e uma
das inalienaveis attribuições do poder legislativo, póde·
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1ambem por modo provi-sorio demittir a cm'ôa - dissol­
ver o lmper.io - edecretar a sua omnipotencia!

R chama-se aessa colligação de homens que atacão e
d'erem.onosso paeto fllndamental, Governo Constitucional?

Em que tempo somos.... -e aonde iremos parar?
A. argumentarmos 'hermeneuticamente .devemos up­

iPõr, que influenciado pelo Sr, Marcon.des, foi -decretado o
nosso mal, por lhe aproveitar oesbulho que se nos fez. O
.egoismo porém o cegou, ou em naua tem o parlamento
;nem se lhe dá da offensa a justiça tão ie.vianamente prati­
.cada.

O limile -de Santa·Catllarina pelo Marombas impOl~ta ll­

·ma conquista.

Anossa collectoria do Passa-dous -que a 'tantos anno .
-flillccionava, reconhecida pelos altos poderes -do Estado e
sem queixa ou reclamação de alguem, lá foi absonrjda.

Curitihanos e Campos o~os, cuja posse não era dispu­
tada pelo Paraná, ,lá foi augmentar a ditosa provincia que
tem no ministerio liberal, oministro que sem escrupulo
liberalisa oalheio, bem que roje por terra a reputação do
mistificado -collega.

R' para lamentar, em homens tão altamente collocados,
.tanta ignorancia da nossa divisão provincial.

Nem ha dizer q1'.l:e aquestão é nova e pouco estudada.
-O que nos faltava era colligir as provas do nosso direito e
·essas estão exhibidas.

Os luminosos eseriptos do ineansavel Sr. Gonçalves dos
Santos Silv.a, que-a custo de muitas vigilias explanou a
.questão por modo eathegorico, ahi correm impressos, sem
refutação possivel, porque as fontes puras em que se abe­
lJerou são indi-eadas com precisão e claresa.

.As provas apresentadas pelo E~m. Sr. João José Cou-
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tinho em -seu relatorio a assembléa provincial de Santa
Catharina em 1857, provão com tanta segurança o nosso
direito ao terrilorio contestado, que oSr. Zacharias de Gó­
es eVas.concellos, com todo o poder da sua ,dialectica, não
poude atenuar o etreito deBas, senão recorrendo ao syste­
ma pouco cavalheiroso de truncar os documento~ bistori­
ces, para lisollgear o povo do Paraná.

Se estes escriptos nada valem perante a omnisciencia
do governo, se das Provisões de 11 de Agosto de 1738 ­
.20 de Novembro de 17í9 - 9 de Maio de 1748 -se dos
provimentos do Ouvidor Pardinbo e mais documentos ci­
tados nos escriptosindicados, não podemos firmar onosso
direito á posse de Campos de Palmas, e nosso li,mite ao
Norte pelo Iguassú, recorramos a outro ,documento, que'
talvez seja aceilo pelos ho.mens da governança, e ~. ra­
zão do jnsto conceito em que é lido.

Na H-istoria Geral do Brazil pelo Sr. Warnhagem, 'te'­
mos um mappa em que o nosso limite é pelo Iguassú.

Bem estudada foi a questão pelo prestante Sr. War­
nhagem a que.m Janto devem ~s letras palrias, nada
·descuidou para o aperfeiçoamento do seu trabalho.

O Instituto Historico , que é a nossa primeira autbo­
ridade na ma.leria, approvou a obra do seu iIlustre socio.

Como pois, h~vendo tanto a quem consuHar, tudo se
despresou para aniquillar Santa Calharina e augmentar
a grande provincia do Paraná 1

Se pretendem que no estandarte do Imper.io dcsappa­
reça uma das estrelIas que symb.olisão as provincias, se
o Paraná pretende alargar-se até o nosso litloral, tal­
vez não logre esse desejo; pois pediriamos para in­
corporarmo-nos a S. Pedro do SI:1I, e certo resistiria­
mos a· prepotencia que tentasse arrastar-nos ao Paraná.
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Com quanto os decretos do gqverno sejâo tidos por
muitos como irrevogaveis, confiamos na justiça do Par­
lamento.

Esperemos pois, e no entanto, esfllrcemo-nos porque
sejão cada vez mais numerosos, os dignos filhos da Pro..
vinoia, que começão a vingar-se da aifronta do governo
acudindo ao chamado ,da Patria para desafrentar SU~

honra.
1: de Fevereiro.
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N.." 19.

Srs. Redactores.

Em 1808 apportou ao Rio de Janeiro a Famil1a Rea.l;
e o Principe Regente, fixando ali a Séde do Governo,
procurou ampliar as macbinas governativas e amolda-las
ás neces idac.les, que a nova situação .exigia.

Nesse empenho he de vêr, que se proellrarão inforrna­
'ções. enlre as quaes pertence ao mell assumpto a Infor­
ma.ão da Reu.} lunta da Faz-enda de S. Pauto datada
,em 28 de Abril de 1810; a qual não tenho visto, mas a
sua existencia e 'Contexto depl'ehendem-se da seguinte
Ordem -do Real Erario:

3 OConde de Aguiar. dG Conselho de Estado, Minis­
tro assistente ao -despa'Cho do Gabinete, Presidente do R.
Erario, e nel1e Lugar Tenente immediato á R. Pessoa
etc. Fa'Co saber á Junta da Administracãe e arrecadacãG, . . ~

da R. Fazenda da Capitania de S. Paulo, que ·sendo pre-
sente ao Principe Regente N. S. a informação, que essa
Junta deo em data de 28 de Abril do Cerrenleanno so­
bre a arrecadação dos novo~ impostos.da decima, seIlo,
sizas e cinco reis em cada lib. de carne verde de \'acca
da VilIa do Rio de S. Francisco Xavier do Sul, territorio
da Ilha de Santa Catharina.. Foi o mesmo senbor servi­
do mandar àeclarUf a essa Junta, que fique a arrecada­
ção dos ditos impostos comiPelinda á Provedoria da R.
Fazencla daquella Ilha., a quem junctamenle se partici­
pa desta R. Resolução e a essa Junta para sua int-elligen­
cia ..••• aos 2 de Julho de 1810. Conde de Aguiar» •.

Odoe. s4pra forma sob n." 53 ~arle do Appendic.e,da



:::::slnformação sobre os Jimiles da Pro\"incia de S. Paulá
com as suas limitrophes, dada no Marquez de Alegrete
F., sendo governador e Capitão General da mesma Pro­
vi~cia, em observancia de Uina Ordem do Desembargo
do Paço, oiferecida ao muito. AHo e Poderosa Senhor O•
.Pedro 1:, lmperador Constitucional do Imperio do Bra­
.til e seu Defens-or Perpetuo, por Manoel da Cunha de

. Azeredo Coutinho Souza Chichorro.... impressa por
deliberação da Assembléa Provincial de S. Paulo em
1846=.

Fui prolixo na traI1scripção deste titulo pela grande
importancia que na questão tem cabido a esse Escripto,
notavel em 1823 e mais agora por essa publicação: des·
ta deprehendo, que daetada em 9 de Septembrode 1812,
houve essa informação official oada pelo Secrelario do
governo de S. Paulo ao respecLivo Capitão General, o
qual em obsel'vancia de ordem do Desembargo do Paço
a exigira, e por certo não deixaria, provavelmente sob
a mesma forma, de leva-Ia ao conhecimento desse Tri­
bunal supremo, e nella assim a confirmação da existen,­
cia da usurpação, como em 1787 a capitulára o Vice-Rei
(precedente n. 6); das relativas trapaças feiLas, cons­
tantes nos al'chivos do Vice-reinado; e mesmo, como a
transcripta Ordem do ll. Erario faz su ppor, de informa­
ções d'alhures culbidas pelo Tribunal.

Conjuncfo de informações, que tenho por indubÍtavel
base e fundamento nos Conselhos da Corôa para a expe­
dição (quanto ao Governo) do Alvará com força de Lei
de 9' de Se:emhro de 1820; (quanto ao Bispado) da Deci­
são de 20 de Setembro de 1820; e mesmo ser aOS oulros
motivos que se ponderárão», como nos diz ojá cilado
Visconde de S. Leopoldo, para a expedição do AI,vará de
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22 de·Fevéreir-o de 18-21: legislação em que, reflexio­
!laudo ·na precedente hisloria, não posso deixar de ad­
mirar a bem ~studada redaçâo com que', sem approvar o
que repugnava (como em 1787 dizia o Vice-Rei) e sem
punir (como cumpriria) nem ao menos eslranhar o me­
noscabo das leis, prudenci:llldo taoila amnistia pelo pas­
sado, forão restabelecidas e activadas as eonvenientes
determinações das Provisões de 11 de Agosto de 1'138,
de 9 de Agosto de 1747 e de 20 de Novembro de 1749.
bem como foi come~ada pela Disposição de 20.de Sep­
tembro de 1820 a legalidade da futura jurisdicção do
Bispo de S. Paulo, o quai, desde 9 de Janeiro de 1780
·em qu ea Il?;reju de Lages foi por elle provida de Paro­
cho, lin~a abusiva e apparceiradamentê'-éom a usurpa­
ção exercid~ de facto a jurisdicção, que desde o Aviso
de 20 de Novembro de 17(9 pertencia ao Bispo do Rio
d,e Janeiro.

Dessa maneira áesannexados os terrenos usurpados,
que a Capitania geral de S. Paulo se tinha af1'ogado
(Vice-Rei) foi reunida a Villa de Lages e todo o seu
termo, de terras de grande .fertilidade, babitadas por
malfazejos indigenas selvagens, regadas por muitos rios
e debaixo de um clima sadio, e .incorporada na Capita­
nia de Santa Catbarina (Alvará de 9 de Septembro de
1820): e dess'arte tambem desannex.ada ~e S.'Paulo a
anDexação, q1:te se arrogára, e que assim aM causára a
suspensão das respectivas leis (Provisões de 1739,1747
e, mais precisamente á queslão, a de 20 de Nov.embro
de 1749, que estatuio as divisas naturaes rios Negro e
Jgua~sú como divisas legues entre a Comarca boje pro­
vincia de Santa Catharina ~ a Comarca de Paranaguá,
desde 1812 da Coritiba, e hoje provincia do Paraná) fi·
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cárão, dess'ar!e dizia eu , em sua desempedid~ ac~ão. e
vigor essas anicas e r-espectivas leis; á.s qU:;les tinh~{)

lambem reconhecido e presl.ado a devida venia, mes~o :
O Mandante da dissimulada usurpação escre,'endo a

carla de 16 de Agosto de 1766 ao Governador de Viamão
Coronel José Custodio de Sá, e Faria, para o fim de po­
voar os terren..os é\lém dess~s divisas.

O Mandatal'io escrevendo em 7 de Janeiro de 1771 ao
successor de:-:se Governador José Marcellino de Figue­
redo pedindo·lhe dispensa do serviço milHar para um
pQbrjssimo morado r.

Um sucoessol'" do Ma.lldanle em 17·· de Julho de 1777
( precedeI)te n, o 15 ) quando nas discussões cQm o Vice­
Rei e Junta da Fazenda de Viamão, acabrunhado pelas
leis, que lhe appresentavão, appellou destas, represen­
tando, como diz, immediatamente a S. Mag.

Os Ou vidores, quando obrigados á executar- ordens dQ
seu Capitão-general, nunca sabind:o dos limites da Slla
Comarca, e só dentro destes exercendo a jurisdicç.ão,
que erão compellidos a exercer.

E depois desse Alvará de 9 de Septembro de
182-0.

O fallecido Visconde de Macabé, Ministro d'a coroa
nos respeclivos relatorios de 18U e i5, quando tesHllca
á nação inteil'a e ao mundo, que o angulo dos rios Sall~

to Antonio COII\ Igllnssú, sertão extremo confinante com
Corrientes, ~ de San.ta Catharina; e assilJ,l evidenoea como
o Alvará de 1820 foi entendido e produzio a actualidade
referida no qU.asi i{llmediato Alvará de 12 de Fevereiro
de 1í8U, cumpridos pelos Om~idoFes. de ParuoagQá e
COI'iliba, ql,lE~S. Ex. então era, e de quem PQr COllse­
1}uencia devem exisLir nos respectivQs archivos aclos
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conlemporaneos ou immediatos de jurisdicção, posto
que por obvias razões não possa eu aqui especializa­
]os.

Os Ministerios, que promoverão o decreto Consisto­
rial de 25 de Maio de 185i ( precedente n.· 16 ).

E mesmo a lei de 29 de Agosto de 1853 ; quando se
expressa-« AComarca da Coritiba na provincia de S.
Paulo fica elevada á categoria de provincia com a de­
nominação de = Provincia do Paraná =. A sua exten­
são e limites $erão os mesmos ela referida Comarca».

Pois, quanlo a limites indicando os da Comarca, a­
ponla, quasi como com o dedo, para a respectiYo carto­
rio, onde a lei suppõe que os legaes devem constar ao!
menos em registro.

Se essa indicação da lei fosse atlendida ter-se-hia a­
,chado nesse carlario a provisão de 20 de Novembro
de 1H9, que limitára australmente essa Comarca, ago­
ra elevada a provinci'a, pelos rios Negro e Iguassú;
carlorio onde indubilavelmenle haurirão, ao menos em
parle, o salienle respeito, que sempre consagrárão a·
essa provisão os Ouvidores coulelJlporaneos da primeira
conquista, para nunca ultrapassarem para u sul a .exer­
ceI' jurisdicção os limites da freguezia de Santo Antonio
da Lapa ( d'enlão ) iSlo é , esses rios Negro e Iguas~ú ;
ainda quando urgidos á obediencia de ordens perempto­
rias dos faclores dessa conquista; ás quaes nem sempre
ousavão resistir, cumprindo-as porém denlro do dis­
tricto legal da sua jurisdicção.

Aehada enl.ão essa provisão tornar-se-hia evidente
como ponto de convergellcia fundamental da legislação.
do Alvará de 9 de Septembro de 1820 e da lei de 29 de­
Agosto de 1853 , que ambos assim prolegem o seu fun-
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oÔamento nos rios Negro e Iguassú, eslatuídos naquella
pro\'isão, e mutuamente se provüo aecordes, e sabia e
prudentemente proridenles.

Deealtendida porém a indicação da lei tomou-se a ins­
dencia individual como não ex.istencia da (;Quza; jul­
gou-se m.esquinhos os limites da Comarca concedidos
pela lei de 29 de Agoslo lle 1853, que foi tida POl' defi­
ciente, deix.ando de conjuDctamenle decidir uma penden­
·cia territorial entre as provincias de S. Paulo e de San­
ta Catharina, alfecla a decisiio dos Altos Poderes Cons­
tiLl cionaes ; enlão e quiçá disp~nsHndo a interpretação
na possivel, que se julgou certa ou provavel, ommissão
,da lei; I,alvez senão tambem, por ullimar na iuslaura­
ção.j ou por outras rasõcs, que eu ignoro, appal'eceo na
falla de 1854: Cl Ao Paraná passou a pro\'Íncia de S.
Paulo ii incerteza ele seos lirRites por esse lado (Santa
Catharina) .e todos os inconvenientes annexos a um tal
.estado de cousaSD.

l\'Jyopia politica, qUE; não divisou na lei o alcance da
restl'iC-ção de limites aos da Comarca da COI'iliba , ante­
riormente dita de Paranaguá, pela qual se punha termo
á pendencia entre S. Paulo e Santa Calharina e provi­
denciava a desempedida acção das preexistentes leis
respectivas sem o i-nconveniente (sempre de~agrad&vel,

mas entre corporações politicas, algumas vezes arris­
cado ) de condemnar ou simplesmente declarar menos
legaes os actos de qualquer das parles que venLilavão
pretençOOE : alcance, qu,e se lornou indubita \ el, (pre0e­
dente D. o 16 ) depois da publicação do decl'elo consisto­
rial de 25 de Maio de 1854, cujos actos preparatorios são
contemporaneos assim dos desta lei, a qual assim e respec_
iivamenLenão póde deixar de ser tida como aclo de l:ln-
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ta sabedoria e prudencia governaLiva co(no o Alvará de
9 de Septembro de 1820.

Seguio-se discussão sem antagonista á cerca de ter­
renós fora dos lirilites, que a lei de 29 de Agosto de
1853 concedêra ao Paraná e articulou-se-Ihe uma e­
menda expansiva: passado um anlló houve nova disc\ls­
são em que o Orador provou o que julgo melhor co­
))iar : « Ora a descoberta do municipio de Lages é mui­
lo antiga (1) sendo a primei ra designação de seos limites
obra do Ou vidor Rapbael Pires Pardinho (2) rectificada
por sel'l successor Manoel José de Faria e a descoberta
dos terrenos ao Sul da Iguassú é acontecimento de re­
cente data (3) , como ningtlem ignora l).

(\ Passando logo (4) omunicípio de Lages a fazer par­
te da província com os seos antigos limit.es como podem
estes comprehender terrenos de que não cogilárão (õ}
Pardinho, nem Faria por serem então absolutamente
desconhecidos» (6).

(1) A descoberta do terriLorio é sem dl1vida das mais
antigas do interior do Bl'azil; mas o munrcipio foi crea­
do em 1771 ( precedente n: 9 ).

(2) Assignou Provisões no C. Ultramarino desde 1747
até 1758 nesta já tão trémulo, que a Santa Cat.harina não­
chegárão mais modernas.

(3) Foi o Ouvidor que veio cumprir a Provi ão de 20'
de Novembro de 1749, que estatuio os rios Negros e
Iguassú como divisas entre a Comarca, hoj'e província
do Paraná ( á cujo Ouvidor por certo não deixou de seI"
remettida pois tinha tambem de a cumprir) e a de San­
la Catharína, a que aquelle veio crear e corregio; e em
7 de Maio de 1762 tomou posse o seu successor ( Me­
moria historica desta provo e cit. m. C. De" 40 ); No.
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lempodesse Faria foi a L" demarcação, que occidentaf­
.mente definio os rios Pepirye Santo AnLonio como con~

fins com hespunb6es situados ao Sul do Igllassú .
. (!) Esqlleceo-se o Orador de que no anno anteceden­

te tinha appresentado mutHada a copia do Alvará de 9
de Septembro de 1820.

(5) Por cerlo o primeiro não era homem de cogitar
sómente do lagar em que punha os pés; e ao segundo
bastava a leitura da cil. Provisão para cogitar delles.

(6) Desde a demarc ção de 1i52, que já ali achou o
Pepe Pires, e desde a criação da Villa de Lages onde já
apparecem um Capilão de auxiliares, dous Tenentes e
um Alferes sob o commaudo do Governador de Viamão'
e aquelle continente cheio de malfeilores cujas hordas
infeslavão até as fronteiras terras de hespanha, d'onde
condllzião roubados bois e carros carregados, como diz
a Camara de Lages em 1786 e 1787; o que faz esperar
que se ocorrespgndente da Coritiba appellida cvlombos
os modernos, não negará aos anteriores aq menos um
- qui pro coo

Instou se tambem na falla de 1855 e a assembléa do
Paraná em 3 de Abril representou: « E' sabido, que a
provincia de Santa Catharina foi desmem~rada da de S.
Paulo por Provisão de 11 de Agosto de 1738. Qua.nto
aos limites, que forão então adoptados entre as duas
provinciâs, não os cOllhece esta assembléa por falta de
docump,ntos. que os attestem ». Em que por certo resalta
o amor e respeito as leis, que de'seja vão conhecer.

Transviou-me a na nação um pouco para a historia
da segnnda conquista; de que tractarei na seguinte car­
ta, pois finalizo a historia da primeira nesta, em que
proseguirei alé á Independencia como promeLli.
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Com esses limites eslatuidos pela Provisão de 20 de
Novembro de 1749 rios Negro e Iguassú, que nunca
deixárão de ser os auslraes da Comarca, hoje provincia

,d o Paraná, nem os legalmente septentrionaes da Comar­
ca, hoje provincias do Rio·Grande do Sul e de Santa
Cath'arina, reparados quanto ao facto da primeira con­
qu ista pelo Alvará de 9 de Septembro de 1820, com es­
ses limites, repito. annuio a provincia de Santa Calha­
rina á eon vocarão das cô rles constituintes, convocou. .

todos os seos habitantes, elegeo e enviou ae congresso
em Lis boa, como deputado o fallecido Senador Lourenço
nodrigl1es de Andrade, e como supplente o E~m. Sena­
dor José da Silva Mafra.

Com esses limites, como pr,oviucia do Brazil e .este co­
mo parle do Ileino Unido, figurou a provincia de Santa
Catbariua no § 2: elo artigo 20 da .constituição Poli:ica
da Monarch.ia Portugueza; a qual assim foi assígnada
pelo seu depulado, com mais trinta e cinco deptltad()s cio
Brazil ; .ent.re os quaes apparecem notabilidades. como
os finados Arcebispo da Bahía D. Romualdo, Marquez
de Paranaguá, Visconde d.e S. Leopoldo, Visconde da'
Pedra Branca e o Exm. Marquez de Oliad.a.

E com esses limites, rios Negro e [guassú, a provin­
cia de Santa CatharIQa ouvio o brado do Ypiranga e no
natalicio do Senhor D. Pedre 1:, 12 de Outubro de
1822, o acclalllou Imperador Const.itucional e Defensor
Perpetuo do Brazil ; e dess'al'te adherio á Independen­
cia.

17 de Fevereiro de 1865.

G. S. S.

J
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No" 20.

Srs. Redactores.

Proclamada a Independencia em 1822, achou-se o
Brazil com população heterogenea, dividida em castas e
em partidos, sendo destes os mais notaveis as Indepen­
dentes e Metropolilanos; a seu tu !'DO cada um destes di­
vididos em liberaes e absolulislas; e o mesmo naciona­
lismo grandemente dominado pelo provincialismo: esta
situação pois não podia deixar de produzir innnmeras
peripecias, tractar das quaes não é o meu fim; tocarei
com tudo na de Taubaté por qne me olferec'e vereda para
o assumpto.

Na ultima parte de 1828, ou 1829 tive a honra de no
Rio de Janeiro em um saráo ser apresentado a uma pesJ

soa - Juiz em Taubalé - e logo em seguida autor de
qm folheto, que eu havia de gostar de vêr; tomei a cir­
cumstancia como recommendação l~a compra ou subs­
cripção ; mas enganei-me.e () meu amigo me promeLteo
de emp.restar-mo.

Findo o colloquifl, em outros grupos achei appressura­
mento em, como a estranho, fazerem-me sabedor daS'
circumstancias; e por estas conclui, que o apresenladol
tinha querido allenua r-me na mente as impressões de·
saggradaveis, que alli mesmo eu teria de receber d'a­
lhures.

Li o folheto, que me foi emprestado e enviado, sem
mais interesse do que a curiosidade, e assim sem pro­
curar reter delie mais do que nações geraes: quando em
18õ6 me empreslárão a ed:ição de 1846 e a examinei já
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com outras idéas e alguns conhecimentos mais das res­
peclivas localidades, magoou-me vêr como se abusava
da bôa fé da assembléa pro\'incial de S. Paulo, com cujo
nome se aulhorisára a edição; mas o meu tácito compro­
mellílllenlo com os Calharinenses Rão meconseI)Ua re­
cuar (cil. ms. cartas n .S 8 , 12~ 39 e- outras ).

Na precedent~ 1:):19 eu já exlraclei o titulo da InCor­
~açào Chichorro; e proseguirei dando aos l~ilores co..,
nhecimenlo dos trechos, que mais fazem ao caso.

Lê-se a p·ag. 20: «. foréllll para q}le me heide cançar
mai~;? Tire-se de uma vez a mascara a este negocio 0,

f,t1lemos c!al:Q na. prescuça do Sobe.rano; a,s 'cauzas das.
Qautiunadas usurpações do terreno, que os Mineiros fa­
zem a esta Capitania são duas dimanadas de uma geral,
que é - Sao'/'a (ames emri = ».

Toma..la-hei depois em relação a Sanla Calharina e
eH-a arpag. 22: « •. A as (divisas) .~Ie Santa Catharina
e do R-io-Grande. que antigamente fo.rmavão (;) dislricto
da Viii a: da baglllu, farão separadas deste governo de
S. Paulo pela PrQ.v. \'(~~ia de 4 ele Janeiro de '174.2 da
copia n. o 54 llA

« Parte (S.. Pau10 ') ao Sul pelo marinha'com a gov·er.
no de Santa Calharína, subaHel'l1o a0 do Rio de Janeiro,
pela ribeüa Sa·hy-guassú que desemboca no grande rio
de S. Francisco do Sol. Por esta parte seJia para-desejar
que a divisão fosse 'feila pelo mesmo rio de S. Francisco
por um dos seos grandes braços que amhos desembocão
juntos na mesma babia em que está a ilha e ViIla de S..
Francisco Xavier, que pertence ne civil a Comarca de
Pa·ranaguá desta Capitania ,. na administraçáQ da real
,fazenda á .junta de Santa Calharina pela real o(riem de
2 de Julho de 1810 da copia D." õ3 (vid. pII.ecedenle
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n. o t 9 ) e no ecclesiaslico ao bispado do Rio de Janeil'o:
te com Santa Cathafina se divide hoje pelo sertão, pelo
Fio Canôinhas, ficando para Santa Catharina a Villa
de Lages 1).

. A pago 2õ lê-se: «Limites com a Capitania do Rio.:
'Grande». COllfinamos com a Capil.ania do Rio-Grande
de S. Pedro pelo rio das Pelotas, que nascendo na serra
do mar fronteand9 com a ilha de Santa Catharina vai
tmtrar no Uruguay poucas legoas abaixo da sua nas­
eente. Esta demarcação acho ter sido feit·a em 1748 pelo
Des'embargador Manoel José de Faria, sendo Ouvidor da
Comarca de Sant.a Catharina na occasião em que foi le­
vantar Villa no rio-Grande 1).

« Limites com Hespanha.- Ao Oeste desla Capitania
ficão as missões hespanholas, cujos limites bem que a­
justados no tratado preliminar de Santo Ildefonso do 1.·
de Outubro de 1777, ainda não se achão verificados:
os que pertencem a esta Capitania são no Uruguay da

.barra do Pepiry-guassú até a sua origem principal e
desta pelo mais alto do (erreno ir-se buscar o rio de
Sanlo Antonio, que desagua no rio de Coritiba ou Igllas­
só, seguindo este agu(!.s abaixo até á sua en'rada no Pa·
raná pela margem oriental e continuando então agua."
acima do mesmo Paraná até etc. • • . II.

Apago '26 lê-se: « Resumindo. . . . acho que o ciL'­
éulo dos limites desta Capitania com as limitrophes....
pela parle de Santa Catharina e Rio-Graude, parece que
seja o limite a ilha e rio de S. Francisco até a sua nas­
cença na serra do mar, e dhegando-se áo alto da serra
procure se a nascença do rio Canôinbas, um dos que for­
mão o Umguay e por este se desça até á barra do Pepery­
guassú.•... » S. Paulo 9 de Septembro de 1812-
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Illm. e Exm. Sr. Marquez de Alegrete-':"'O Secretario do
governo M. da C. de A. C. Souza Chichorro ».

Deixarei a irritação por cançasso e o pathetico desmas­
caramento da cauza das continuadas usurpações do ter­
reno pelos Mineiros; e limitar-me-hei á provincia de San­
ta Catharina.

Na precedente n." 2 terão os leitores visto, que em 1720
forã9 pelus provimentos do Ouvidor da Comarca de S.
Paula Pardinho reguladas as divisasmunicipaes entre a
ilha de S. Francisco Xavier no arte e a ViUa da Laguna,
inclusive a povoação da ilha de Santa Catharina, ao Sul
l)UI'a onde nada mais havia; e que essa povoação desta
ilha fÔl'a cl'eada Villa do Desterro em 1726 pelo Ouvidor
de Pal'anaguá, comarca já separada da de S. Paulo.

Na preced.enten.· 11 terão visto, que o presidio do
Rio-Grande de S. Pedro foi estabelecido em 1737 pelo
General J. da S. Paes, o ql:lal por Provisão de 11 de A­
gosto de 1738 foi feito Governador da ilha de Santa Ca­
tharina, então criada gpverno separado de S. Paulo pelas
divisas rio de S. Francisco até o morro ou fórte de S. ~Ii­

guel ou lagõa Imery no litoral e tendo por limites occiden­
taes os hespanh6es confinantes, como nos dizem os auto­
res citados e mais aulhorisadamente a Provisão de 7 de
Agosto de 1747 erelativas ordens.

A primeira parte, pois, do trecho supra de pago 22 re­
sulta talvez, ou eu a ôttribuirei a informações confusas;
o que he bem diverso da referencia á Prov. regia de 4 de
Janeiro de 1142, que talvez exista, e ainda mais da refe­
renciaácopia n.· 54, a qual (cit. m. C. n." 8) importa­
uma carta dirigida a alguem pelo Governador de S. Pau­
lo datada em 28 de Junho de 1776 á cerca de um intenta­
do caminho da Parahyba pela freguezia de Campo Alegre.
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De pois desfaçamento, pouco de crer na informação origi­
nal para o Desembarg.o do Paço em 1812; mas evidente
na impressão de 11H6, e não me recordo, nem tenho como
verificar, se já na de 1823: e tanto mais evidente, que
debalde percorri os 64 doc. referidos para descobrir tl'Oca
t'YPographica ou de encadernação.

Rogo aos leitores atLenção especial para a leitura da
.'continuação desse trecho a pago 22 e o de pago 25, ommit­
tindo os italicos porqlle são cunba mais moderna, e erão
os limites da Capitania ou Provincia de S. Paulo, isto é,
os da Villa de Lages e todo oseu termo de terras regadas
por muitos rios &-orientalmente, a serra do mar,-aus­
tralmente, o rio das Pelotas, que nascendo ne~sa serra
fl'OLlteando com a Ilba de Santa Catharina vai entrar no
Uruguay poucas leguas abaixo da sua nascente-occiden­
talmente da barra no Uruguay do rio Pepiri até a sua
origem principal e desta pelo mais alto do terreno ir-se
buscar o rio de Santo Antonio, que desagua no rio de Co­
ritiba ou Iguassú: limites de facto em 9 de Septembro de
1812em que faltão somente os septentrionaes estatuidos
pela Pl'Ovisãode 20 de Novembro de 1749 entreaComar­
ca de Santa Catharina e a de Paranaguá ou Coritiba, rios
Negro e Iguassú, que tinbão deixado de ser limites da
Provincia acrescentada pela usurpação ou annexação de
1771 que o Alvará de 9 de Septembro de 1820 desanne- .
xou, reunio e encorporou no Governo de Santa Catbarina;
assim em,esmo por nada ter expressado em contrario reha­
hilitando a acção da legislação anterior, até ali impecida
pela usurpação ou annexação.

Eu disse, emes!no, pois sendo a lei anterior a Provisão
de 20 de Novembro de 1749, que estatuio as divisas na­
.turaes~riosNegro e Iguassú-por limites legaes; e da-
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·tando de 1765 e 1766 a creação e instaUação daPro-vin-.
oia de &. Paulo·, ésta só· pode ter a seu favor as alterações
expressas, o que produz argumento geral, no caso desne..:.
oossario, porque o legislador no-lo fornece especial; por
isso que.para alterar a jurisdição ecclesiastjca estabeleci­
da nas leis anferiores of;l:Z expressamente na Decisão de
20 ue Septemb.rode 1820 (precedente n. O 16) contempo­
ranea.do A.lvará.

A-referencia de 1748 á nonnata comarca ou seu Ouvi­
dor 1\'1. J. de Faria é anacbronica, mas otodo desse acha­
do é variante cla 3.' das copias inclusas ostentadas no Offi­
cio de S. Paulo de 21 de Septembro de 1741; embusticeis
tão futeis que não illudirãe o Usurpador, nem aCamara
eJe Lages (precedentes n." 11, 12 e outras).

Emfi.m tractando dos italiGOs de que pedi temporaria
reserva fa-Io-hei conjlmctamente por análogos com o resu­
mo a pago 26e cotejar-lhes-hei as phrases.

-Se dilvide hoje-e-parece que sejapelo canoinhas-:
hoje, quando? Em 9 de Septembro de 1812, data da In­
formação, ou depois de 9 de Septembro de 1820, data do
Alvará? No primejro caso é .... (o que os letiores sabem
eeu farfalharei como os Quakers) a couza-que-não-e,
porque de facto não era; e no segundo caso, tambem é a
çouza-que-não-é-. por que a accunbárão em escripto
de 1812.
: Em qualquer dos casos, se parece que seja; como é que
se divide hoje? Quem ou o que autborisaria o Secretario
do Governo de S. Paulo. a pôr na propria consulta o-Co....
mo parece-? Assim, a couza-que-não-e.

Pelo Canoinhas-e porque não por onde a Lei a manda?
Estarão as Leis do Brazil reduzidas a essa miseria ?
- Ainda quando fosse realidade a phant'l!Sia, que se lê no
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re.sumo pago 26, de ser- o rio Canoiínhas hum aos que f01'­
rnão o U1"uguay, serião limites superfiuos os do Pelotas
com oRio-Grande, como se lê a pago 2õ ibi, oque demons~
tra que esse Canoinhas foi ali collocado substituindo oque
occuparia esse lugar na Informação; na qual, consideral1:'
do oconjunclo das suas phra(;;es em relação á situação de
1812, équasi indubitavel que o nome substituido erao
rio Pelotas, ao qual quadra perfeitamente esse attributo,
ou antes éo mesmo rio Uruguay com nomes diversos na
diferentes localidades por onde corre; e quadrão os dize­
tes-de pago 25 e todas as circunstancias da situaçao em
1812; esse canoinhas pois é naquel1a Informação mais
uma couza-que-não-é.

Transcreverei de Ayres de CazaI, anlerior e quasi ou
contemporaneo do Alvará de 1820 (cit. m. C. n.· 23)
Tom. 1 pago 207 e immediatas, o trecho segttillte: «Orio
Iguassú, que na língua Brazilica significa agua-grande,
e cuja principal cabeceira é a ribeira de S. José, quando
atravessa a estrada real de Lages para Sorocaba, já éde
canôa e corre com o nome de Curybiba. Seu curso é
sempre ao Poente descreven(Io poucas tortuosidades.... ,
engrossando sensivelmente com os que se lhe juntão por
um e outro lado, princilJalmente pelo meridional (tages e
as terras regadas por muitos rios do Alvará de 1820; es­
quecidas na copia appensa a Falia presidencial do Paraná
em 1854 eassim inermes contra a prova de que o Alvará
tinha em mente só o circuito da Villa) »

« Os principaes confluentes do Iguassú, que se lhe jun­
tão pela esquerda (Lages) são-o rio .Kegro, o da Varge,
o Bananal, e o Santo Antonio- ....»

« Nota-O rio Negro e o da Varge nascem perto da serra
dQ ma,r ao Po~nte da Ilha de S. Francisco e attra,-essão é\
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estrada real obra de 6 leguas afastados um do outro: O
denadeiro recolhe o Trez Irmãos.... )

Tornando áInformação Chichorro, diz ésta supra no seu.
parecer de pago 26: « Parece que seja o limite a flha e
Rio de S. Francisco até a sua nascenca na serra do mar. ,
e .r;hegando-se ao alto da serra procU1'e-se a nascença do
rio Canoinhas.... »; o que quasi sem duvida importa a de­
claração de que a nascença deste rio se encontra por essa
altura e prosoguindo na direcção da subida da serra; e
assim segundo Aires de Cazal o rio Negro, determinado
pela Provisão de '2Ode Novembro de 17 ,{ 9, ou. oda Vat'ge,
cerca de 6 leguas distante na estrada; seria porém expor­
se a irrisão immediata nomear estes, geralmente conheci­
dos pela recente.c então vogante publicação de Cazal, e
apavona-los com a plumagem do supprimido Pelotas: as­
sim supprimindo lambem os nomes conhecidos e substitu­
indo-lhe as canoinhas só conhecidas no local, podia a gni­
lha passar por pavão e illudir de modo que um dos trez
gémeos já echoou no senado pelo supposto attributo (pre­
~edente n: 16 P. S.).

Transcreverei ainda dos cito Annaes do Rio-Grande(pre­
ceuente n.- 6, ecit. m. cartas n: 15 eseg.) pago 383 e
3R4: « ... sua (da Provincia de Santa Catharina) maior
laro-ura desde a costa do mar, pelos sertões da terra firme
até o fio das Canoinhas, que conGna com a de S. Paulo
estima-se em oitenta legoas ».

Vê-se que oillustrado Visc:mde de S. Leopoldo toma
aqui o então pseudonymo das Canoinhas como paraI leio
dct costa do ma'r; isto é, como seria se da latitude da Ilh~

de S. Francisco fosse formar o Uruguay: assim mesmo,
como arripiado douesnatural phenomeno, resalva-se com
a seguinte nota:» quanto ao limite pelo interior servio-
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me de guia o-Ensaio de um quadro estatistico da Pl'O­

vincia de S. Paulo ordenado pelas Leis provinciaes de 11
de Abril de 1386 (provavelmente 1836) e 10 de Março
de 1838. S. Paulo 1838-. Mappa elos itinerarios 1.. na
parte 1.' artigo Geographia descriptiva, nota (E) diz, que
os limites com Santa Catharina se clema'fcárão,por conrcn~

ção dCLs Camams limiflrophes, quando parece que deve er
pelo rio das Correntes,por (/,Ca1' a P9uca distancia e ser catL­
daloso; este rio é tributario do Chapecó,braço do UruguaY./I

Haverá quem deixe de divisar neste salvaguarda do.
mustrado Visconde a luta que soffreo a sua sciencia da
leis e especialmente da Provisão de 20 de Tovembro de
1749 e Alvará de 9 de Septembro de 1820 ede 12 de Fe­
vereiro de 1821, dos quaes nos dá noticia llesse me mo
escripto, para submelter-se á crença que lhe impunha o
respeito pelas leis provinciaes de S. Paulo que appadri­
Ilhão esse itinerario?
. Curvado á crença o illustrado Visconde, ainda (como o
-epU'r si move-de Galileo) continúa: «Esta incerteza
ésta {acil1icláde em va1'i.a1' os ~imites a arbitrio por con'lien­
ções particulares, será uma das difficuldades para quem
escrever sobre a estatistica do Brazil, em quanto olenito­
rio de todas as Prov.incias não receber uma divisão c uma
regulação legal e invariavel»: ao que eu accrescentarei e
pam quem tiver de defender ajustiça da accu ada e pre­
judicada Provincia de Santa Catharina contra as inven­
ções das accepções indu lriaes.

Já não é oparece que seja do ex-secretario de S. Paulo
nem oaccunhado se divide hoje; ma demarcação por con­
venção das Camams limitll'ophes: invenção lão infeliz, que
nem ao Officio da Provincia de S. Paulo de 21 de Seplem­
bro de 18U servio para base.
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Quaesconvenções; em qual tempo; eentre quaes Cáma­
ras?

Devem ter sido antes ou uepois dos Alvarás de 9 de Sep­
.tembro de 1820 e 12 de Fevereiro de 1821, de cuja ac­
tualidade nos dá conta o incontestavel testemunho do
contemporaneo ex-Ouvidor da Coritiba Visconde de Ma-.
cahé:

Antes; houve um convenio perante um Ajudante de Or­
dens tIo mesma Capitão General de S. Paulo, que alhures
~lltão usw'pou (Vice-Rei) odistricto de Lages, para oqual
o A.judante de Ordens convocou os Juizes e Officiaes das
Camaras de S. Francisco, e de Guaratubâ, em 2 de Maio
de 1171 e cúnvierão em mudar os lip1ites entre muuicipaes
do rio Guaratuba como tinha prO"ido o Ouvidor de S.Pan­
lo R. P. Panlinho em 1720 para o rio Sahy: esta alteração
de limites entre dous municipios da Comarca de Paralla­
guá, que então erão, tornava o acto sómente implicavel
entre a incompetencia do Ajudante de Ordens e ajurisdic­
ção do Ouvidor respectivo; além do que, nenhum alcance
potIia ter, nem teve, como ainda em 1857 e talvez hoje o
testific~ a jurisdicção do Bispado do Riode Janeiro.

Sendo a Camara de Lages indubitavelmente uma das
limitrophes, a historia da primeira conquista exuberante­
mente mostra que tal conyenio nunca houve, antes diz
que os sous limites são com a Freguezia da Lapa; quanto
ao facto, por que quanto a direito os cito Alvarás de 1820
e 18210 restabelecerão pelo rio Negro como, além do já
tão cit. testemunho do Yisconde de 1\1acabé, o testifica o
mesmo Visconde de S. Leopoldo (precedente n. o 5).

E depois que esses Alvarás a reunirão a Santa Cathari­
na aCamara de Lages ainda menos o fez, e mesmo menor
jurisdicção teria para o fazer.



-185 -

Entre esses dous Rios Negro.e (va) Canoinhas e já perto
da sua affiuencia ao Iguassú, e assim tambem perto da
Capella e Campo de Palmas, ha um grande morro do qual
mana uma 'torrente, que corre do O. S. O. evem cruzara
estTada geral correndo para Leste com o nome de Itajahy,
segundo diz ocil. Ayr'es de Cazal~ e lhe cbamão os viajan­
tes; e que assim é ounico manancial desde o Parabiba ao
Prata que corta a cordilheiraou serra do mar até á profon­
€lidade necessaria para escoar para Leste; produzindo nel­
la duas margens de provavel trilho, caminho ou carri até
ao Salto no llajahy, onde chega a navegação Ouvial,
cujo meridiano está mais ao Oeste do que o da Cidade
d·a COI'iliba, sUuada no meridi·ano· do Belohior, onde no

. Itajahy chegão embarcações de 36 a 38 toneladas da
navegação occeanica, e proseguindo pa 1'3 Leste chega a.
ba~ra do Ilajahy-S' ou. 10' mais ao Oeste do que .'\nto­
nina (cH. m. c. n: 24, 30, 36 e 39)'; do que resulta que,
luesmo sém meHer em conta o augmenLo da diagonal
por estarem em diferente latHude, a Cidade da Coriliba
dista do Cllmpo de Palmas mais do que o Sallo do Hajahy
ou colonia Blumené\ui posto que cerca, mais do que oBel­
.chior; e Antonina mais do que a Barra do Ilajahy no 00­
ceano, que os marHimos bem conhecem: ao qu~ ainda ha
.a· juntar. as incompal'aveis facilidades; da desnecessid3d~

degal.gar tl espinhaço da cordilheira, como o decLivedes­
ias aguas indica e inculca; pois que de innúmeras pes­
qúizas nãa me l~m resultado suspeita nem ll'adição de
.que esse rio mergulhe nacordilheiraou passe em hmoel.

O Ilajahy de sobre-serra levou-me para as conveni­
.encJas naturaes; foi illJerrupção na ~istoria'em ~ue pro:
.ie~uirei Da seguinte. pois que ésta ja vai 1011~a.. .

25 de. Ma.rço de 1865. G. S. 5~
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N." 21.

Sr!. RedlJctorel.

Pelo argumento, admiltirei por immaculada a Infor­
mação Chicborro de 9 de Septembro de 1812 nas im­
pressões de 1823 e 1816; e assim que o das Canoinhas.
o qual, bem qne por outro nome, os Legisladores é o
Publico com Ayres de Cazal sabião, e el'a como sempre
e ainda hoje (em que completo setenta e um) ~ affiuente
<to Iguassú, dividia da Capitania geral de S. Paulo o Go­
verno de Santa Catharina: e a essa divisa de 1812 (au­
Ihorisada pela Assembléa provinrial de S. Paulo, mais
modernamente do que o Omeio dessa Presidencia de ti
de Dezembro de 18B, precedente n.' 16 P. S.) appli­
cando agora o Alvará de 9 de Septembro de 1820:­
Qual foi a acção deste? Oque potieria ser a desannexa­
ção de S. Paulo para reunir ao Governo de Santa Catha­
rina T
. "'Não poderia ser senão essa nesga de terra, que Cazal
diz de seis leguas entre os rios da Varge e Negro, nas­
cidos ambos da serra ao poente da Ilha de S. Francisco·;
isto pela razão mui simples de nada mais do' que essa
nésga ha ver, nem faltar para desempedir da "annex2ção
a acção legal da Provisão de"20 de Novembro de 1749;
principal fim, que antojo nesse Alvará com força de lei
de 9 de Septembro de 1820, próvida emanação ronjuno­
ta dos Poderes Legisla livo, Moderador, Executivo e
Judicial, cujos respectivos atlributos, mutuamente mo­
dificado·s, se preslárão á col1ecliva acção mais conveni­
éntej a qual então produzio essa actualidade da Comar~
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éa (]a Coriliba, reforçada aiuda pelo immediato Alvará
-de 12 de Fevereiro de 1821, da qual nos dá inex.cepcio~

navellesLemllnho o ex-Oulidor, quando MinisLro dà
Cotoa, Visconde de Macahé; roborado ainda pelas refe­
rencias do não mellos habililado Visconde de S. Leo­
poldo.

Como quer que seja, a publicação desse eseriplo exci­
tou os principios das accessões industriaes, e segunuo o
FQlheto Z. G. V. a pago 22 (eil. m. c. n.· 45) produzio
os seus cffei:os cm 1827 ein que até Allemães-sil' vos
uvn vobis-' ierão adquirir direitos para o GOH~rno de
S. Paulo, que os mandava, e alterar as leis di\'isorias
do Imperio em fu vor do invasor, cujo direito o FolheIo
r-eforca com a faHa de conteslacão de SanLa Calharitl/t,. .
illconscia da inlruzão; circunstancia com tudo que julga
de nenhum valor íibidem) quando conscia immediaLamen­
teeontesla em 25 de Junho de 18í1, isl.o é logo que
leve noticia da recente telltaLiva do Governo de S. Paulo
neste mesmo anno, ou, em outra phrase, logo que roí
~abido dos não cilados Ereos confronlantes.

Depois dessa intruzão não tenho nÓlicia de outra até
â dos Campos de Palmas, de que já resenhei a historia
no post escriptum da precedente n.· 16; a qual remalan­
do com o Oflicio da Presidencia de Santa Calharina de 15
de Dezembro de 1864, chega a actualidade em que a
encontrou o Decreto n: 3,378 de .6 de Janeiro de 1865.

Resunlindo as prelenções tomarei as do Paraná de um
cscripto que me parece dever ser lido por, ao menos
serni-offieial, o já ril. Folhelo Z. G. V. (cil. nl. C. n: jil)
o qual a pago 14 se expressa: cr Note-se-bem: o Para­
ná não quer uma polegada de terra, de que não esteja
ha.lpngo tempo de posse, não quer uma povoação, que
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nào seja cr-i'ilda por gente sua, um edificio. que I)ão fosse
fabricado por Paulistus, um campo, que não fos~e des­
cob~rlo e approveitado em \'irtude de esforços'e sacri ..
ficios seus.... »

I

« O Paraná quer se mantenha sua antiga po:-;se .•...»
Eslas aspirações da novissima Província do Paraná".

criada pela Lei de 29 de Agosto de 1853, que lhe cir­
cunscreveo os limites aos da Comarca da Coriliba, tal­
vez devão ser ~idas por moderadas, por isso que apenas
'alcanção aos districtos das gerneas Pro\ ineias do Rio
Grande do Sul e Santa Calharina nascidas em 1738; aos
das tambem geme as de Malto-Grosso e Goyaz nascidas
·em 174,8 pela Provisão de 9 de Maio, que supprimio a
antiga Capitania de S, Paulo; talvez ao da de ~1inas; e
prova velmente ao da do Rio de' Janeiro. que_ era parle
da doaçào de 1530 e lanlos a Marlim Arfonso de Souza'J
·da qual S. Vicente foj capiLal.

Tão moderadas não as deve ter Sanla Catharina, ma­
is antiga do que qualquer dellas inclusive a de S. Paulo
nascida em 176õ, sah'o as do Rio de Janeiro e Minas;
e assim mesmo em antiguidade de posse mais avalltaja­
da do que qualquer daquellas. Eu não posso fallar em
nome de Santa CaLhariua, mas pos~o dar testemunho do
que tenho ouvido aos Catharinenses, os quaes aspirão e
lanção suas vistas a todo o Brazil, a cujos Representan­
les, pois, pedem que guardem e fação guardar, cum['lrão
e fação cumprir as Leis do Imperio; e decidão assim o
contlicto mandando que cada uma das Provincias se cir­
cunscreva aos IimHes, q.ue as Leis. lhe prescrevem: no
que me pal'ece esta,rem de accordo coma Assembléa
provincial do Paraná (loco citato da Representação de 3
de Abril <.le 1850, precedenle n: 19) desde que appa-
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-reeem leis que lhes atl.estão os 'limiles austl'aes 'da Co'"
marca ,da: Coriliba-Rios Negro e Jgl1ussú.

E visto que o 111m. Inspector da Thesouraria do Pa~

raná tem publicado como parte dos seus direitos a des­
peza, nada mais j lIsto do que a inuemnisação depois de
balançada oom a renda, ,da qual nada tem diUo; e de
{}úe só sei alguma oouza peja der.:laração do Correspon­
dente da Coriliba de, no ultimo anno, ter sido o pedagio
de mais vinte mil best,ls; o que me induz a oreI' que o
Governo geral não terá de soccorrer a Pro"incia de
Santa Catharina para pagamento do saldo. Como aliás
tem sido obrigado a fazer para supprir o desfalque da
renda, 'produzido em grande parte por essa contramina
ás suas rendas, praticada pelo dil'eilo de occupação e
conquista inter-provincial.

Fallo assim do Saldo, por que tenho o Illm. Inspector
por melhor contador, do que COIllO geograpbo m'o in­
oulca no seu Officio de 18 de Outubro de 18640 o trecho
seguinte: «Possearam nos terrenos os diversos explo­
radores, dividiram-nos entre si, ahi edifficaram habHa­
cões crearam fazendas econco ITeram efficazmente-pa-. ,
ra povoar essa bella varzea dos rios Iguassú e Uruguay,
que o Paraná fecha de um lado ».

Não sei se este Paraná é a 'provincia ou o rio, se a
provincia, está o Illm'. Inspector de accordo com as leis
e oom Santa Catharina, porque o "araná fecha pelo 1­
~ua5sú isso a que S. S. chama varzea; e se é o rio,tam­
bem, quanto á questão, não está muito discorde de San­
ta Catharina, porque ésla, de accol'do com as leis, não
pretende por limites oooidentaes se não até os rios
Pepil'y e Santo Antonio; e até affianço, creio que
nada me arrisco, que Santa Catharina verá sem
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'\'h.lllmbre de ciume ou in,'eja, que no longo espaço re ­
lante dessa varzea, ou o que seja, até que o rio Paraná
a fecha, contínue S. S. a exercer a' jurisdicção de ql1e o.
trecho supra 1I0S inculca ler estado de posse, e nos af­
fiança povoada pelos exploradores de quem {raela.

Aos Catbarinenses aggrade~o expressões e mostras
de approvação ; não obstante, peço geralmente e espero
lenidade para omodo, que deve resentir-se da edade já
dúbia; e de eu não escrever em pergaminho.' mas em.
eommum posto que pautado floreie -.

E «e'um saber •• de experieneias feito. ,
Minhas. e albeias postas a meu geHo.

G. S. S.
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PAGIN AS. UNHAS. E.nos. ElliNDAS.

8 32 Uraguay tJrugnay
18 16 da Silva Lanhae
20 21 inteiramenle interinamente
55 9 Uil ulil
56 33 accuJar accumular
65 14 esta a o-rdem esta ordem
73 16 a sim assim
» 19 em ora- embora

76 16 g ad açfIo graduq"· o
7"1 30 fa ão fação
85 27 Agos o Agosto
87 14 re irando retirando
90 9 de laração decla ração-
94 13 Jui' es Juizes
» 25 fal ar faltar

103 22 Pepemírím Pepiry-mi rim
111 13 Cootinenie - Continenle
02 10 'J8 7e8
113 17 nas costa nas costas
115 12 eese esse
120 17 Substituir Subsistir
1U 27 reJatorie relatorio
128 9 daqulle daquelle-

» 27 garantidas garantidos
12'9 1 dislric/o por distrio/o, por

» 2 Vice rei,e tentou Vice-rei tenlou

• 8 esegunda e a se!unda



U.lUl AS. LINHAS. !'BMS. EVENDAS.
~

139 6 proteja a não proteja e não
H! 11 de oVice-rei deo o Vice.... ei
169 30 cumpridos cumprida
178 i3 7 de Agosto de Agosto
180 2 EmbusLiceis Embuslices

• ii leLiores eitores
ao Leis a manda Lei manda

"

"'yp, destel!rense de J. J. Lopel, roá da Trindade D. t.-i86i:
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